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Apresentação

Roberto Robson Borges dos Santos
Wendell Marcelo Souza Perinotto

A Medicina Veterinária enquanto arte curativa surgiu na França em 
1762, com a fundação da primeira escola criada por Claude Bourgelat no 
intuito de formar profissionais nas artes de tratar e curar animais. Em Al-
fort, nos arredores de Paris em 1765 e, após este surgimento, diversas 
escolas foram criadas no mundo. No Brasil a criação da primeira Escola 
de Medicina Veterinária foi promovida após a visita do Imperador Dom 
Pedro II à Escola francesa de Alfort. Contudo, seu surgimento oficial só 
aconteceu na República dos Estados Unidos do Brasil mediante Decreto 
8.319 de 20 de outubro de 1910. De lá pra cá muitas outras escolas sur-
giram e, segundo registros do MEC, são mais de 379 escolas autorizadas 
até janeiro de 2019.

A égide da Medicina Veterinária perpassa pela sedimentação do 
conhecimento e transformação do mesmo em saber acadêmico. Com 
o surgimento das academias congregou-se um grande número de in-
formações em compêndios que viriam a subsidiar os estudo e formação 
profissionalizante num país, essencialmente rural, até início do século 
XX. O Brasil forma anualmente cerca de oito mil veterinários, atualmente. 
Estes profissionais atuam nas mais diversas áreas promovendo a saúde 
única, como agentes promotores de saúde e combate a zoonoses; na 
produção animal, carne, leite e derivados, mel e outros, como comódites 
importantes que alavancam a economia no país, sendo uma das áreas 
mais promissoras na geração de recursos, com o advento da comercia-
lização destes produtos no mercado interno e externo; na geração de 
bem-estar e suporte médico veterinário para animais de companhia. 

Com a expansão das universidades para o interior do Brasil, sur-
giu a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) que congre-
ga atualmente vários polos na região do recôncavo baiano, dos quais o 



Centro de Ciências Agrárias, Ambientais e Biológicas, lotado na Cidade 
de Cruz das Almas, composto por 11 cursos voltados para o campo apre-
senta, dentre eles, o curso de Medicina Veterinária com ato de fundação 
datado de agosto de 2008. A UFRB, criada inicialmente no espaço da an-
tiga Escola Imperial de Agronomia da Bahia, fundado no império brasilei-
ro, hoje possui dois dos sete centros e alberga ainda a Reitoria e demais 
instâncias administrativas. 

O Curso de Medicina Veterinária apresenta neste título sua primeira 
coleção de sucessos acadêmicos, num apanhado nas muitas áreas for-
mativas do curso, tentando trazer ao leitor uma construção acadêmica-
-intelectual da produção de nossos alunos em parceria com professores 
orientadores deste curso. 

A construção dos capítulos obedeceu a uma organização por áreas 
temáticas associadas à Medicina Veterinária. No geral, organizadas em 
eixos formativos: básico associado aos estudos iniciais do curso como 
Morfofunção animal e Biologia Celular e Molecular, aplicado associado 
àquelas ações em diagnóstico clínico e microbiológico, e intervencionis-
tas associadas à clínica, terapêutica animal e reparadora. 

O material produzido se utilizou como modelos de produção tex-
tual: artigos científicos, revisões de literatura e trabalhos de conclusão de 
curso, adaptados a construção de um trabalho único, que congregasse o 
sucesso das atividades desenvolvidas no âmbito da UFRB. 

Todos os resultados aqui apresentados, são originais, fruto da pro-
dução intelectual de discentes e docentes, obtidos por meio de experi-
mentação devidamente regulamentada nas instâncias cabíveis, comitês 
e ética em uso de animais, registrados no centro de ensino do qual fazem 
parte e cuidadosamente revisados por comissão científica composta por 
docentes de outras Instituições Federais de Ensino Superior com ampla 
experiência na área de cada capítulo.

Todos os autores assumiram a responsabilidade do produto gera-
do neste e-book mediante assinatura de termos, devidamente registra-
dos para acesso, trazendo o nosso compromisso com a verdade, a pro-
dução intelectual de qualidade e o promover do saber acadêmico de for-
ma integrada, articulada e essencial para a formação de nossos alunos. 



É de grande relevância trazer este material aqui reunido de forma clara e 
objetiva para difundirmos o conhecimento gerado e possibilitar a todos 
o conhecimento do que é produzido em nossos laboratórios. A produção 
intelectual no Brasil tem grande qualidade e reconhecimento ímpar na 
comunidade científica mundial. Mesmo em face aos entraves políticos e 
sociais, a universidade cumpre o seu papel maior em produtor, difusor e 
socializador de conhecimento. 

É com grande satisfação que nós da comunidade acadêmica de 
Medicina Veterinária da UFRB apresentamos nosso primeiro e-book inti-
tulado “Sucessos Acadêmicos da Medicina Veterinária”, para apreciação 
e uso de nossos membros e comunidade externa, sendo permitido seu 
pleno uso de textos e figuras, desde que respeitados os direitos dos au-
tores a terem os devidos créditos. Reforçamos ainda, que os textos apre-
sentados nessa edição são de inteira responsabilidade dos autores.
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Prefácio

Joselito Nunes Costa

A domesticação do cão se iniciou durante o período Paleolítico. 
O cão, foi o primeiro animal a ser domesticado provavelmente no ano 
14.000 antes de cristo (AC). O período Neolítico datado de 5000 a 8000 
AC também chamado de idade da pedra polida é caracterizado pelo de-
senvolvimento de atividades agropastoris, quando os homens passaram 
a tratar os animais na ocorrência de enfermidades, estando registrado 
nas inúmeras pinturas rupestres. 

No papiro de Kahoun, encontrado no Egito em 1890, o estado da 
arte da Medicina Veterinária foi descrito num dos seus segmentos o qual 
se refere ao tratamento de animais enfermos, 4000 anos AC. Em 1761 na 
cidade de Lyon na França foi criada a primeira escola de Medicina Vete-
rinária e o início do ensino sistematizado da profissão, tal como conhece-
mos nos dias atuais.

A primeira escola de Medicina Veterinária no Brasil foi criada em 
1910, no Rio de Janeiro e denominada Escola de Veterinária do Exército. 
Em 1951 foi implantado o primeiro curso de Medicina Veterinária no es-
tado da Bahia, hoje Escola de Medicina Veterinária e Zootecnia da UFBA.

Em 2006 foi implantada a primeira Universidade Federal do interior 
do estado da Bahia, a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, com 
uma proposta de multicampia, e em Cruz das Almas, iniciou-se em 2008 
o curso de Medicina Veterinária. 

No contexto do mundo atual, a Medicina Veterinária é uma profis-
são de evidente destaque, antenada com a utilização das novas tecnolo-
gias, colocando a serviço da humanidade profissionais que exercem suas 
especialidades em tradicionais áreas como clínica, cirurgia e reprodução 
de animais de produção e companhia, com todas as suas vertentes, ze-
lando pelo bem-estar animal, e não descuidando da inocuidade alimen-
tar. Neste contexto, mais do que nunca, busca-se o estabelecimento da 
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Saúde Única, numa junção em saúde humana, animal e ambiente, que 
são indissociáveis. 

No âmbito do ensino universitário, os desafios do mundo con-
temporâneo exigem a formação de um indivíduo plural, tecnicamente 
competente e responsável, mas com uma visão ética e humanista. Den-
tro desta diversidade de ação do médico veterinário é concebido este 
e-book do curso de Medicina Veterinária da UFRB, produto da interação 
entre professores e alunos, nas suas diversas faces, como um aprendiza-
do constante e enobrecedor. 
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“A missão do professor não é dar respostas prontas. 
As respostas estão nos livros, estão na internet. A mis-
são dos professores é provocar a inteligência, é pro-
vocar o espanto, a curiosidade”.

Rubem Alves





Anatomia dos nervos periféricos: 
animais silvestres

Marcos André Nino Rocha
 Taís Santos Sena

 Laís Feitosa de Freitas Silva
 Larisse de Oliveira da Silva

Suélen Dias Silva dos Reis
 Sanderly Souza Mascarenhas

 Roberto Robson Borges dos Santos

Introdução

A fauna brasileira é caracterizada por uma variedade de espécies. 
Destas, os primatas, os quelônios e as aves, estão distribuídos por vá-
rias regiões do País (COSTA; BÉRNILS, 2018; OLIVEIRA, 2012; OLMOS et 
al., 2005). No Nordeste, os primatas são bastante comuns, dentre eles os 
saguis da espécie Callithrix jacchus (NICOLAEVSKY, 2011), os quais são 
de pequeno porte, possuem tufos brancos na região auricular e unhas 
modificadas em garras (exceto no polegar das mãos - hálux) (BIANCHI; 
SANCHES, 2019). Dos quelônios do Brasil, são identificadas duas espécies 
de jabutis: Chelonoidis denticulatus (jabuti amarelo) e Chelonoides carbo-
naria (jabuti-piranga), também conhecido como jabuti vermelho. Este úl-
timo é encontrado no Sudeste, Norte e Nordeste brasileiros (VOGT et al., 
2015a; VOGT et al., 2015b). São animais que possuem um casco dividido 
em carapaça (superior) e plastrão (inferior) (LUIZ e GONÇALVES, 2019). 
Em relação às diferentes espécies de aves encontradas, estão as corujas 
da Ordem Strigiformes, que incluem as coruja-buraqueira (Athene cuni-
cularia), coruja-do-mato (Megascops choliba) e coruja-da-torre (Tyto fur-
cata). De um modo geral, elas possuem apurada visão e audição, dentre 
outros aspectos anatômicos que demonstram a sua excelente adaptação 
aos hábitos noturnos (MENQ, 2013). Estudos que possam contribuir para 
a preservação de animais são importantes, principalmente aqueles que 
disponibilizam informações sobre a sua biologia. 
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O conhecimento anatômico poderá contribuir para o desenvol-
vimento de procedimentos clínicos e cirúrgicos, bem como protocolos 
para o tratamento médico veterinário. Informações sobre as inervações 
dos músculos poderão servir de embasamento para realização de blo-
queio do plexo nervoso, e consequentemente, relaxamento muscular 
como forma mais segura de analgesia. O conhecimento desses nervos 
reduz a possibilidade de erros médicos, permitindo a recuperação total 
da função nervosa após o procedimento anestésico em caso de interven-
ções cirúrgicas (NASCIMENTO, 2019; QUEIROS et al., 2015). O plexo bra-
quial origina os nervos que irão inervar os músculos do membro torácico 
(RICCI et al., 2013), enquanto que o plexo lombossacral é constituído por 
dois plexos distintos: o lombar e o sacral que tem origem na intumes-
cência lombossacral e atua inervando os músculos do membro pélvico 
(HONORATO, 2017). 

Parte dos atendimentos aos animais silvestres está relacionada a 
lesões traumáticas que podem atingir o sistema nervoso periférico (CRE-
DIE et al., 2019; JOPPERT, 2007; SANTOS et al., 2008), desta forma sendo 
necessário conhecer a composição e a distribuição dos nervos das áreas 
de interesse, que partem da medula espinhal e se dirigem às extremida-
des do corpo, membros torácicos e pélvicos. O trabalho teve como ob-
jetivo descrever a anatomia comparada e a distribuição dos plexos bra-
quial e lombossacral nos animais silvestres das espécies: saguis de tufo 
branco (Callithrix jacchus), jabuti-piranga (Chelonoidis carbonaria), coruja-
-buraqueira (Athene cunicularia), coruja-do-mato (Megascops choliba) e 
coruja-da-torre (Tyto furcata).

Material e métodos

Foram utilizados 7 saguis (4 machos e 3 fêmeas); 4 jabutis (2 ma-
chos e 2 fêmeas) e 27 corujas de três espécies diferentes: 13 buraqueiras, 
9 da torre e 5 do mato. Todos os exemplares apresentavam idades e pe-
sos variados, sendo que os jabutis possuíam idades entre 5 a 10 meses. 
Os animais morreram de causas naturais e foram oriundos de doações 
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realizadas pelo CETAS à Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
e/ou do serviço de Atendimento de Animais Silvestres do setor de or-
nitopatologia da Escola de Medicina Veterinária e Zootecnia da Univer-
sidade Federal da Bahia por intermédio do Laboratório de Anatomia e 
Fisiologia Animal (LAFA) para a UFRB. 

Os espécimes foram identificados, criopreservados até o início dos 
procedimentos, posteriormente descongelados, e fixados em solução de 
formalina a 10% mediante injeções intramuscular e intracavitária. Após 
fixação tecidual, procedeu-se a remoção dos anexos da pele, parte da 
porção dorsal da carapaça nos jabutis com a serra manual e nas corujas 
as penas foram removidas com tesoura cirúrgica fina/romba. Em segui-
da, a dissecação ocorreu com a retirada da pele, do tecido subcutâneo, 
músculos epaxiais e rebatimento dos músculos peitorais possibilitando 
avaliação macroscópica por análise topográfica e identificação, na posi-
ção anatômica, dos ramos ventrais dos nervos espinhais que formam o 
plexo evidenciando a topografia vértebro-medular. Com bisturi nº 4 e lâ-
mina nº 22, pinças anatômicas e dente de rato, e alicate de cutícula foram 
retiradas vértebras cervicais, torácicas, lombares, e nas corujas parte do 
sinsacro para expor a medula espinal juntamente com as intumescências 
cervical e lombossacral. A partir da identificação destas, cada tronco ner-
voso pertencente ao plexo foi dissecado permitindo observar o direcio-
namento dos nervos dos plexos braquial e lombossacral. Para visualizar 
estes ramos e separar os vasos sanguíneos adjacentes foi utilizada uma 
lupa articulada de mesa. Logo após o término da dissecção, as estruturas 
nervosas foram identificadas, e fotodocumentadas para registro da sua 
morfologia.

O presente trabalho obteve autorizações emitidas pelo comitê de 
ética da CEUA-UFRB e SISBIO/ICMBIO para os projetos de estudos dos sa-
guis de tufo branco, jabutis-piranga, e corujas buraqueira, da torre e do mato 
sob os números de protocolos e registros respectivos: 23007.008329/2016-
20 e 53560-1 em 11/04/2016, 23007.008329/2016-20 e 53560-2 em 
27/03/2017, 62956-1 em 08/05/2018 e 23007.00008378/2019-69 e 70446-
1 em 24/06/2019.
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Resultados e discussão

Nas espécies estudadas, a intumescência cervical encontrava-se 
localizada no nível da coluna vertebral entre as vértebras cervicais e torá-
cicas ao longo do canal vertebral, nos saguis iniciava a partir da 4ª vérte-
bra cervical até a 2ª vértebra torácica, podendo variar de uma para mais 
ou para menos, conforme diferenças individuais. Nos jabutis, encontrava-
-se da 5ª vértebra cervical até a 2ª vértebra torácica e nas corujas a emer-
gência das radículas está associada a partir da 13ª vértebra cervical até a 
2ª vértebra torácica. Para os psitacídeos, há ampla variação da emergên-
cia, estando a sintopia associada a diferenças espécie-específicas. Das 
intumescências, partiram nervos espinhais, cervicais e torácicos, e suas 
radículas ventrais, que formam troncos e estes, por sua vez, originaram 
o plexo braquial conforme observado nas Figuras 1, 2 e 3 e lombossacral 
nas Figuras 4 e 5. 

No presente estudo, observou-se que o plexo braquial é constituí-
do de 03 troncos em saguis (FALCÃO et al., 2017) e jabutis-piranga (CAR-
VALHO et al., 2011) e de 04 a 05 troncos nas corujas (SILVA, 2016), sendo 
que em saguis e jabutis o tronco cranial é formado pelos 5º e 6º nervos 
cervicais, o tronco médio pelo 7º e 8º nervos cervicais e apenas pelo 7º e 
8º nervo em saguis e apenas o 7º em jabutis, e o tronco caudal pelo 1º e 
2º nervos torácicos em ambas as espécies. Quando comparadas à espé-
cies domésticas, salvaguardando a devida classificação destes animais, 
observa-se que saguis tem desenvolvimento similar ao observado em 
cães e gatos, ambos da mesma classe Mammalia, contudo divergem em 
ordem. Segundo Parada e colaboradores (1989) há variações na origem 
do plexo braquial, ocorrendo, comumente o deslocamento da sua for-
mação para o eixo cranial da medula espinal, em posição cervical, como 
o observado em mamíferos domésticos atingindo o ponto do 4º nervo 
cervical e 3º nervo cervical no humano. Em geral, diversos autores com-
param o desenvolvimento do sistema nervoso de répteis com o obser-
vado em aves domésticas, contudo, neste estudo, foi observada grande 
similaridade na formação em saguis e jabutis. 
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Adicionalmente, foi possível notar que do tronco cranial de saguis 
emergem os nervos supra e subescapular, do tronco médio emergem 
principalmente os nervos axilar, torácico lateral e peitorais, e do tron-
co caudal, os nervos musculocutâneo, mediano e radial. Nos jabutis foi 
identificado um cordão dorsal emergindo do tronco médio e originando 
o nervo ulnar, e do tronco caudal, um cordão ventral que originou o ner-
vo musculocutâneo. De cada tronco, nesta espécie, emergiram radículas 
que originaram os nervos radial, mediano, musculocutâneo e ulnar. Tanto 
o nervo radial quanto o nervo mediano emergiram do tronco cranial para 
formar os ramos para os músculos supracoracóide e esternocoracóide, 
nas corujas. Ainda nestas, os cordões dorsal e ventral emergiram do plexo 
braquial. Do cordão dorsal emergiu o nervo radial para os músculos ex-
tensores do antebraço, e do cordão ventral, para os músculos coracobra-
quial, disposto caudalmente e, bíceps e peitoral. Como foram avaliadas 
três espécies diferentes de corujas, algumas variações quanto ao número 
de troncos também foram observadas. Desta forma, nas corujas bura-
queiras e do mato foram encontrados 04 troncos nervosos, e na coruja da 
torre, 05 troncos nervosos. Quanto ao plexo lombossacral, nos saguis foi 
constatado que ele é formado do 5º nervo lombar até o 2º nervo sacral. 

Segundo Baumel (1986) a organização do plexo lombossacro de 
Chelonides carbonaria se assemelha àquele encontrado nas aves; essa 
estrutura é composta de dois plexos um lombar e outro sacral, unidos por 
raízes compartilhadas. Adicionalmente, o 5º nervo lombar dá origem ao 
nervo glúteo cranial; os 6º e 7º nervos lombares juntos originam o nervo 
isquiático, este nas proximidades do fêmur, se divide em nervos tibial e 
fibular, enquanto o 1º sacral e o 2º sacral originam os nervos femoral cutâ-
neo caudal e o glúteo caudal, respectivamente. Em corujas, foi obser-
vado que o plexo lombossacral é constituído de troncos que variam em 
número e localização nas três espécies analisadas. Na coruja buraqueira 
e do mato, foram identificados 03 troncos compondo o plexo lombar e 04 
troncos compondo o plexo sacral. Na coruja da torre foram identificados 
05 troncos lombares e 03 sacrais. 
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Figura 1 - Fotomacrografia do plexo braquial em corujas. Legenda: A – vista ventral da co-
ruja buraqueira (Athene cunicularia), NSC = nervo supracoracoide; NMU = nervo medianoul-
nar; NRa = nervo radial. B – vista dorsal da coruja do mato (Megascops choliba). Tr = troncos 

do plexo braquial; IC = intumescência cervical.

Fonte: Autoral (2019). 

Figura 2 - Fotomacrografia do plexo braquial em saguis dos tufos brancos, vista dorsal da 
porção direita. Legenda: C5 = 5º nervo cervical; C6= 6º nervo cervical; C7 = 7º nervo cervi-
cal; C8 = 8º nervo cervical; T1 = 1º nervo torácico; T2 = 2º nervo torácico; TC= tronco cranial; 
TM = tronco médio; NSB= nervo subescapular; NSP= nervo supraescapular; NPS = nervos 
peitorais; NTL = nervo torácico lateral; NAX = nervo axilar; NMC = nervo musculocutâneo; 

NMD = nervo mediano; NRA = 

nervo radial; NUL= nervo ulnar.

Fonte: Autoral (2019).
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Figura 3 - Fotomacrografia do membro torácico direito de Jabuti-piranga. Vista dorsal do 
plexo braquial. Legenda. NRA = nervo radial; NMD = nervo mediano; NUL = nervo ulnar; 

NMC = nervo musculocutâneo; TC = tronco cranial; TM = tronco médio; TCa = tronco caudal.

Fonte: Autoral (2019).

Figura 4 - Fotomacrografia do plexo lombossacral em corujas. Vista dorsal: A - coruja da 
torre (Tytus furcata), troncos do plexo lombar (TrL) e sacral (TrS). B - coruja buraqueira 

(Athene cunicularia), NIS = nervo isquiático.

Fonte: Autoral (2019).
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Figura 5 - Fotomacrografia do plexo lombossacro em saguis de tufos brancos. Vista 
dorsal do antímero esquerdo. Legenda: L5 = 5º nervo lombar; L6 = 6º nervo lombar; L7 = 7º 
nervo lombar; S1= 1º nervo sacral; S2 = 2º nervo sacral; NGC = nervo glúteo cranial; NIS = ner-
vo isquiático; NFC = nervo femoral cutâneo caudal; NGCa = nervo glúteo caudal.

Fonte: Autoral (2019).

Com base nos achados, pode-se observar que, em indivíduos da 
classe Mammalia, saguis, e indivíduos pertencentes ao grupo das aves, 
houve similaridade significativa com relação a emergência das radículas 
formadoras dos nervos periféricos associados aos membros torácicos e 
pélvicos. Quando observados os dados em indivíduos de espécies rep-
tilianas, em especial do grupo quelônios, observamos uma emergência 
difusa, com formação radicular relacionada a múltiplos pontos, formando 
plexos cervicotorácicos, associados aos membros torácicos, e plexo lom-
bossacro associados aos membros pélvicos. Estas diferenças assinalam 
mudanças conformacionais importantes na ontogenia do sistema nervo-
so periférico de diferentes espécies, seu grau de evolução e o arranjo 
final observado após processo de maturação do sistema nervoso nas es-
pécies de animais.

Conclusão

A formação do plexo cervical/cervicotorácico nas espécies estu-
dadas guarda similaridade com as espécies de animais domésticos co-
nhecidas. Contudo, há divergências na contribuição para formação de 
cada nervo dos plexos em saguis, jabutis e corujas. O padrão de distribui-
ção obedece a formação de acordo com as estruturas a que se destinam. 
Assim, observada em nervos radial e mediano a formação de estruturas 
nervosas que se destinam aos músculos supracoracóide e esternocora-



Sucessos Acadêmicos da Medicina Veterinária 25

cóide nas aves e, em mamíferos, para os extensores do antebraço. Quan-
to a formação do plexo lombossacro, as espécies silvestres avaliadas 
guardam similaridade com as espécies de animais domésticos. Esse fato 
se deve a conservação evolutiva e importância dos membros pélvicos no 
processo de locomoção, havendo supressão destes membros apenas no 
grupo dos ofídios.
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Introdução

A radiestesia pode ser compreendida como fenômeno de sentir, 
perceber e identificar baixas frequências de ondas emitidas pelos cor-
pos (animais, pessoas, ambientes), por meio de instrumentos (pêndulo e 
varetas), que amplificam os sinais ondulatórios, e assim podem equalizar 
as possíveis distorções vibracionais (SILVEIRA, 2011). Esta técnica funda-
menta-se na física, pois os corpos emitem raios e ondas e essa pequena 
radiação pode ser sentida pelo radiestesista, que é captada e amplificada 
pelos instrumentos radiestésicos (RODRIGUES, 2003). 

Atualmente, a prática radiestésica é empregada em diversos cam-
pos do conhecimento, tais como: prospecção de água; pesquisa arque-
ológica, pesquisa médica e veterinária para identificação de melhor tra-
tamento terapêutico para os pacientes e no diagnóstico de distúrbios e 
doenças, dentre outros (FOYER, 2006; RODRIGUES, 2000). 

Os instrumentos mais utilizados na radiestesia são o pêndulo e a 
vareta, mas existem outros instrumentos, como por exemplo, o Dual Rod 
utilizado em pesquisa hidromineral e no descobrimento de fissuras no 
solo. A escolha do instrumento mais adequado dependerá da finalidade 
da busca radiestésica (RODRIGUES, 2000; SILVEIRA, 2011). Esses instru-
mentos amplificam os sinais de baixa frequência do objeto de pesquisa, 
e disponibilizam uma resposta para o operador, por exemplo, o pêndulo 
poderá expressar dois tipos de situações, ficar imóvel ou girar (SILVEIRA, 
2011). Uma das inúmeras maneiras de interpretação é o sentido do mo-
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vimento. Quando o pêndulo gira para o sentido horário é interpretado 
como equilibrado, quando gira para o sentido anti-horário como desequi-
librado, e quando fica parado como bloqueado.   

Assim, quando o objeto de pesquisa é uma pessoa ou animal, os 
aparelhos radiestésicos identificam a propagação de energia desses cor-
pos, através de um sistema energético dinâmico, os chakras, centros de 
energia que são capazes de interferir na saúde e doença do indivíduo 
devido a sua interação com as glândulas do corpo (GERBER, 2009; MEN-
DONÇA, 2010). Se o indivíduo está doente ocorre mudanças significativas 
no campo energético, pois os órgãos não manifestam a mesma frequ-
ência de radiação ou energia como os sadios, e esta diferença pode ser 
percebida através do pêndulo durante a avaliação radiestésica (GERBER, 
2009; MENDONÇA, 2010; SAEVARIUS, 1993).

Os chakras encontram-se dispostos desde a base da coluna até o 
alto da cabeça, os principais são: básico, sacral, umbilical, cardíaco, larín-
geo, frontal e coronário, sendo que nos animais ainda existe outro chakra, 
considerado como chave, o braquial (FOLLAIN, 2016).  Cada chakra está 
vinculado a um plexo nervoso, e essa ligação com o sistema nervoso irá 
interferir na qualidade dos impulsos nervosos e refletirá na homeostasia 
do indivíduo (GERBER, 2009). Desta forma, o equilíbrio, bloqueio ou de-
sequilíbrio desses chakras irá refletir na saúde de cada órgão a que estão 
relacionados, sendo a doença o resultado de um conjunto de influências 
energéticas, ambientais e microbiana (GERBER, 2009).  

Portanto, o objetivo do trabalho foi avaliar a relação entre aferição 
dos chakras com a radiestesia e os achados clínicos nos animais atendi-
dos na clínica de pequenos animais do Hospital Universitário de Medicina 
Veterinária da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia.

Material e métodos

O trabalho foi realizado no setor de Clínica Médica de Pequenos 
Animais do Hospital Universitário de Medicina Veterinária da Universida-
de Federal do Recôncavo da Bahia, no Município de Cruz das Almas, BA, 
com registro da CEUA/UFRB sob número 23007.018199/2016-33.
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Para melhor fidedignidade dos resultados, foi utilizado o método 
de pesquisa duplo cego, no qual teve como intuito avaliar as interven-
ções realizadas na avaliação radiestésica do animal sem ter o conheci-
mento da causa clínica que o levou para o atendimento hospitalar. E a 
avaliação dos resultados finais realizado por membro da equipe que não 
participou da mensuração radiestésica.

Seleção dos participantes

A seleção dos animais participantes seguiu os seguintes critérios: 
consentimento livre ou voluntária dos tutores, animais atendidos pela pri-
meira vez pela Clínica Médica de Pequenos Animais, sem predileção de 
espécie, raça, idade ou sexo. 

Os tutores eram abordados durante a espera ou marcação da con-
sulta, preenchiam o termo de consentimento, e estavam cientes da con-
fidencialidade dos dados, como também da possibilidade de abandonar 
a pesquisa a qualquer momento.

Mensuração dos chakras pela radiestesia

Houve seleção e treinamento dos radiestesistas para que pudes-
sem realizar as aferições dos chakras dos animais. O radiestesista sempre 
mensurou o campo energético do animal antes da consulta clínica e sem 
a intervenção do médico veterinário responsável pela consulta. 

A avaliação ocorreu em um consultório específico, em que o tu-
tor realizava a contenção do animal, e posteriormente o radiestesista se 
aproximava com pêndulo sem tocá-lo. A mensuração ocorreu a uma dis-
tância de 10 a 15 cm do corpo, com início no focinho e seguia pela coluna 
vertebral até a região do ânus. Em seguida o animal era liberado para 
realizar a consulta veterinária.

As aferições foram interpretadas segundo os critérios: equilibrado, 
desequilibrado e bloqueado e preenchido na ficha do radiestesista. Entre 
cada animal, o pêndulo era lavado para descarregar a energia da consul-
ta anterior, a fim de evitar erros de aferição. 
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As informações eram arquivadas na recepção e entregue a uma 
outra pessoa da equipe que não realizava aferição radiestésica do ani-
mal, a fim de manter a metodologia duplo cego. 

Outro membro da equipe, com os dados em mãos, buscava o 
prontuário do animal que se encontrava arquivado na recepção, e em 
seguida preenchia os dados da situação clínica do paciente, como por 
exemplo, sinais clínicos e diagnósticos. Tais informações eram lançadas 
em uma planilha Excel para análise.  

Análise estatística

Os dados foram avaliados pelo método estatístico qui-quadrado 
com 5% de significância para testes de independência. O teste de qui-
-quadrado para independência determina se a ocorrência de uma das 
variáveis afeta a probabilidade de ocorrência de outra variável (LAR-
SON; FARBER, 2010). As variáveis analisadas eram sinais clínicos, diag-
nóstico, chakras e radiestesista, sendo verificado se existia relação 
entre elas e qual a proporção de resultados divergentes entre cada 
situação. As variáveis foram agrupadas em: Sinais clínicos X Chakras; 
Sinais clínicos X Diagnóstico; Sinais clínicos X Radiestesista; Diagnós-
tico X Radiestesista. 

Resultados e discussão

O radiestesista não exerce influência no resultado do trabalho

Ao interpretar a variável radiestesista em relação às variáveis sinais 
clínicos e diagnóstico por meio do teste de x² (qui-quadrado) a 5% de 
significância, identificou-se que elas são independentes (p = 0,0218). Por-
tanto, o radiestesista não exerce influência sobre as variáveis analisadas. 
Esse mesmo resultado foi observado por Oliveira et al. (2011), no diag-
nóstico radiestésico e uso da homeopatia em área de cultivo de Cupua-
çu, nesse estudo dois radiestesista avaliaram os distúrbios energéticos e 
chegaram ao mesmo diagnóstico sem o conhecimento prévio do resul-
tado do outro.  
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Os sinais clínicos e achados radiestésicos são variáveis dependentes

O tamanho da amostra foi de 20 avaliações radiestésicas, dentre as 
quais 80% dos sinais clínicos apresentados pelo paciente estavam relacio-
nados com a situação do chakras. Ao analisar as variáveis sinais clínicos e 
chakras, pode-se verificar que elas não são independentes (p = 0,4849). Isso 
significa que a mensuração radiestética dos chakras, ou seja, bloqueado, 
equilibrado, desequilibrado está relacionada aos sinais clínicos apresentados 
pelo paciente. 

De acordo com Gerber (2009), esse fenômeno ocorre, pois, cada ór-
gão presente no corpo e seus constituintes, até mesmo em nível atômico, 
tem uma vibração específica que o mantém em equilíbrio. Mas quando existe 
uma perturbação à manutenção da homeostasia como ocorre na doença, 
essa diminui. Portanto, o pêndulo serve como instrumento amplificador ener-
gético e de acordo com Brennan (1999) é a melhor maneira de perceber o 
estado em que o chakra se encontra. 

A principal doença observada no universo de 20 amostras foi a hemo-
parasitose com 25% dos casos, conforme Tabela 1. Segundo Gerber (2009), o 
chakra cardíaco está ligado a circulação e a imunidade, como é o caso das 
hemoparasitoses. Problemas associados a este chakra podem desencadear 
uma série de anormalidades físicas, tais como, derrame, doenças das artérias 
coronárias, doenças autoimunes e diminuição das respostas imunológicas. 

Tabela 1 – Relação de amostras analisadas quanto ao diagnóstico e sua relação com os 
sinais clínicos apresentados.

Afeção Amostra Total Relação com sinais clínicos 
Piometra 1 5% Sim 

Otite 1 5% Não 
Hemoparasitoses 5 25% Sim 

Piodermite 2 10% *Sim/Não 
Cistite 3 15% *Sim/Não 

Dirofilariose 1 5% Não 
Fratura 1 5% Não 

Cinomose 1 5% Sim 
Luxação Patelar 1 5% Não 

Bronquite 2 10% Sim 
Parvovirose 1 5% Sim 

Intoxicação por Ivermectina 1 5% Não 
Total 20 100%  

*Apenas em uma amostra que o sinal clínico foi relacionado ao diagnóstico.
Fonte: Autoral (2020).
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Já a alteração encontrada no chakra laríngeo estava relacionada a 
problema respiratório. Segundo Gerber (2009), este chakra exerce influ-
ência sobre as glândulas da tireoide e sistema nervoso parassimpático e 
bloqueios nesse centro de energia podem ocasionar problemas no siste-
ma respiratório, laringite e tumor de tireóide.  

As alterações encontradas no chakra básico estavam relacionados 
ao sistema geniturinário, como casos de cistite e piometra. Segundo Ger-
ber (2009), esse centro está relacionado no corpo físico com o processo 
de assimilação e excreção, e, distúrbios energéticos nesse chakra podem 
favorecer ao acúmulo de substâncias tóxicas e prejudicar essa dinâmica. 
O sistema endócrino que mantém relação com o chakra basal é o cortex 
adrenal que, fisiologicamente exerce influência no metabolismo de todo 
organismo, por meio da produção dos hormônios aldosterona, cortisol 
e andrógenos sexuais, e na biossíntese das catecolaminas (COLVILLE; 
BASSERT, 2010). A liberação excessiva do cortisol por exemplo, interfere 
na resposta inflamatória, em alguns casos pode favorecer ao processo de 
imunossupressão no indivíduo.

Outro fator preponderante é a relação que o chakra básico man-
tém com o chakra sacral, pois de acordo com Gerber (2009) distúrbios 
nesses centros energéticos podem favorecer a liberação de inadequada 
dos hormônios pela supra renal, gônadas e células de Leydig, interferin-
do no processo reprodutivo do indivíduo. As gônadas (testículo e ovários) 
produzem hormônios testosterona e estrógeno que são essenciais para o 
processo reprodutivo, eles influenciam no comportamento sexual como 
no desenvolvimento das glândulas sexuais (COLVILLE; BASSERT, 2010), 
assim alterações na produção desses hormônios podem causar proble-
mas reprodutivos. 

O último chakra que apresentou 10% de bloqueio nas aferições foi 
o umbilical o qual no corpo físico está relacionado com processos di-
gestivos. Gerber (2009), afirma que bloqueios nesse chakra é comum, 
pois ele é responsável por enviar energia para a maioria dos órgãos que 
fazem parte do processo de digestão, com exceção do intestino delgado 
e cólon que são influenciados pelo segundo chakra. Assim, tensões nes-
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se centro podem desencadear problemas como úlceras no estômago e 
duodeno, e a diabetes.

No entanto, Monteiro (2011) acredita que fatores como stress, al-
terações emocionais, ambientais, provocam alterações nas frequências 
energéticas, que desencadearão alterações bioquímicas e tornarão o 
corpo susceptível a infecções. Ou seja, é preciso ter uma alteração em 
nível energético para que o corpo fique fragilizado e assim patógenos 
possam entrar em contato e causar a doença.

Assim, como qualquer outro instrumento diagnóstico a radiestesia 
deve ser utilizada com muita atenção e prática, pois durante a realização 
das aferições, foi observado que alguns chakras podem ter distúrbios 
energéticos e o indivíduo apresentar sinais clínicos distintos a esse cen-
tro. De acordo com Gerber (2009), algumas doenças podem sobrecar-
regar (hiper ou hipoativamente) um determinado chakra conferindo-lhe 
uma alteração. Por exemplo, se a energia de determinado chakra for in-
capaz de completar seu ciclo, poderá afetar outros órgãos adjacentes a 
ele, fazendo com que o corpo físico manifeste um sintoma secundário a 
um bloqueio em outro chakra. 

A medicina vibracional utiliza a radiestesia como ferramenta de diag-
nóstico, pois acredita que o homem, animais e tudo que rege o universo é 
energia, ou seja, arraigados na teoria quântica. Portanto, a introdução des-
se tema no ambiente acadêmico é de suma importância, pois irá oferecer 
aos discentes uma visão nova sobre doença e saúde, além de dispor nova 
ferramenta de diagnóstico e tratamento para os seus pacientes.

Conclusão 

Conclui-se que por meio da radiestesia é possível diagnosticar 
alterações energéticas dos chakras na clínica de pequenos animais e 
relacionar os achados a possíveis sistemas afetados pelo processo da 
doença. Esse estudo piloto demonstra que essa é uma área promissora 
de pesquisa na tentativa de desmistificar o uso da radiestesia como fer-
ramenta auxiliar na clínica de pequenos animais.
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Acidentes ofídicos em cães e gatos

Jacqueline Ramos Machado Braga

Introdução 

Atualmente estão registradas 3.709 espécies de serpentes em 
todo o mundo, e destas, entre dez e 14% são peçonhentas, representan-
do mais de 250 espécies consideradas de importância médica pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) (WHO, 2019). Das 405 espécies de 
serpentes distribuídas em todo o território brasileiro, apenas 76 delas 
(19%) têm importância médica e são classificadas nas famílias: Viperidae 
(Bothrops Wagler, 1824, Bothrocophias Gutberlet & Campbell, 2001, Cro-
talus Linnaeus, 1758 e Lachesis Daudin, 1803) e Elapidae (Leptomicrurus 
Schmidt, 1937 e Micrurus Wagler, 1824) (COSTA; BÉRNILS, 2018). 

Em humanos, estima-se que a incidência de acidentes ofídicos 
pode variar entre 1,8 e 5,4 milhões de picadas por ano em todo o mundo, 
resultando em enormes impactos socioeconômicos e na saúde (WHO, 
2019). Apesar de sua longa história, o envenenamento por picada de ser-
pente é o um problema de saúde pública negligenciado, subestimado e 
fundamentalmente incompreendido (FRY, 2018). O acidente ofídico foi por 
muito tempo excluído das principais iniciativas globais de avaliação das 
doenças humanas e animais (GUTIÉRREZ et al., 2017). Entretanto, após 
a Assembleia Mundial da Saúde, de maio de 2017, a picada de serpente 
foi finalmente incluída na lista de Doenças Tropicais Negligenciadas da 
OMS, que posteriormente lançou um roteiro oficial de envenenamento 
com vistas à redução de 50% do número de óbitos e sequelas, até 2030 
(WHO, 2019). 

O acidente ofídico afeta desproporcionalmente trabalhadores ru-
rais, sendo frequentemente descrita como uma doença ocupacional 
(MISE; LIRA-DA SILVA; CARVALHO, 2016). Nesse contexto, a picada de 
serpente é também uma grande preocupação para animais de produção 
e de companhia (FISON, 2016). Como essas comunidades rurais são de-
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pendentes destes animais, a mortalidade animal pode afetar seu meio de 
subsistência, ou mesmo sua estabilidade emocional, no caso dos animais 
de companhia (BOLON et al., 2019). O impacto emocional sobre os tutores 
dos animais pode ser significativo, especialmente quando as restrições 
financeiras os forçam a recusar o uso, limitar o número de doses de an-
tiveneno, ou mesmo sacrificar o animal em muitos casos (ARMENTANO; 
SCHAER, 2011).

Todos os animais domésticos são susceptíveis a acidentes ofídicos. 
Entretanto, variações de susceptibilidade têm sido reportadas (RODRIGUES 

et al., 2016). Os grandes animais seriam mais susceptíveis, em razão do há-
bito alimentar e habitat, mas quando comparados aos animais de com-
panhia, seria necessário um maior volume de veneno para causar o óbito 
(CINTRA et al., 2014). Apesar da alta prevalência de envenenamento por 
serpentes em animais domésticos, não há obrigatoriedade de notificação 
dos casos por parte do médico veterinário no Brasil, resultando em subno-
tificação dos números (BARNI et al., 2012; BICUDO, 2009). Embora existam 
vários estudos epidemiológicos sobre a temática, a maioria deles se res-
tringem a Austrália e Estados Unidos, enquanto que a literatura veterinária 
brasileira ainda é limitada e dirigida a estudos observacionais e relatos de 
casos clínicos (BOLON et al., 2019). Assim, considerando a importância des-
ta temática na Medicina Veterinária, essa revisão traz os efeitos biológicos 
dos venenos e os principais aspectos clínicos e terapêuticos que ocorrem 
na clínica de pequenos animais, em decorrência do acidente ofídico.

Venenos ofídicos

O aparato venenífero da Ordem Squamata surgiu há cerca de 200 
milhões de anos e foi um fator importante para o sucesso adaptativo e 
evolutivo do grupo (FRY et al., 2006). Os venenos de serpente evoluíram 
de uma grande diversidade de peptídeos e proteínas indutoras de efeitos 
biológicos diversos, revelando um complexo coquetel multifuncional que 
pode atuar de forma sinérgica para subjugar, imobilizar ou matar presas e 
predadores (CARDOSO et al., 2019). Na era cenozoica, durante a evolução 
dos vertebrados, a glândula de veneno das serpentes se originou de uma 
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glândula salivar modificada (FRY et al., 2006). Apesar da origem comum, os 
venenos ofídicos, quando comparados aos de outros animais, apresentam 
complexidade distinta, visto que os venenos das serpentes são mais diver-
sos na composição de toxinas, resultando numa maior variedade de efeitos 
farmacológicos e toxicológicos (ZELANIS; TASHIMA, 2014; ZHANG, 2015). 

O veneno de serpentes é composto por cerca de 90% em peso 
seco de proteínas enzimáticas e não enzimáticas (toxinas). A maior parte 
destas proteínas é uma mistura de enzimas diferentes que auxiliam na 
digestão da presa, enquanto outras a paralisam ou matam (ZUG; ERNST, 
2004), e se encontram distribuídas em famílias dominantes (fosfolipases 
A2, metaloproteinases, serinoproteases e peptídeos de três dedos) e se-
cundárias (L-aminoacido-oxidades, peptídeos Kunitz, lectinas tipo C, de-
sintegrinas, hialuronidases e peptídeos natriuréticos) (TASOULIS; ISBIS-
TER, 2017; MUNAWAR et al., 2018). O mais interessante é que os venenos 
de serpente variam em sua composição de modo interespecífico (FRY 

et al., 2008) e intraespecífico, sob influência de fatores diversos como a 
fase do desenvolvimento ontogenético do animal (BRAGA et al., 2020), 
sexo (ZELANIS et al., 2016), dieta (BARLOW et al., 2009), dentre outros, o 
que implica em variações na produção de antivenenos e conduta clínica 
do envenenamento (GUTIÉRREZ et al., 2017).

Efeitos biológicos dos venenos ofídicos

Os venenos ofídicos apresentam uma série de efeitos farmacoló-
gicos, e por esta razão, foram inicialmente classificados, de acordo com 
seu mecanismo de ação, em três tipos: citotóxico (dissolução tecidual e 
lise celular), neurotóxico (alteração do sistema nervoso e danos ao tecido 
nervoso) e hemotóxico (indução de sangramento e distúrbios de coagu-
lação) (LEISEWITZ et al., 2004). Dentre as toxinas majoritárias envolvidas 
nesses efeitos estão as fosfolipases A2 (PLA2s), as metaloproteinases de 
veneno de serpente (SVMPs), as serinoproteases (SVSPs), as L-aminoáci-
do-oxidases (LAAOs) e os peptídeos de três dedos (3FTXs), que sozinhos 
ou em ação sinérgica respondem pelos sinais clínicos do envenenamen-
to (CARDOSO et al., 2019). 
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As PLA2s e LAAOs são as toxinas enzimáticas mais abundantes 
do proteoma de serpentes das famílias Viperidae (jararacas, cascavéis e 
surucucus) e Elapidae (corais-verdadeiras), atuando como importantes 
agentes citotóxicos no envenenamento (CALVETE, 2017; HIU; YAP, 2020). 
Algumas 3FTXs e SVMPs associadas às PLA2s, respondem também pelo 
efeito citotóxico dos venenos, promovendo lesão tecidual local, edema, 
hemoflictena (bolhas hemorrágicas) hematomas e necrose, podendo 
evoluir para choque hipovolêmico (RIVEL et al., 2016). Os componentes 
neurotóxicos dos venenos ofídicos afetam o sistema nervoso central atra-
vés da clivagem de acetilcolina e bloqueio neurotransmissor do impul-
so nervoso (HARRIS; SCOTT-DAVEY, 2013). Assim, PLA2s e 3FTXs atuam 
nas junções pré ou pós-sinápticas, resultando em neurotoxicidade grave 
(paralisia e insuficiência respiratória) por ação antagonista nos canais iô-
nicos e receptores nicotínicos ou muscarínicos de acetilcolina (MODAHL; 
FRIETZE; MACKESSY, 2018; TSETLIN, 2015).

Os venenos de serpentes podem notavelmente afetar quase to-
dos os componentes da hemostase da vítima (parede vascular, fatores de 
coagulação e plaquetas), por inibição, ativação ou degradação de molé-
culas, a partir de diversos mecanismos, o que contribui para o desenvol-
vimento de quadros trombóticos e/ou hemorrágicos (MACHADO et al., 
2020). O quadro hemorrágico, verificado em tecidos próximos e distantes 
do local da picada, ocorre por ação das hemotoxinas e hemorraginas que 
lesam o endotélio vascular, liberando fluidos, proteínas e células (LOBET-
TI; JOUBERT, 2004). Este dano é frequentemente acompanhado de coa-
gulação intravascular pela ação de trombinas, enquanto que as citolisinas 
lizam células endoteliais e leucócitos (WIINBERG et al., 2008). Além disso, 
as proteases de alguns venenos ofídicos promovem coagulopatia, carac-
terizada pela ativação e consumo dos fatores de coagulação, agregação 
plaquetária e trombocitopenia (CEZARETTE; SARTIM; SAMPAIO, 2020).

Sinais clínicos do envenenamento 

Relatos na literatura apontam que durante os meses da primave-
ra e verão ocorrem a maioria dos casos de envenenamento de animais 
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domésticos, como cães (SILVA et al., 2016; POSADA ARIAS, 2015) e gatos 
(LENCHNER et al., 2014; POSADA ARIAS, 2015). Nos cães, o envenena-
mento é mais frequente do que em gatos, em razão do comportamento 
curioso desses animais (PROVINE, 2012); entretanto, já foi sugerido que 
os felinos seriam menos susceptíveis a picadas de serpentes que ou-
tras espécies de animais domésticos, por terem um comportamento 
mais desconfiado ao se depararem com uma serpente (ZDENEK et al., 
2020; PADULA; ONG; KELERS, 2016). Entretanto, a tendência a se escon-
der quando envenenados, reduziria o número de casos relatados (LEN-
CHNER et al., 2014).

No Brasil, assim como ocorre com os humanos, os animais domés-
ticos são mais afetados por acidentes causados por serpentes dos gê-
neros Bothrops (jararaca) e Crotalus (cascavel), responsáveis pela maioria 
dos acidentes (90% dos casos), enquanto que acidentes por serpentes 
dos gêneros Lachesis (surucucu) e Micrurus (coral-verdadeira) são mais 
raros (CINTRA et al., 2014). De uma forma geral, cães e gatos desenvol-
vem uma série de sinais clínicos que variam a depender da espécie de 
serpente (INDRAWIRAWAN; SHERIDAN; MCALEES, 2014). Normalmente 
os animais apresentam paralisia e fraqueza generalizada, miopatia, dis-
túrbios de coagulação ou reações locais, cuja gravidade pode estar re-
lacionada à dose inoculada de veneno, ao peso corporal do animal, e ao 
tempo decorrido entre o acidente e atendimento (ZDENEK et al., 2020). 
Em animais jovens e de baixo peso, o quadro clínico pode evoluir para 
óbito rapidamente após o envenenamento por algumas espécies de 
serpentes, considerando o volume e a toxicidade do veneno inoculado 
(PADULA; ONG; KELERS, 2016). Como na maioria das vezes as serpentes 
causadoras do acidente não são identificadas, os médicos veterinários 
tendem a diagnosticar através da interpretação de sinais clínicos, testes 
bioquímicos, hematológicos e de coagulação (POSADA ARIAS, 2015). 

Envenenamento botrópico

A serpente ancestral das jararacas (Bothrops, incluindo Bothriopsis) 
chegou à América do Sul entre 11 milhões e 20 milhões de anos atrás, 
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vinda provavelmente da América Central. Fenotipicamente era um ani-
mal pequeno (menos de 1 metro de comprimento) e com hábito alimen-
tar generalista, ou seja, comia o que não a comesse primeiro (MARTINS; 
MARQUES; SAZIMA, 2002). O veneno das Bothrops possui como proteínas 
majoritárias as LAAOs e SVMPs, responsáveis principais pela patofisiolo-
gia do envenenamento (GRENA et al., 2019), no qual os distúrbios hemos-
táticos são os sinais clínicos mais importantes, e envolvem hemorragia, 
hematúria, hematoquezia, hematêmese, epistaxe e coagulação, além de 
dor, edema, eritema e necrose locais (JERICÓ; ANDRADE NETO; KOGICA, 
2015). Inicialmente o edema é localizado, mas em função do extravasa-
mento de líquido no espaço intersticial, podem ocorrer linfonodomegalia 
regional e aumento da dor (BÁEZ et al., 2005). 

A ação coagulante do veneno botrópico é decorrente da ativação 
da cascata de coagulação, que inicialmente leva ao consumo de fibrino-
gênio, formação de microcoágulos e consequente coagulação intravas-
cular disseminada. A seguir, os fatores de coagulação são rapidamente 
consumidos, resultando em incoagulabilidade sanguínea e hemorragia 
(FONTEQUE; DE BARROS FILHO; SAKATE, 2011). O tempo mais rápido de 
coagulação natural do plasma de cães em relação ao de gatos, pode 
contribuir para uma maior suscetibilidade dos cães a venenos procoagu-
lantes de serpentes (ZDENEK et al., 2020). Em cães, pode ocorrer ainda 
taquicardia, arritmia, taquipneia, dispneia, febre, salivação, claudicação 
acentuada no membro afetado, letargia, decúbito e diarreia (BOLON et 
al., 2019; SEGEV et al., 2004). Gatos podem apresentar midríase, desorien-
tação, vocalização melancólica e paralisia flácida generalizada, exceto 
pelo movimento caudal que persiste (BEST, 1998).

Um animal picado por jararaca geralmente chega com edema lo-
cal em membro, face ou focinho, e marcas de presa que podem apre-
sentar sangramento. A hemorragia também pode estar presente em ou-
tros locais como região oronasal e olhos (NUNES; COELHO; DALMOLIN, 
2013). No local da picada, à palpação se pode observar uma tumefação 
dolorosa e de consistência pastosa. A hemorragia extensa e o aumento 
acentuado no tempo de coagulação são indicações de severidade do 
envenenamento, que pode culminar em choque hipovolêmico e óbito 
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(FERREIRA JÚNIOR; BARRAVIEIRA, 2004). Em razão da atividade proteo-
lítica, hipotensora e coagulante do veneno botrópico, um fator decisivo 
para o prognóstico do paciente é o tratamento imediato que, caso seja 
adequado e em tempo hábil, resulta em baixa taxa de mortalidade (GU-
TIÉRREZ et al., 2017). 

Envenenamento crotálico

As cascavéis surgiram no México, há aproximadamente 20 milhões 
de anos, e são classificadas como grupo monofilético com dois gêne-
ros descritos: Crotalus ssp. e Sistrurus ssp. No Brasil é encontrada apenas 
uma espécie (Crotalus durissus) e sete subspécies: C. d. terrificus (Sul), C. d. 

cascavela (Nordeste), C. d. collilineatus (Centro-Oeste), C. d. dryinas (Ama-
pá), C. d. marajoensis (Ilha do Marajó), C. d. ruruima (Norte) e C. d. trigonicus 
(Roraima), (FRARE et al., 2019). São animais robustos, de porte médio, me-
nos agressivos que as jararacas, porém quando ameaçadas denunciam 
a sua presença pelo ruído característico do chocalho da extremidade 
caudal. Esta estrutura é formada por restos de ecdises (mudas) de pele, 
e não possui qualquer relação com a idade da serpente (MELGAREJO, 
2009). Diante da hipótese disseminada de que o chocalho da cascavel 
deve dissuadir o ataque de inimigos, um estudo comportamental recente 
sugere que tal hipótese não encontra fundamento em testes com cães, 
considerando que eles se aproximaram prontamente do som de serpen-
tes chocalhando, tornando-os mais vulneráveis ao ataque de uma casca-
vel (CAINE; MUÑOZ; MULHOLLAND, 2020).

A depender das suas rotas de dispersão geográfica, os venenos 
das cascavéis podem variar bastante na composição bioquímica e no 
quadro clínico do envenenamento. O veneno crotálico contém quatro to-
xinas principais: crotoxina, convulxina, giroxina e crotamina, podendo ser 
classificado como crotamina negativo ou positivo (TASIMA et al., 2020). 
Cascavéis neotropicais, distribuídas do México à Patagônia, apresentam 
venenos tipo I (altos índices de hemorraginas e baixa letalidade) e tipo II 
(baixos índices de hemorraginas e alta letalidade) (SAVIOLA et al., 2017). 
Enquanto que as cascavéis norte-americanas possuem venenos prote-
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olíticos e hemorrágicos (SVSPs e SVMPs), indutores de lesões locais e 
sistêmicas (CALVETE et al., 2009; BUSH et al., 2013), no Brasil os sinais 
clínicos apontam para venenos tipo II, associados à neurotoxicidade (β- 
neurotoxinas), miotoxicidade e nefrotoxicidade, que podem levar o pa-
ciente a óbito logo após a picada (DE OLIVEIRA et al., 2017; SAMPAIO 

et al., 2010). O veneno crotálico quase não produz lesões locais, mas as 
marcas das presas podem ser encontradas. A dor é ausente ou de baixa 
intensidade (RODRIGUES et al., 2016). Como manifestações neurotóxicas 
surgem parestesia e flacidez dos músculos faciais, midríase bilateral, pto-
se palpebral, visão turva, diplopia e oftalmoplegia, (JULIUS et al., 2012). A 
miotoxidade é caracterizada por miólise, liberação de mioglobina, escu-
recimento da urina e aumento de enzimas marcadoras de lesão muscular 
creatinoquinase (CK), lactato desidrogenase (LDH) e alanina de amino-
transferase (ALT), resultando em insuficiência renal aguda (IRA) crotoxina- 
dependente, principal causa de óbito por cascavéis (RODRIGUES et al., 
2016; TASIMA et al., 2020). 

Tratamento

A literatura científica ainda traz muita controvérsia sobre os pro-
tocolos de tratamento mais bem-sucedidos para envenenamento ofídi-
co em animais, principalmente quando o antiveneno não está disponível 
(HELLER et al., 2005). Entretanto, há um consenso de que o tempo de-
corrido até o atendimento, e o manejo clínico que o animal recebe antes 
de chegar ao hospital, podem ser determinantes no resultado final (HER-
RERA; PEREIRA, 2009). Recomenda-se lavar o local com bastante água e 
sabão; limitar a movimentação do animal, para evitar a captação e espa-
lhamento do veneno; não fazer torniquete, colocar gelo, dar choque, furar 
ou fazer sucção no ferimento; e transportar o paciente rapidamente ao 
centro médico veterinário mais próximo (POSADA ARIAS, 2015; FRY, 2018).

Um estudo realizado na Austrália concluiu que a verificação dos 
sinais clínicos para o diagnóstico, e fluidoterapia intravenosa associada à 
soroterapia, foram os métodos mais utilizados pelas clínicas veterinárias. 
Além destes procedimentos, algumas utilizaram ainda oxigenoterapia, 
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vitamina C, transfusões de sangue, anti-histamínicos, adrenalina, antibi-
óticos e corticosteroides (HELLER et al., 2005). Quando a picada ocorre 
na região do focinho, o edema pode agravar e se estender para o maxilar 
inferior e pescoço, requerendo nestes casos a traqueostomia como inter-
venção de emergência (FONTEQUE; DE BARROS FILHO; SAKATE, 2011). 
Sem tratamento antiveneno, os gatos apresentam o dobro da taxa de so-
brevivência ao envenenamento por serpentes, quando comparados aos 
cães (WILKSON, 2014).

Desta forma, preconiza-se o tratamento específico (soroterapia) e 
de manejo, como manter o paciente em repouso e observação por pelo 
menos 72 horas, monitorar os sinais vitais e o volume urinário (POSADA 
ARIAS, 2015). O padrão comercial do soro antiofídico estabelece que para 
cada 1mL, neutraliza-se 2mg de veneno botrópico e 1mg de veneno cro-
tálico. No caso de envenenamento por jararacas, a quantidade de antive-
neno deve ser suficiente para neutralizar pelo menos 100 mg de veneno, 
enquanto que nos acidentes crotálicos, o antiveneno deve neutralizar 
pelo menos 50 mg. Assim, 50 mL seria a quantidade mínima de soro an-
tiofídico a ser aplicado para ambos os venenos, independentemente do 
tamanho ou espécie do animal (FERREIRA JÚNIOR et al., 2003). O soro an-
tiofídico deve ser adicionado aos fluidos intravenosos e administrado len-
tamente por uma ou mais horas, preferencialmente por via intravenosa, 
mas sempre diluído em solução fisiológica ou glicosada a 5%, e aplicado 
gota a gota, enquanto os sinais de anafilaxia são monitorados, mas nunca 
deve ser injetado no local da picada (BICUDO, 2003). 

Na ocorrência de anafilaxia leve, a redução da taxa de infusão da 
fluidoterapia é suficiente para reduzir os sintomas (HERRERA; PEREIRA, 
2009). Durante este procedimento, o uso de anti-histamínicos é contro-
verso, pois somente funcionam se administrados antes do antiveneno. 
Neste caso, pode-se administrar prometazina (0,4 mg/kg i.m.) em cães, e 
difenidramina (3-4 mg/kg i.v. ou i.m.), ranitidina ou famotidina (0,5-1,0 mg/
kg i.v.), em gatos (CONCEIÇÃO et al., 2007; MCALEES; ABRAHAM, 2017). 
Casos de anafilaxia mais grave, a adrenalina é a droga de escolha para 
atenuar os efeitos colaterais, preconizando-se a dose de 0,01 mg/kg para 
cães e gatos (MINK et al., 2004; SHUKLA, 2009). Um bom indicador de re-
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cuperação do animal durante a soroterapia é o tempo de coagulação e a 
contagem de plaquetas. Se o tempo de coagulação do sangue total ain-
da estiver superior a 20 minutos, uma segunda dose de antiveneno deve 
ser administrada (VIJAYAKUMAR; SIVASEELAN; DHANDAPANI, 2019). 

Antivenenos com prazo de validade expirado, mas não precipita-
dos, possuem capacidade neutralizadora reduzida à metade, e por isso 
devem ser usados com o dobro da dose recomendada, apenas quando 
houver risco de vida para o animal, considerando a possibilidade de ana-
filaxia (FERREIRA JÚNIOR et al., 2003). Durante o envenenamento pode 
haver diminuição significativa do total de hemácias, plaquetas, linfócitos, 
eosinófilos, fibrinogênio, hemoglobina, ureia, creatinina, proteína sérica e 
albumina; além de aumento significativo do total de leucócitos, neutrófi-
los, monócitos e de fosfatase alcalina, ALT, LDH e CK (HROVAT et al., 2013; 
DE OLIVEIRA et al., 2017). Assim, a monitoração destes parâmetros deve 
ser constante. 

Como tratamento de suporte, pode ser utilizado tramadol (2mg/
kg), sulfato de atropina (0,04 mg/kg i.m.) e fluidoterapia com ringer lac-
tato e vitamina B12 ou solução fisiológica glicosada 5%, associados a fu-
rosemida (2mg/kg i.v.), com o objetivo de aumentar a taxa de eliminação 
do veneno tanto para cães, quanto para gatos (PRABHAKARAN, 2019; 
VIJAYAKUMAR; SIVASEELAN; DHANDAPANI, 2019). A antibioticoterapia e 
a administração de toxoide tetânico (2mL i.m.) são recomendados como 
medida profilática, que deve ser continuada por três dias, evitando a in-
fecção pela microbiota bucal da serpente (KUMAR et al., 2016; SHUKLA, 
2009). Normalmente na antibioticoterapia utiliza-se enrofloxacina (5mg/
kg i.m.) ou ceftriaxona (25mg/kg i.v.) ou metronidazol (5mg/kg i.v.), asso-
ciados a omeprazol (1,5mg/kg) (VIJAYAKUMAR; SIVASEELAN; DHAN-
DAPANI, 2019; FERREIRA JÚNIOR et al., 2003). Corticosteroides devem 
ser utilizados para pacientes em choque ou como medida terapêutica 
às reações anafiláticas (RAJADURAI; PRIYA; ARUL, 2020). Nesses casos, 
pode-se administrar dexametasona injetável na dose de 2mg/kg (PRA-
BHAKARAN, 2019). Entretanto, estudo realizado por Brandeker et al. (2015) 
não recomendou a administração rotineira de dose única de prednisolo-
na (1mg/kg s.c.) para cães picados pela serpente viperídea Vipera berus.
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Animais com suspeita de envenenamento crotálico devem ser 
adequadamente hidratados para prevenir IRA (BICUDO, 2003), e nos ca-
sos de oligúria persistente, deve ser ministrado furosemida (2 a 4mg/
kg i.v.) a cada 8 a 12 horas, para cães ou gatos (FERREIRA JÚNIOR et al., 
2003). No envenenamento botrópico pode haver necrose no local da le-
são, que deve ser tratada como uma ferida aberta, através de antissépti-
cos e pomadas cicatrizantes (FERREIRA JÚNIOR; BARRAVIERA, 2001). O 
agravamento dos casos pode ocorrer por procedimentos inadequados 
que aumentam a ação proteolítica do veneno e o risco de complicações 
(POSADA ARIAS, 2015; FONTEQUE; DE BARROS FILHO; SAKATE, 2011), re-
sultando em sequelas decorrentes de gangrena seca ou úmida, infecção 
bacteriana (AHMED et al., 2008) ou devido à isquemia e à necrose, limi-
tando a condição física do animal (DE OLIVEIRA et al., 2017). Mesmo com 
o tratamento adequado, a plena recuperação do animal acidentado pode 
levar semanas, e durante este período, deve-se limitar a movimentação 
do paciente, mantê-lo hidratado e controlar possíveis infecções oportu-
nistas. No caso de acidentes por jararacas, a depender da extensão e 
do tipo de lesão, pode ser necessária a amputação do membro afetado 
(FERREIRA JÚNIOR et al., 2003). 

Conclusão

O acidente ofídico é considerando um grave problema negligen-
ciado de saúde e por isso, os estudos que promovam a abordagem dos 
métodos diagnósticos para os diversos tipos de envenenamento, e a atu-
alização sobre o tratamento mais adequado para os animais acidentados, 
auxiliarão numa maior eficiência e sucesso terapêutico dos pacientes, 
otimizando o custo-benefício para os tutores, e trazendo bem-estar aos 
seus animais.
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Cão e leishmaniose visceral

Lilian Coutinho Freitas 
Aline Kelly de Araújo Costa Velame Ferreira 

Wendell Marcelo de Souza Perinotto

Introdução 

Leishmaniose Visceral Canina (LVC) é uma doença transmitida para 
os cães por meio da picada de fêmeas de insetos flebotomíneos de algu-
mas espécies do gênero Lutzomyia sp., no momento do repasto sanguí-
neo. LVC tem como agente etiológico Leishmania (Leishmania) infantum 
(GRAMICCIA; GRADONI, 2005). 

Os cães são considerados os principais reservatórios de L. infantum 
no ambiente urbano, pois o protozoário se multiplica e permanece em 
histiócitos cutâneos desses animais, facilitando a transmissão durante o 
repasto sanguíneo dos flebotomíneos (MICHALICK, 2004). Por se tratar 
de um parasito que causa doença em humanos e animais (COSTA, 2011), 
e pode evoluir para formas graves nos cães, é imprescindível a imple-
mentação de medidas de controle em áreas endêmicas, principalmente 
através da associação de combate ao vetor com uso de coleiras repe-
lentes, que quando associadas são consideradas a forma mais efetiva de 
prevenção da LVC (RIBEIRO et al., 2018). Cães infectados podem perma-
necer assintomáticos ou desenvolver sinais clínicos inespecíficos como 
alopecia, descamação cutânea, esplenomegalia, artrite, glomerulonefri-
te, anorexia, uveíte, hipertermia, diarreia, sendo estes comuns a diversas 
doenças (NELSON; COUTO, 2015). 

No que se refere ao diagnóstico, o método considerado de exce-
lência é o parasitológico, uma vez que é possível visualizar o protozoá-
rio, todavia, as técnicas comumente utilizadas são a sorologia e os testes 
moleculares (JUNIOR et al., 2015). Em dezembro de 2011, o Ministério da 
Saúde por meio da Nota Técnica 1/2011 implementou o protocolo para 
o diagnóstico rápido da LVC através do teste imunocromatográfico para 
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triagem, e o ensaio imunoenzimático (ELISA) como exame confirmatório, 
ambos para a detecção de anticorpos anti-Leishmania infantum. 

Sobre o tratamento da LVC no Brasil, o único medicamento de uso 
veterinário disponível de acordo com a nota técnica conjunta nº001/2016 
– Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e Ministé-
rio da Saúde (MS), é a miltefosina (Milteforan® Virbac). Os fármacos para 
tratamento humano e não registrados no MAPA permanecem proibidos 
para terapêutica em cães de acordo com a portaria interministerial nº 
1.426 MAPA/MS de 2008.

As medidas preventivas são necessárias para minimizar a quanti-
dade de animais acometidos, dentre as quais se destacam a utilização 
de coleiras repelentes, controle no acúmulo de lixo, educação sanitária, 
controle populacional de cães, adoção responsável (FERNANDES et al., 
2014; LARSSON; LUCAS, 2016). Atualmente não há nenhuma vacina dis-
ponível comercialmente no Brasil.

Aspectos etiológicos e morfológicos

Os agentes etiológicos da LVC pertencem ao Reino: Protista, Sub-
-reino: Protozoa, Filo: Sarcomastigophora, Subfilo: Mastigophora, Classe: 
Zoomastigophorea, Ordem: Kinetoplastida, Subordem: Trypanosomatina, 
Família: Trypanosomatidae, Gênero: Leishmania e Subgênero: Leishmania 
(REY, 2011). 

Na LVC, a espécie L. (L) infantum é mais comumente encontrada 
nos países das América, enquanto que na Europa, Ásia e África tanto a es-
pécie L. (L) infantum quanto L. (L) donovani são endêmicas. Nas Américas, 
a espécie L. (L) chagasi também é apontada como causadora da LVC, no 
entanto, Mauricio et al. (1999), utilizando a técnica de amplificação ao aca-
so de DNA polimórfico (RAPD), verificaram que as sequências de DNA de 
L. (L) infantum e L. (L) chagasi eram idênticas, sendo assim, L. (L) infantum 
e L. (L) chagasi são consideradas sinonímias. 

Os protozoários do gênero Leishmania sp., são microrganismos com 
desenvolvimento intracelular obrigatório, caracterizados como unicelu-
lares, heteroxenos, além de apresentarem um núcleo, material corres-
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pondente ao DNA mitocondrial e o cinetoplasto intracelular (GRAMICCIA, 
2011). Leishmania spp. é um parasito dimórfico, apresentando no decorrer 
do ciclo biológico as formas evolutivas de promastigota e amastigota. O 
estágio de promastigota é extracelular, flagelado e encontrado no interior 
do flebotomíneo vetor. Essa forma promastigota quando está apta para 
infectar o hospedeiro vertebrado, ou seja, infectante, é denominada de 
promastigota metacíclica, a qual é inoculada associada com a saliva do 
inseto durante o repasto sanguíneo nos hospedeiros vertebrados. Após a 
infecção, a promastigota metacíclica se transforma na forma amastigota 
no interior de células do sistema fagocítico mononuclear do hospedeiro 
vertebrado (GRAMICCIA, 2011). 

O microrganismo em sua forma promastigota apresenta-se alon-
gado, com duas extremidades afiladas, um flagelo livre e longo que está 
localizado na parte anterior e próximo ao cinetoplasto, esse por sua vez 
possui forma de bastão. Suas dimensões são de 14 a 20µm de com-
primento, 1,5 a 4 µm de largura com flagelo medindo cerca de 30 µm 
(ORYAN; AKBARI, 2016). 

A forma amastigota pode variar de oval, esférica ou fusiforme, pos-
sui de 2,5µm a 6µm de comprimento e de 1,5µm a 3µm de largura, o 
flagelo é rudimentar, possui um núcleo grande e arredondado com um 
cinetoplasto em formato de bastonete (GREENE, 2015). 

Leishmania spp. possui um arranjo de microtúbulos localizados 
abaixo da membrana plasmática e o flagelo encontra-se implantado na 
bolsa flagelar. Essa região é onde se verifica o transporte de vesículas do 
parasito, sendo classificadas em vesículas secretoras e endocíticas. Al-
gumas das organelas presentes nesses protozoários, além das conven-
cionais das células eucariontes são os megassomos, acidocalcissomos, 
glicossomos e cinetoplasto (HARHAY et al., 2011). 

Os megassomos, similares aos lisossomos, são estruturas grandes, 
contendo as proteinases de cisteína, cujas funções são o acúmulo e des-
truição de moléculas endocitadas (ARAÚJO et al., 2013). Os acidocalcis-
somos são responsáveis por concentrar íons cálcio, magnésio e zinco, 
além de conterem enzimas pirofosfatase e polifosfatase. Essas estruturas 
estão relacionadas com a mudança de pH e pressão osmótica durante a 
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interação entre o parasito e as células do hospedeiro (ORYAN; AKBARI, 
2016). Os glicossomos são determinados como peroxissomos alterados, 
que são capazes de compartilhar algumas vias metabólicas, como a via 
glicolítica, acarretando na geração de ATP, para que a célula seja capaz 
de enfrentar períodos curtos de anaerobiose (MICHELS et al., 2006). 

Ambas as formas evolutivas de Leishmania spp. se multiplicam por 
fissão binária, o que difere é o local da multiplicação, sendo a multiplica-
ção da forma promastigota no intestino do vetor flebotomíneo, enquan-
to que a amastigota, ocorre no interior das células do sistema fagocítico 
mononuclear do hospedeiro vertebrado (GREENE, 2015). 

 Aspectos biológicos: ciclo biológico e transmissão 

Os vetores de L. infantum no Brasil são pertencentes ao Reino: 
Animalia, Filo: Arthropoda, Classe: Insecta, Ordem: Diptera, Subordem: 
Nematocera, Família: Psychodidae, Subfamília: Phlebotominae, Gênero: 
Lutzomyia, sendo L. longipalpis e L. cruzi as principais espécies (DANTAS-
-TORRES et al., 2012; BRASIL, 2014). 

A infecção das fêmeas do flebotomíneo acontece a partir do re-
pasto sanguíneo, por meio da ingestão de sangue com as formas amas-
tigotas dentro de macrófagos no tecido do hospedeiro vertebrado. No 
trato digestivo do inseto, ocorre o rompimento dos macrófagos com con-
seguinte liberação das amastigotas (ORYAN; AKBARI, 2016), e posterior 
diferenciação das amastigotas para promastigotas. Essas por sua vez, se 
multiplicam por fissão binária, dando origem a uma forma paramastigota, 
também flagelada, que migra para a faringe e o esôfago dos insetos. O 
parasito permanece preso ao epitélio e por fim, se diferencia em promas-
tigotas metacíclicas, consideradas as formas infectantes (CORTES et al., 
2012). Em suma, o ciclo do microrganismo no flebotomíneo é findado em 
aproximadamente 72 horas. 

Posteriormente, as fêmeas contendo as formas infectantes ao efe-
tuarem o repasto sanguíneo no hospedeiro vertebrado, liberam as pro-
mastigotas metacíclicas simultaneamente com a sua saliva, a qual tem 
a capacidade de ser anticoagulante, vasodilatadora e evitar a agregação 
plaquetária. Além disso, também possui efeitos quimiotáticos para mo-
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nócitos e substâncias imunorreguladoras, favorecendo a interação com 
os macrófagos além de retardar e não permitir a ação dessas células para 
que haja a destruição dos parasitos (GATTI et al., 2018). 

No momento em que as formas do parasito são introduzidas na 
epiderme do animal, essas são fagocitadas pelas células do sistema fa-
gocítico mononuclear (DANTAS-TORRES et al., 2012). Uma estrutura de-
nominada vacúolo parasitóforo é formada dentro de macrófagos, aonde 
os parasitos sofrem diferenciação para amastigotas e se multiplicam até 
que ocorra o seu rompimento, liberando assim as novas formas amas-
tigotas, as quais serão fagocitadas por outros macrófagos em um ciclo 
sucessivo, permitindo a disseminação sanguínea para diversos tecidos. 
Ademais, no cão o período de incubação oscila entre três a sete meses 
(COSTA, 2011). 

Patogenia e sinais clínicos da LVC

Após a infecção no hospedeiro vertebrado, L. infantum ganha a 
circulação sanguínea e dá-se início a distribuição do microrganismo por 
todo o corpo do animal. As formas parasitárias possuem mecanismos 
próprios para resistirem à lise e sua ativação é feita pelo sistema comple-
mento. Deste modo, Leishmania spp. possui a capacidade de sobreviver 
as respostas imunológicas do hospedeiro e além disso, consegue pene-
trar em macrófagos através do controle que exerce sobre os receptores 
celulares (ALVAREZ et al., 2012).  

Durante a infecção, há um aumento da resposta mediada por lin-
fócitos T, já que o parasito é intracelular obrigatório e essas células pos-
suem ação citotóxica com deleção da célula infectada. A doença pode 
ter uma evolução aguda ou crônica, habitualmente no cão é caracteri-
zada como sistêmica e crônica, todavia, a forma aguda e grave pode se 
desenvolver no animal e levá-lo a óbito. Não obstante, a forma latente 
pode ser estabelecida em alguns animais, e esses serão considerados 
assintomáticos (GREENE, 2015). 

O parasito utiliza a invasão nos macrófagos como uma estratégia 
para garantir a sua sobrevivência, dessa forma, estará protegido da res-
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posta imune do animal, mas por outro lado está exposto ao pH ácido e 
enzimas hidrolíticas dos fagolisossomos. A virulência é medida pela ca-
pacidade de invasão de macrófagos e a resistência do parasito à destrui-
ção pelo sistema complemento. Alguns fatores de virulência são a capa-
cidade de migração, adesão e ativação de células Natural Killer (CORTES 
et al., 2012). 

A evolução clínica está relacionada com o estado imunológico do 
cão, aqueles com o tipo de resposta celular (Th-1), mediada por células 
CD4+, interferon gama, fator de necrose tumoral (TNF), interleucinas IL-2 
e IL-12, demonstram um prognóstico favorável. Em outros animais com 
menor capacidade de defesa, o parasito continua a sua multiplicação e 
a conseguinte disseminação acontece para a medula óssea, linfonodos, 
baço e fígado. Nestes casos, os hospedeiros apresentam uma resposta 
humoral considerável, por intermédio de anticorpos, sendo esses inefica-
zes para eliminar os parasitos (ORYAN; AKBARI, 2016). 

Leishmania infantum pode infectar variados tipos de células incluin-
do fibroblastos, hepatócitos, células dendríticas, neutrófilos, eosinófilos e 
até mesmo o sistema nervoso central. A manifestação clínica da doença 
é definida por fatores que estão interligados, sendo eles o hospedeiro 
(status imunológico), parasito (espécie/cepa) e o vetor (espécie), além do 
que, a gravidade da doença possui relação direta com o grau de infec-
ção do cão. Não há sinal patognomônico, porém, os sinais comuns são 
linfadenomegalia, febre, perda de peso, conjuntivite, dermatites, anemia, 
onicogrifose, problemas de locomoção, entre outros (KOUTINAS; KOUTI-
NAS, 2014). 

Na LVC, o dano tecidual é gerado por inflamação granulomatosa e 
também pela deposição de imunocomplexos, cuja deposição nos órgãos 
causa danos teciduais, principalmente nos rins, podendo causar glo-
merulonefrites. A esplenomegalia é um achado comum, assim como as 
alterações oftálmicas, edema de membros, lesões no fígado, baço e me-
dula óssea, e devido a sua forma sistêmica pode progredir para o óbito. 
Quando as formas amastigotas estão se difundindo, há crescimento nas 
células de Kupffer, assim como nas células do sistema fagocítico mono-
nuclear dos órgãos já mencionados. Outros lugares que se desenvolvem 
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são os pulmões, suprarrenais, intestinos e pele. Através do seu mecanis-
mo de evolução, os parasitos destroem as células de defesa e podem até 
ser visualizados dentro de monócitos (FREITAS, 2012). 

Na LVC, a medula óssea abriga as formas amastigotas de Leishma-
nia spp. que causam inflamação granulomatosa, e por esse motivo, au-
menta a interferência na relação da série mieloide e eritroide contribuin-
do para a instalação da anemia e trombocitopenia. A trombocitopenia 
também ocorre devido ao sequestro realizado pelo baço, a presença de 
imunoglobulinas anti-plaquetas, ocorrência de vasculite e comprometi-
mento renal e hepático (MAIA; CAMPINO, 2012; NELSON; COUTO, 2015). 

A presença da anemia, que é do tipo normocítica normocrômica 
arregenerativa, pode ser justificada pela aplasia da medula, insuficiên-
cia renal resultando em deficiência de eritropoetina, hemorragias, lise de 
hemácias, pelo processo infeccioso causado pelo protozoário induzindo 
a anemia da inflamação, e ainda pela produção de auto-anticorpos que 
levam ao sequestro das hemácias. O microrganismo pode contribuir para 
as trombocitopatias, aumentando o tempo de trombina e tromboplastina, 
interferindo na agregação plaquetária e no processo de coagulação san-
guínea (SILVA et al., 2012). 

No que diz respeito à anemia da inflamação, no decorrer do seu 
curso existe a atuação de citocinas e células T, Interferon, TNF e interleu-
cinas como IL-1 e IL-6, cuja presença possui a capacidade de diminuir o 
ferro disponível no sangue, à vista disso prejudicam a produção de eritró-
citos e reduzem a meia vida dessas células (ALVES et al., 2015). Conforme 
Kali et al. (2015), com o desenvolvimento do processo inflamatório, um 
hormônio produzido no fígado conhecido com hepcidina, impossibilita 
que o ferro armazenado principalmente em macrófagos desloque-se 
para o plasma, já que promove a destruição da ferroportina, uma ferra-
menta capaz de auxiliar a passagem do ferro para o plasma. O hormônio 
mencionado destrói essa estrutura e impede que haja absorção de ferro 
pelo intestino, resultando em baixos níveis de ferro circulante no sangue, 
contribuindo para uma anemia ferropriva (LUVIZOTTO, 2006). 

Nos cães infectados é identificada a hiperglobulinemia, devido ao 
aumento de anticorpos que buscam neutralizar o microrganismo, essa 
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resposta humoral é ineficaz para destruir o patógeno. A resposta media-
da por linfócitos T, com a produção de citocinas e liberação do óxido ní-
trico destrói a célula infectada, porém não ocorre a deleção do agente 
etiológico. A hiperglobulinemia pode formar imunocomplexos circulan-
tes e ocasionar uma glomerulonefrite e artrite. É notável a proliferação 
de linfócitos, que expressa o início da resposta mediada por células. Nos 
animais doentes a diminuição de linfócitos T nos órgãos linfoides é equi-
librada pelo aumento de células B, juntamente com os macrófagos e his-
tiócitos, podendo então explicar a linfadenomegalia generalizada (KOU-
TINAS; KOUTINAS, 2014). 

A hipoalbuminemia costuma estar presente e revela um distúrbio 
na relação albumina/globulina, com a diminuição da albumina e aumen-
to da beta e gamaglobulina, na qual a perda da proteína é principalmente 
renal, subsequente ao surgimento da lesão dos rins. A proteína total sé-
rica encontra-se elevada devido à hiperglobulinemia, no entanto, pode 
ocorrer um equilíbrio quando a hipoalbuminemia for muito drástica (NEL-
SON; COUTO, 2015). De acordo com Freitas (2012), a insuficiência renal 
leva a uma proteinúria evidente revelada pela urinálise, comumente as-
sociada à doença renal, podendo ainda estar presentes leucócitos e he-
mácias. Na fase inicial da doença, beta-1 e beta2 globulinas aumentam, e 
consequentemente também a beta-3 e γ-globulinas. 

Quanto aos leucócitos, tanto a leucocitose como a leucopenia po-
dem estar presentes, assim como um desvio à esquerda e eosinofilia. No 
início da infecção pode haver a leucocitose associado à neutrofilia e em 
estágios avançados, pode-se observar leucopenia com linfopenia. A mo-
nocitose é uma alteração frequente, cuja ocorrência é relacionada com 
processos inflamatórios crônicos. De acordo com a literatura, a eosinofi-
lia é cabível nos casos que apresentam lesões tegumentares (FREITAS, 
2012). 

O perfil bioquímico revela um aumento das enzimas fosfatase alca-
lina sérica (FA) e alanina aminotransferase (ALT). O fósforo, magnésio, bi-
lirrubina e colesterol também apresentam valores superiores. O acometi-
mento hepático reverbera na redução da produção de proteínas como a 
albumina, todavia, a perda também é oriunda dos rins e pela não ingestão 
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de alimentos, dessa maneira, esse quadro pode evoluir para a presença 
de edema nos tecidos e ascite (MEDEIROS et al., 2008; BRASIL, 2017). Na 
aferição das enzimas renais, ureia e creatinina podem estar aumentadas, 
visto que o parasito leva a injúrias nesse órgão (ALVES et al., 2015). 

Diagnóstico da LVC 

Apesar da ausência de sinais patognomônicos, alguns são suges-
tivos e oferecem ao médico veterinário uma linha de pensamento mais 
direcionada para tal doença, dentre esses estão a onicogrifose, anorexia, 
lesões ulceradas e/ou nodulares na pele, linfadenomegalia, alopecia pe-
riocular, hiperqueratose nasal. Tais alterações isoladas não levam a con-
clusão alguma, mas a partir de então surge a suspeita clínica, e quando 
associada a locais endêmicos torna-se imprescindível à realização de 
exames laboratoriais mais apurados (GATTI et al., 2018). 

O diagnóstico parasitológico é dado pela identificação do parasi-
to na forma amastigota livre no sangue ou dentro de macrófagos, por 
meio do aspirado do baço, linfonodos ou medula óssea (TEIXEIRA et al., 
2019). Um método prático é a punção aspirativa por agulha fina, esse pro-
cedimento é utilizado em lesões nodulares assim como em linfonodos 
reativos próximos das lesões, normalmente o poplíteo ou cervical. Além 
disso, quando o animal apresenta lesões cutâneas ulceradas, essas po-
dem ser escarificadas ou poderá ser feito imprint do local (ALVES et al., 
2015; PAZ et al., 2018). 

Outra possibilidade é a utilização da reação em cadeia da poli-
merase (PCR), técnica que possui como finalidade identificar o DNA ou 
partes do cineteplasto do parasito, assim como a qPCR, que consiste na 
reação em cadeia da polimerase quantitativa em tempo real. Esse teste 
é mais sensível e específico, aproximando-se dos 100%, dependendo do 
estágio da doença e do tipo de amostra coletada, uma vez que a distri-
buição tecidual não é uniforme. O material genético de Leishmania spp. 
pode ser encontrado em alguns tecidos dos cães, como o sangue, urina, 
secreções oculares, medula óssea, linfonodos e na pele através da bióp-
sia (PAZ et al., 2018). 
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Há também a cultura do parasito, porém é pouco utilizada na rotina 
clínica, pois demanda tempo para que haja crescimento das formas pro-
mastigotas e também pela sua baixa sensibilidade (ALVAREZ et al., 2012). 
Os testes sorológicos, através da detecção de anticorpos anti-Leishma-

nia spp., são comumente utilizados para diagnosticar a enfermidade. O 
seu emprego é justificado pelos altos níveis de IgG anti-Leishmania spp. 
que são produzidos durante a infecção. Os mais usuais são o teste imu-
noenzimático (ELISA) e a Reação de Imunofluorescência Indireta (RIFI), 
há também o exame imunocromatográfico (teste rápido). O RIFI possui 
uma deficiência em sua especificidade, devido ao fato de apresentar re-
ações cruzadas com outras espécies da família Trypanosomatidae, como 
Trypanosoma cruzi e outras espécies de Leishmania sp. (PAZ et al., 2018; 
TEIXEIRA et al., 2019).

Por meio da Nota Técnica Conjunta 01/2011, o Ministério da Saú-
de substituiu o protocolo de diagnóstico da LVC, sendo recomendado 
a partir de então, o teste rápido por imunocromatografia para triagem e 
ELISA como confirmatório (FARIA; ANDRADE, 2012). Estes podem ser fei-
tos em laboratórios privados ou no laboratório central do estado (LACEN), 
para garantir a soropositividade e o controle epidemiológico (GATTI et al., 
2018). 

Tratamento da LVC

Para que seja instituído o tratamento é necessária uma avaliação 
pelo médico veterinário, paralelamente, o tutor terá a responsabilidade 
sobre as medidas de controle (GATTI et al., 2018). 

A miltefosina, fármaco liberado para tratamento da LVC no Brasil, 
é uma droga que permite o controle da doença, diminuindo dessa forma 
a sua difusão. A administração desse medicamento é considerada como 
ferramenta eficaz, mesmo assim, devem ser preconizadas medidas para 
evitar o contato do flebotomíneo com o cão, reduzindo as chances de no-
vas infecções. O mecanismo de ação da miltefosina está relacionado com 
a inibição da síntese e o bloqueio da sinalização da membrana celular do 
protozoário, induzindo a morte celular por apoptose (MIRÓ et al., 2009). 
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De acordo com Larsson e Lucas (2016), a miltefosina pode ser as-
sociada com o alopurinol e a domperidona. O alopurinol é uma droga 
leishmaniostática e apresenta eficácia maior quando é empregado em 
associação. Quando o fármaco é incorporado pelas formas amastigotas é 
transformado em um composto tóxico que destrói o parasito. Em alguns 
protocolos o medicamento é administrado durante toda vida do animal, 
uma vez que, quando há suspensão do tratamento as recidivas tornam-
-se recorrentes. A domperidona é inserida no protocolo com o objetivo 
de imunomodulação, cujo resultado revelou remissão da sintomatologia 
presente nos cães com a LVC. 

É fundamental realizar o monitoramento diante do tratamento ins-
tituído, cuja finalidade é avaliar a resposta terapêutica a partir dos exames 
bioquímicos, hematológicos e sorológicos. Salienta-se que não há cura 
parasitológica permanente, mas sim um declínio do número de parasitos 
circulantes. À vista disso, é preconizado que o animal seja avaliado a cada 
quatro meses e caso seja relevante um novo ciclo da terapia medica-
mentosa será iniciado (CFMV, 2017). 

Prevenção e controle da LVC 

 Em virtude da disseminação da doença, faz-se necessário a im-
plantação de medidas preventivas direcionadas para controle do inseto 
vetor, abrangendo o homem e os animais como os principais alvos, para 
assim diminuir a possibilidade de infecção. Os animais soropositivos em 
tratamento com miltefosina devem utilizar coleiras repelentes impregna-
das com deltametrina a 4%, assim como todos os animais da propriedade. 
É recomendado também para locais onde há ocorrência da doença fazer 
o uso de inseticida piretroide, dispersando a substância em um raio de 
200 metros (MACHADO, 2018; GATTI et al., 2018). Outras medidas podem 
ser implantadas como mosquiteiro com malha fina, utilização de telas em 
portas e janelas, limitar a exposição dos animais nos horários de maior 
prevalência do vetor (crepúsculo) nos locais propícios a sua ocorrência, 
além de conter o acúmulo de lixo, folhas, materiais orgânicos nas adja-
cências da residência, a fim de evitar locais favoráveis para a dissemina-
ção do flebótomo (CFMV, 2017). Vale ressaltar que em maio de 2023 foi 
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suspensa a comercialização da única vacina que estava disponível para 
cães, a vacina Leish-Tec®, assim, atualmente não há nenhuma vacina em 
comercialização no país.

Conclusão

O cão doméstico desempenha papel fundamental na Leishmaiose 
Visceral, uma vez que é o principal reservatório urbano do protozoário, 
caracterizando-se como uma fonte de infecção para outros cães e para 
o homem, dessa forma, a sua susceptibilidade é ampliada quando estão 
inseridos em locais endêmicos ou possuem o estilo de vida livre. Não 
obstante, devido não manifestar sinal patognomônico, as formas de diag-
nóstico são um alicerce para identificar os animais sororreagentes. Assim, 
o Médico Veterinário deve ter a consciência da sua responsabilidade pe-
rante o animal e a sociedade, visando sempre à Saúde Única. Vale ressal-
tar que a LVC diminui a qualidade de vida dos cães, sendo assim, estes 
animais não podem ser responsabilizados, quando na verdade também 
são vítimas da enfermidade.
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 Introdução

A oncologia é uma área na medicina veterinária de grande impor-
tância que vem apresentando uma evolução nos estudos e ganhando 
destaque de forma considerável. O domínio dessa área pelos médicos 
veterinários se tornou uma exigência do mercado para a clínica de pe-
quenos animais (DE NARDI; RODASKI; SOUSA, 2002).

No estudo oncológico, a biologia tumoral é uma das partes mais 
complexas, tem como objetivo estabelecer a relação entre o apareci-
mento e o desenvolvimento do tumor, além disso, permite compreender 
as respostas das neoplasias frente ao tratamento, bem como a relação 
entre o neoplasma e o animal (MARTINS et al., 2011). Alguns fatores como 
raça, sexo e idade podem ser predisponentes para a localização de al-
guns tumores. Geralmente a neoplasia é uma afecção que afeta mais 
animais idosos, o que não exclui a ocorrência também em animais mais 
jovens. Alterações na alimentação, vacinação, acompanhamento veteri-
nário e manejo em geral dos animais com o passar dos anos vem con-
tribuindo com aumento da longevidade e consequentemente aumento 
no diagnóstico afecções, principalmente as neoplásicas (DE NARDI, RO-
DASKI, SOUSA, 2002).

A carcinogênese ovariana ainda é pouco conhecida, mas sabe-se 
que a administração de estrógeno por período prolongado é o principal 
fator. A compreensão acerca da formação das neoplasias nesse órgão 
ainda precisa ser elucidada (AJADI; ANTIA; AKANG, 2011; McGAVIN; ZA-
CHARY, 2013).

Os tumores ovarianos mais comuns são os epiteliais (adenoma 
papilar, adenocarcinoma papilar, cistoadenoma papilar, cistoadenocarci-
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noma papilar), podem ter origem na superfície epitelial e, em cadelas, 
nas estruturas epiteliais subsuperficias (EES), sendo mais comum nessa 
espécie em animais entre 4 e 15 anos com acometimento bilateral (QUEI-
ROZ; FERNANDES; SILVA, 2014; MEUTEN, 2016).

O cistoadenocarcinoma de ovário é um tumor com padrão de cres-
cimento cístico e glandular, que leva ao aumento de volume da gôna-
da afetada, podendo causar distensão abdominal, ascite e metástases 
(BOLSON; PACHALY, 2004; McGAVIN; ZACHARY, 2013; MEUTEN, 2016).

O presente trabalho visa relatar um caso de cistoadenocarcinoma 
ovariano em uma cadela adulta, o qual foi descoberto de forma aciden-
tal na laparotomia para realização de ovariosalpingohisterectomia no 
mesmo tempo cirúrgico de uma mastectomia unilateral, além de discutir 
acerca dos sinais clínicos, diagnóstico, aspectos macroscópicos e histo-
lógicos, tratamento e prognóstico do carcinoma ovariano.

Relato de caso

Realizou-se no Hospital Universitário de Medicina Veterinária da 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (HUMV/UFRB), localizado 
na cidade de Cruz das Almas - Bahia, no dia 24 de outubro de 2018, o 
atendimento de uma cadela, adulta, de idade desconhecida, sem raça 
definida (SRD), de pelagem marrom, pesando 9,8 Kg.

Na anamnese, a tutora relatou que a cadela havia sido resgatada 
da rua há poucos meses e que após o resgate foi mantida dentro de casa, 
sem acesso à rua e convivendo com outra cadela. Queixou-se da presen-
ça de dois nódulos na região mamária e negou qualquer alteração nos 
demais sistemas.

Ao exame físico, a cadela apresentava bom estado corporal, hidra-
tada, mucosas róseas, tempo de preenchimento capilar menor que dois 
segundos (TPC <2”), frequências cardíaca e respiratória dentro dos padrões 
de normalidade, pulso forte e sincrônico, temperatura 38,3ºC, linfonodos 
submandibulares reativos e os demais superficiais sem alterações.

Foi observado presença de tumor nas mamas abdominal cranial e 
abdominal caudal esquerdas (M3 e M4, respectivamente) (Figura 1), em 
M3 o tumor era firme, com superfície multinodulada, media 4,3x3,6x2,1cm 
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e apresentava uma úlcera central de 3cm, em M4, o tumor tinha pele ínte-
gra, firme, superfície multinodulada e media 8,2x5,0x4,0cm.

Figura 1 – Neoplasias ovarianas em M3 e M4 esquerdas. Neoplasia mamária em M3 (úlce-
ra central com 3cm de diâmetro) 8,2x5,0x4,0cm e em M4 8,2x5,0x4,0cm. A = Vista frontal. 

B= Vista lateral. 

Fonte: HUMV (2018).

Assim sendo a suspeita diagnóstica foi de neoplasia mamária e a 
conduta a partir de então foi a solicitação de exames complementares 
para posterior realização de mastectomia. Foi explicada a importância da 
Ovariohisterectomia (OH) a tutora solicitou que fosse realizada no mesmo 
tempo cirúrgico da mastectomia. Foram solicitados como exames com-
plementares hemograma para avaliação pré-peratória, radiografia de tó-
rax nas projeções ventrodorsal (VD), latero lateral direita (LLD) e esquerda 
(LLE) para pesquisa de metástases.

Ao exame hematológico realizado no mesmo dia, foi observado 
uma discreta hiperproteinemia, além de trombocitose e leucocitose por 
neutrofilia. Ao exame radiográfico não foi observada presença de nódulos 
pulmonares, a silhueta cardíaca e traqueia estavam dentro do padrão de 
normalidade radiográfica e o arcabouço torácico íntegro, assim sendo, 
não foi detectado presença de metástase (Figura 2).
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Figura 2 – R adiografia torácica realizada no HUMV. Radiografias torácicas não são visibili-
zados nódulos pulmonares, silhueta cardíaca e traqueia dentro da normalidade radiográfi-

co e o arcabouço torácico íntegro. A = Projeção VD. B = Projeção LLE. C = Projeção LLD.

 Fonte: HUMV (2018).

Como tratamento foi instituído a mastectomia e, atendendo a soli-
citação da tutora, a OSH eletiva no mesmo tempo cirúrgico. Os procedi-
mentos cirúrgicos foram realizados no dia 29 de outubro de 2018. Para a 
realização da cirurgia a paciente fez jejum de 12h, foi analisado os parâ-
metros físicos, no qual tinha como FC = 140 bpm, ƒ = 24 mpm, Tº = 38,5ºC 
e TPC = <2’. Como medicação pré anestésica (MPA) foi administrado ace-
pram 0,2% (0,03 mg/kg) IM e Petidina 5% (3 mg/kg) IM.

A tricotomia foi realizada e, posteriormente, na anestesia local foi 
feita tumescência com Ropivacaína 0,1% (216,4ml de solução de Ringer 
com Lactato + 33,6ml de Ropivacaína 0,75% sem vasconstrictor + 0,5ml de 
Adrenalina), na indução Propofol 1% (5 mg/kg) IV e, na manutenção Isoflu-
rano. Foi utilizada infusão de Morfina, Cetamina e Lidocaína (MLK), 10ml/
kg/h, numa solução com 1 ml de Morfina, 7,5ml de Lidocaína e 0,3ml de 
Cetamina no trans-operatório e Efedrina 5% (0,001mg/kg) IV.

Com a paciente em decúbito dorsal, foi realizada a incisão magis-
tral retroumbilical, seguida de laparotomia na qual foi visibilizado um nó-
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dulo de cerca de 10 cm aderido ao ligamento gastroesplênico e ao ovário 
direito um nódulo cístico de cerca de 12cm (Figura 3). A OSH foi realizada 
através da técnica das 3 pinças e o nódulo do ligamento foi removido 
(Figura 4), com posterior laparorrafia, mastectomia unilateral esquerda 
(Figura 5) e exérese de linfonodo inguinal.

Figura 3 – Nódulos visibilizados com a laparotomia para realização da OSH. A = Nódulo de 
10cm no ligamento gastroesplênico. B = Nódulo de 12cm no ovário direito. 

Fonte: HUMV (2018).

Figura 4 – Ovários, útero e nódulo do ligamento gastroesplênico removidos por meio da OSH.

Fonte: HUMV (2018).
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Figura 5 – Mastectomia unilateral esquerda devido a presença de tumores em M3 e M4. 

Fonte: HUMV (2018).

A redução do espaço subcutâneo foi realizada com duplo padrão, 
Simples Contínuo e Sutan, respectivamente, e a dermorrafia com padrão 
Wolff e fio nylon 0. O pós-operatório consistiu na administração via oral 
de Meloxicam 1mg (0,1mg/kg) a cada 24h, durante 7 dias, Tramadol 50mg 
(2,5mg/kg) a cada 12h, durante 7 dias e Amoxicilina 500mg (25 mg/kg) a 
cada 12h, durante 7 dias.

A cadeia mamária esquerda completa, útero, ovários e linfonodo 
inguinal esquerdo retirados cirurgicamente foram armazenados em 
formol, submetidos ao exame histopatológico e corados com hema-
toxilina e eosina (H&E). Ao exame macroscópico foi observado em M3 
tumor com dimensões de 4,3x3,6x2,1cm, com uma úlcera central de 
3cm de diâmetro, firme ao corte com superfície multilobulada, com 
áreas brancacentas, e em M4 tumor de dimensões 8,2x5,0x4,0cm, de 
pele íntegra, firme ao corte, com superfície multilobulada, áreas bran-
cacentas e císticas.



Sucessos Acadêmicos da Medicina Veterinária 81

No ovário direito foi observado nódulo com 12cm de diâmetro, 
macio ao corte e com superfície de corte heterogênica. No ligamento 
gastroesplênico foi notado um nódulo flutuante ao corte com 10cm de 
diâmetro, aderido ao omento, repleto de fluido marrom viscoso com cáp-
sula fina.

Ao exame histológico dos tumores císticos de ovário e do ligamen-
to gastroesplênico foi observada proliferação de células epiteliais malig-
nas em pequenos lóbulos e áreas císticas, com espaço preenchido por 
resto de células e sangue, e a parede formada por epitélio lineado com 
várias camadas de células com projeções papilíferas. As células epiteliais 
malignas possuem citoplasma moderado, indistinto e fracamente eosi-
nofílico, o núcleo é redondo ou oval, com cromatina densamente agre-
gada, baixo pleomorfismo e mitoses raras (Figura 6).

Figura 6 – Cistoadecarcinoma ovariano (miscroscopia). A = Parede de cisto formada por vá-
rias camadas de células epiteliais malignas [Obj. 10x]. B = Células epiteliais malignas com 
citoplasma moderado, indistinto e fracamente eosinofílico, núcleo redondo ou oval com 
cromatina frouxamente agregada, baixo pleomorfismo e mitoses raras [Obj. 40x]. Colora-

ção H&E. 

Fonte: HUMV (2018).

Nas seções de tecido avaliadas foram observadas também proje-
ções densamente celulares, onde as células que as compõe possuem 
as mesmas características do epitélio já descritas. Adicionalmente, foi 
observado moderado infiltrado inflamatório constituído por neutrófilos, 
linfócitos e macrófagos e não foi notada invasão vascular ou linfática.

Com base na análise histopatológica das amostras, os nódulos 
mamários foram classificados como carcinossarcoma e o do ovário e li-
gamento gastroesplênico como cistoadenocarcinoma. Após os procedi-
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mentos cirúrgicos, a tutora não retornou ao HUMV com a paciente para 
reavaliação, entretanto, ao entrar em contato com a mesma, foi relatado 
que a paciente se recuperou bem, tem uma vida normal e ativa em um 
sítio próximo a Cruz das Almas - Ba e até então não apresentou nenhum 
sinal clínico que pudesse indicar uma recidiva.

Discussão

A maioria dos achados da paciente do presente relato, uma cadela, 
adulta, de idade desconhecida, estão de acordo com os dados presentes 
na literatura. Segundo Meuten (2016), a etiologia do tipo de tumor ovaria-
no que a paciente apresentou está entre os tipos de neoplasia ovarianas 
mais comum em cadelas entre 4 e 15 anos, o superficial. Sforna et al., 
(2003), afirmam que a predisposição racial para esse tipo de afecção ain-
da não foi descrita, mostrando que qualquer cadela pode ser acometida, 
inclusive a SRD como o caso apresentado.

O tumor mamário era a afecção diagnosticada até o momento dos 
procedimentos cirúrgicos (mastectomia e OSH eletiva). Segundo Bolson 
e Pachaly (2004) e Antunes et al. (2017) o diagnóstico por imagem é fun-
damental para a pesquisa de metástases de neoplasias em geral e de 
diagnóstico de neoplasia ovariana. No caso relatado para procura de me-
tástases do tumor de mama foi realizada radiografia de tórax, na qual não 
foi detectada alteração indicativa de metástase, porém a ultrassonografia 
abdominal não foi realizada, sendo assim não foram identificados os nó-
dulos presentes em ovário e ligamento gastroesplênico.

A cadela não apresentava sensibilidade abdominal, anorexia, tenta-
tiva frequente de urinar, perda de peso, endocrinopatias, descargas vulva-
res, sinais clínicos esses relacionados ao tumor que acometia um ovário e 
o ligamento gastroesplênico, sendo os tumores do presente relato, por-
tanto, um achado acidental durante a laparotomia para realização da OSH, 
corroborando com Bolson e Pachaly (2004) que afirmam que geralmente 
animais acometidos por essa afecção são assintomáticos e os tumores 
são normalmente achados da ovarisalpingohisterectomia, ultrassonogra-
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fia abdominal para pesquisa de metástase ou até mesmo achado de ne-
cropsia, exceto aqueles que já apresentam nódulos maiores.

O hemograma da paciente do caso relatado apresentou tromboci-
tose, alteração essa que segundo Thrall et al. (2015) costuma ser inespe-
cífica e não está acompanhada de sinais clínicos, porém pode está rela-
cionada com a liberação de epinefrina. Esse achado corrobora com outra 
alteração apresentada, a leucocitose por neutrofilia não concomitante ao 
desvio à esquerda e a alterações na contagem de linfócitos, indicando 
também uma resposta à excitação manifestada no leucograma com a 
duplicação da taxa de leucócitos, podendo ser por neutrofilia ou por lin-
focitose ou inflamação, segundo o mesmo autor. Além disso, a paciente 
apresentava hiperproteinemia discreta, sugestivo no caso de processo 
neoplásico.

Meuten (2016), afirma que o acometimento bilateral da neoplasia 
ovariana é mais comum, porém a cadela do caso do presente relato tinha 
apenas uma gônada acometida, o ovário direito. Caracteriza também o 
padrão de crescimento do cistoadenocarcinoma como nodular e cístico, 
assim como a neoplasia do caso relatado.

Segundo Queiroz, Fernandes e Silva (2014), as metástases são 
muito comuns para esse tipo de tumor, no caso relatado foi encontrado 
um nódulo de aproximadamente 10 cm no ligamento gastroesplênico, o 
qual pode ter sido formado a partir de implantação que, segundo Meuten 
(2016), é uma das formas de metástases do carcinoma ovariano, visto que 
não poderia ser pela via linfática já que nas seções de tecido avaliada não 
foram observadas invasão vascular ou linfática.

O tumor encontrado no ligamento gastroesplênico medindo cerca 
de 10cm pode ser considerado metástase da neoplasia ovariana que me-
dia 12cm e não o contrário, pois segundo McGavin eZachary (2013), o neo-
plasma de maior tamanho está localizado no local de origem. De acordo 
com o mesmo autor, as metástases desse tipo de neoplasia são comuns 
em superfície peritoneal, linfonodos regionais, pulmão, fígado, baço, rins, 
pâncreas, glândulas adrenais ou suprarrenais, estômago, intestino delga-
do e grosso e útero, porém o do presente relato encontrava-se no liga-
mento gastroesplênico.
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Na macroscopia, o ovário encontrava-se aumentado de volume com 
presença de tumor e aparência cística, macio ao corte e com superfície he-
terogênica. O ligamento gastroesplênico continha tumor flutuante ao corte 
repleto de fluido marrom viscoso com cápsula fina, assim como McGavin e 
Zachary (2013) e Meuten (2016) descrevem os nódulos ovarianos.

Na microscopia foi observado epitélio revestindo a parede do cis-
to, proliferação de células malignas e áreas císticas corroborando com 
a descrição histológica do cistoadenocarcinoma realizada por Hori et al. 
(2006), Simon e Kumar (2012) e McGavin e ZnAchary (2013). Não foi obser-
vada invasão vascular ou linfática nas secções de tecido avaliada.

Souza et al. (2016) afirmam que o tratamento de eleição para tu-
mores ovarianos é a OSH, a mesma terapêutica realizada para a afecção 
ovariana da cadela do presente relato, através da técnica das três pinças, 
como descreve Fossum (2014). O prognóstico, segundo Valpato, Salgado 
e Leardini (2012) está muito relacionado com a presença de metástase. A 
cadela do caso relatado apresentou prognóstico reservado e, apesar da 
metástase no ligamento gastroesplênico, recuperou-se bem e até então 
não apresentou sinais clínicos indicativos de recidiva.

Conclusão

De acordo com a literatura consultada e a partir do estudo do caso, 
pode-se inferir que o cistoadenocarcioma é uma neoplasia maligna, de 
origem epitelial, com padrão de crescimento glandular e aspecto cístico. 
É um tumor com grande potencial metastático, necessitando assim de 
diagnóstico precoce para que o tratamento seja realizado de forma efi-
caz, podendo proporcionar uma sobrevida ao animal.

A laparotomia foi efetiva, considerando que possibilitou a desco-
berta da neoplasia ovariana maligna como achado acidental, já que não 
haviam manifestações clínicas da presença do tumor e nem exames pré-
vios. Além disso, a OSH permitiu o tratamento satisfatório, uma vez que, 
as neoplasias foram removidas, garantindo uma sobrevida com qualida-
de para a cadela, que se encontra viva, ativa e sem sinais de dor.
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Hemangiossarcoma em cães

Isabela Couto Pimentel
 José Carlos de Oliveira Filho

Introdução

A incidência de neoplasias em cães tem aumentado no decor-
rer dos anos, devido a um aumento na expectativa de vida canina (WI-
THROW; VAIL; PAGE, 2006). Dentre essas neoplasias, o hemangiossar-
coma (HSA) tem certa relevância, principalmente por ser considerado o 
principal tumor primário do baço (MORRIS; DOBSON, 2001), responsável 
por 45 a 51% das neoplasias malignas do baço no cão (THAMM, 2006). 

O HSA é um tumor maligno do endotélio dos vasos sanguíneos, 
altamente invasivo e com alto poder metastático (BERGMAN, 2005). 
Afeta animais com uma média de idade de 10 anos (MORRISON, 2002; 
THAMM, 2006). É mais comum em cães (GOLDSCHMIDT; HENDRICK, 
2002; THAMM, 2006), e raramente afeta gatos e grandes animais. 

Este tumor pode apresentar-se na forma visceral ou na forma não-vis-
ceral (SCHULTHEISS, 2004), podendo manifestar-se de maneira focal ou, mais 
comumente, multicêntrica (GOLDSCHMIDT; HENDRICK, 2002). Além do baço, 
existem outros sítios primários que comumente o HSA se desenvolve, como 
átrio direito (MORRIS; DOBSON, 2001), pele e subcutâneo (MORRISON, 2002).

Devido ao aumento da incidência do HSA em cães, neste traba-
lho buscou-se realizar uma investigação norteada pela seguinte questão: 
Como a literatura científica aborda a etiopatogenia do hemangiossarco-
ma em cães, bem como a epidemiologia, características clínicas e trata-
mento? O interesse por estudar essa temática surgiu a partir da percep-
ção de que pouco se conhece acerca da etiopatogenia do HSA.

Etiopatogenia do hemangiossarcoma em cães

Apesar de não ter uma causa definida, sabe-se que o fator ambiental 
(TAMBURINI, 2009), como a exposição crônica a luz solar, principalmente 
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em regiões de pele glabra ou em animais de pelo curto, são importantes 
para o desenvolvimento do tecido neoplásico cutâneo (BERGMAN, 2005; 
SZIVEK et al., 2012), predispondo a região exposta e tecidos adjacentes 
(SZIVEK, 2012). Por certas raças terem uma predisposição maior ao tumor 
em forma visceral, a genética é fortemente considerada como um dos 
fatores etiológicos (LOCKE, BARBER, 2006).

No que se refere a onctogênese, Lamerato-Kozicki et al (2006) 
identificarm em sua pesquisa que o HSA tem origem de células endo-
teliais percursoras da medula óssea, observando que na neoplasia há 
um aumento exacerbado da expressão de proteínas definidores da stem 
cell hemangioblasto (CD133, CD34 e c-kit) e CD45, atualmente conhecida 
como Proteína Tirosina Fosfatase Receptora tipo C (PTPRC) que sinaliza 
processos da célula, como diferenciação, crescimento, transformação 
oncológica, mitose, entre outros (GENE, 2019). Cohen et al (2009) sugeri-
ram que, além da mutação em células teciduais residentes, a origem do 
HSA pode estar relacionada com células progenitoras circulantes ou cé-
lulas-tronco adultas que foram recrutadas dos tecidos hematopoiéticos 
(medula óssea, mas também baço e fígado).

Epidemiologia do hemangiossarcoma

O HSA pode desenvolver-se como câncer primário em qualquer 
órgão ou tecido vascularizado (MORRIS; DOBSON, 2001; MORRISON, 
2002). Na forma visceral, seu principal sítio é o baço, sendo o tumor es-
plênico mais importante (MORRIS; DOBSON, 2001). Porém, também são 
locais primários do HSA, com certa frequência, o átrio direito (MORRIS; 
DOBSON, 2001), pele e subcutâneo (MORRISON, 2002; GOLDSCHMIDT; 
HENDRICK, 2002), e, menos frequente, fígado e pulmão (BROWN; PAT-
NAIK; MACEWEN, 1985) que são os sítios mais frequentes de ocorrer 
metástases (MORRISON, 2002), usualmente através da via hematógena 
(MORRIS; DOBSON, 2001).

O HSA é o principal sarcoma de tecido mole entre os cães (SIL-
VEIRA, 2009), sendo inclusive mais comum que o hemangioma (SOA-
RES et al., 2017). Já foi confirmada a não predisposição sexual (BERG-
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MAN, 2005; SOARES et al., 2017), porém alguns estudos mostram uma 
leve inclinação para o seu desenvolvimento em cães machos (THAMM, 
2006; FLORES et al., 2012). Mais comum, na forma cutânea, em cães de 
pele clara e pelo curto, como as raças whippet e galgo (GOLDSCHMIDT; 
HENDRICK, 2002). Um estudo feito por Szivek et al (2012) confirmaram 
que o local mais afetado pelo hemangiossarcoma cutâneo é a parede 
abdominal, pela maior exposição nos comportamentos de banho-de-
-sol. No Brasil, o HSA é considerado um tumor muito comum em raças 
puras, como pastor alemão, boxer, rottweiler e pit bull (FLORES et al., 
2012). Essas raças cuja incidência é maior são consideradas raças pre-
dispostas (SZIVEK et al., 2012).

Flores et al (2012) fizeram um levantamento em que cerca de 10% 
dos cães submetidos a necropsia no Laboratório de Patologia Veterinária 
da Universidade Federal de Santa Maria entre 1965 e 2012 apresentavam 
tumores. Dentro dessa estimativa, apenas cerca de 5% dos cães desen-
volvem HSA, sendo que a ocorrência da apresentação cutânea foi menos 
frequente ainda entre as neoplasias, em torno de 1% (MADUREIRA et al., 
2015). Em seu estudo epidemiológico de neoplasias caninas na região 
central do Rio Grande do Sul entre 1964 a 2013, Flores et al (2016) confir-
mou que 10% dos cães que passaram pela necropsia apresentavam al-
guma neoplasia, sendo que 3,3% deles tinham hemangiossarcoma multi-
cêntrico, o sexto tipo de neoplasia mais prevalente no estudo.

Características clínicas do hemagiossarcoma

As características clínicas do HSA são observadas através dos si-
nais clínicos, biopsia, citologia e exames de imagem, conforme descrito 
a seguir.

Os sinais clínicos podem divergir a depender da localização 
(THAMM, 2006), tamanho e ruptura da neoplasia, presença de metásta-
se e coagulopatias associadas (MORRISON, 2002), como a Coagulação 
Intravascular Disseminada (CID). Os cães com HSA podem apresentar-se 
assintomáticos (THAMM, 2006) ou com sinais inespecíficos como hipo-
rexia, êmese e letargia. Em casos extremos há morte súbita devido a rup-
tura da neoplasia e/ou hemorragia, levando a um choque hipovolêmico 
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(BERGMAN, 2005; THAMM, 2006). Mucosas pálidas devido à hemorragia, 
abdome distendido, dispnéia e perda de peso também são sinais clínicos 
observáveis na afecção (BERGMAN, 2005), sendo os mais comuns a fra-
queza aguda, tempo de preenchimento vascular aumentado e fluidez ab-
dominal na palpação, com massa perceptível ou não, na apresentação vis-
ceral (THAMM, 2006). A hemorragia por ruptura também pode contribuir 
para disseminação das células cancerosas nos locais expostos ao sangue 
(GÜLBAHAR; GÜVENÇ; BEŞALTI, 1998). A progressão do tumor comumen-
te cursa com letargia e anorexia progressiva (LOCKE; BARBER, 2006).

Quando o tumor está localizado no sistema gastrointestinal, os si-
nais clínicos geralmente são inespecíficos, como perda de peso, anorexia, 
letargia, distensão abdominal, constipação, dor, êmese, diarréia (MORRIS; 
DOBSON, 2001) e hepatomegalia neoplásica (MORRISON, 2002). Quando 
há obstrução biliar podem manifestar sinais de doença hepática e icterí-
cia (MORRIS; DOBSON, 2001).

Os casos de HSA canino localizado na pele e no subcutâneo cos-
tumam ter uma coloração que varia de vermelho-escurecida a púrpura, 
com um aspecto flutuante e macio (MORRISON, 2002). Nas apresenta-
ções cutâneas onde também houve uma invasão do tecido subcutâneo, 
há probabilidade do desenvolvimento de metástase dobrava, compara-
do com os casos onde apenas a derme era afetada (SZIVEK et al., 2012).

Os sinais clínicos do HSA cardíaco são associados a tamponamen-
to cardíaco, devido à hemorragia pericárdica e sinais de insuficiência 
cardíaca (THAMM, 2006) congestiva direita (MORRISON, 2002), incluin-
do dispnéia, tosse, ascite, síncope, disritmia e perda de peso presentes, 
principalmente, quando há o acometimento do átrio direito. (MORRIS; 
DOBSON, 2001). Efusão pericárdica, abafamento dos batimentos cardí-
acos e a congestão cardíaca direita também podem ser sinais presentes 
(MORRISON, 2002). No exame físico do animal com HSA cardíaco é co-
mum a presença de sons cardíacos alterados e pulso paradoxal, devido 
às alterações na respiração (THAMM, 2006). Massas neoplásicas podem 
também estar associadas a arritmias ventriculares (MORRISON, 2002).

Em geral, os sarcomas oriundos do baço têm sinais clínicos inespe-
cíficos do cão com mal-estar (MORRIS; DOBSON, 2001), podendo apre-
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sentar anorexia, depressão, perda de peso e fraqueza progressiva ou epi-
sódica (MORRISON, 2002). Pode ser detectado como achado incidental 
(MORRIS; DOBSON, 2001), quando não há uma esplenomegalia neoplási-
ca (MORRISON, 2002). Há possibilidade de haver sangramentos devido a 
CID (MORRIS; DOBSON, 2001). 

O estágio clínico é importante na definição do prognóstico, utiliza-
do para classificar se há uma disseminação neoplásica, qual tratamento 
necessário, se for um tratamento cirúrgico, qual a amplitude da ressec-
ção, (WARD et al., 1994), se há risco de recorrência (MCSPORRAN, 2009) 
e o prognóstico para metástase (COINDRE, 2006). No estágio I pode não 
haver evidência do HSA ou está limitado apenas ao seu sítio primário, não 
há evidência do envolvimento de linfonodo e de metástase. No estágio 
II, pode estar limitado ao seu sítio primário ou, além disso, estar rompido; 
não há evidência do envolvimento de linfonodo ou há alteração no lin-
fonodo regional, e há evidência de metástase na mesma cavidade que 
o sítio primário. Já no estágio III, pode estar limitado ao seu sítio primário 
e rompido ou pode estar invadindo tecidos adjacentes; há evidência do 
envolvimento de linfonodo regional e/ou presença de alterações em lin-
fonodos distantes, e há evidência de metástase em estruturas distantes 
(MORRIS; DOBSON, 2001).

A aparência do tumor depende muito do seu estágio clínico. Se-
gundo os achados do estudo de Ward et al (1994) sobre hemangiossarco-
ma cutâneo em 25 cães, no estágio I os tumores eram pápulas ou nódu-
los com aspecto firme, elevado, de coloração vermelha à púrpura escuro, 
limitados a derme. Já os tumores do estágio II e III tinham aspecto de 
massas flutuantes, de firmes a macias, e uma descoloração hemorrágica, 
envolvendo também os tecidos hipodérmicos. As neoplasias de estágio I 
têm uma menor chance de recidiva (7%) do que as neoplasias de estágio 
II (35%) e estágio III (75%) (MCSPORRAN, 2009).

Diagnóstico

A confirmação do hemangiossarcoma é por histopatológico, na 
maioria das vezes (MORRISON, 2002), através da exérese do tumor. Em 
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apresentações viscerais, como no baço, é preferível o método de retira-
da do tumor, além da celiotomia permitir uma avaliação do órgão (MOR-
RIS; DOBSON, 2001) e da cavidade abdominal como um todo, a procura 
de possíveis sinais de metástase. A citologia por Punção Aspirativa por 
Agulha Fina pode auxiliar na confirmação do diagnóstico, porém com o 
risco de causar a hemorragia por transpassar o tumor (MORRISON, 2002), 
além de ser um método difícil por conta da grande quantidade de san-
gue presente na amostra que pode dificultar a visão das células neo-
plásicas (GOLDSCHMIDT; HENDRICK, 2002), com o risco disseminá-las 
através do contato do sangue com outros tecidos. É mais indicado que 
a punção seja feita em caso de esplenomegalia generalizada e quando 
o tumor tem textura sólida quando observado pelo ultrassom (MORRIS; 
DOBSON, 2001). 

Radiografias também podem ser utilizadas. No tórax, pode servir 
para investigação para metástases em pulmão e derrames pleural e/
ou pericárdico. No abdome, pode ser detectada a presença de efusão, 
hepatomegalia e/ou esplenomegalia. A ultrassonografia pode auxiliar na 
visualização das texturas dos órgãos (MORRISON, 2002), pode verificar 
a natureza vascular e a apresentação do tumor, e pode auxiliar no diag-
nóstico de metástase (MORRIS; DOBSON, 2001). Nos achados ultrassono-
gráficos, o HSA esplênico apresenta-se como uma massa heterogênea 
e irregular (HUYNH; BERRY, 2017), com áreas anecoicas a hiperecoicas, 
segundo Wrigley et al (1988) citado por Huynh e Berry (2017).

A imuno-histoquímica pode auxiliar no diagnóstico de hemangios-
sarcoma. A pesquisa feita por Fosmire et al (2004) com os marcadores 
CD31 e CD117 em tecido esplênico apontou que há expressão de CD31 
em células endoteliais com o tumor, porém, também havia expressão 
do mesmo em hematomas benignos. Já a expressão do marcador CD117 
ocorreu apenas em células endoteliais com o HSA, diferenciando-as 
sensivelmente do hematoma benigno. Isso acontece porque o CD117 é 
expresso por células endoteliais primitivas pouco diferenciadas que dão 
origem ao HSA canino, enquanto os hemangiomas benignos são forma-
dos por células endoteliais maduras e diferenciadas. O fator de von Wil-
lebrand também pode ser utilizado na imuno-histoquimíca na detecção, 
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sendo mais sensível que a histopatologia sozinha (GIUFFRIDA; BACON; 
KAMSTOCK, 2017).

Achados macroscópicos do hemangiossarcoma em cães

O HSA cutâneo e subcutâneo geralmente é caracterizado como 
uma massa isolada e delimitada, de macia a firme e de tonalidade aver-
melhada a enegrecida, exsudando sangue quando incisionada (GOLDS-
CHMIDT; HENDRICK, 2002), podendo apresentar áreas necróticas (GÜL-
BAHAR; GÜVENÇ; BEŞALTI, 1998).

O HSA pode manifestar-se geralmente em formato de nódulo ou 
massas, e mais raramente como pápulas ou máculas e/ou manchas, típi-
ca apresentação no encefálo (FLORES, 2012). Os nódulos apresentam-se 
com uma superfície lisa e brilhante, exibindo forma macia, cística, friáveis 
ou firmes, raramente umbilicados, podendo ter um coágulo em seu inte-
rior, aderido ou não (FLORES, 2012).

Na pesquisa de Flores et al (2012) no estudo de 40 casos de he-
mangiossarcoma, na maioria deles (cerca de 55%), mais de um órgão era 
atingido. O baço era o principal, podendo apresentar diversas massas 
vermelho-escuras de variados tamanhos, modificando a conformação 
esplênica e levando a uma esplenomegalia.

Achados histológicos do hemangiossarcoma em cães

As células neoplásicas podem se apresentar em um formato fusi-
forme, de poligonal a ovóide com núcleos celulares são proeminentes, 
hipercromáticos e pleomórficos. Em geral, canais vasculares (GOLDS-
CHMIDT; HENDRICK, 2002) ou áreas sólidas são formados pelas células 
endoteliais imaturas oriundas do tecido neoplásico. O citoplasma celular 
apresenta-se claro (GÜLBAHAR; GÜVENÇ; BEŞALTI, 1998). 

Na lâmina de uma amostra tecidual com HSA, estágios diversos 
das divisões mitóticas são notáveis. Entre as fissuras, o estroma é acelular, 
eosinofílico e hialino em alguns locais. Pode apresentar áreas hemorrá-
gicas (GOLDSCHMIDT; HENDRICK, 2002), além de áreas difusas de ne-
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crose entre o tecido neoplásico e o tecido normal (GÜLBAHAR; GÜVENÇ; 
BEŞALTI, 1998).

Os HSA cutâneos apresentam células de endotélio pleomórficas 
com espaços vasculares de diversos tamanhos. Quando sua apresenta-
ção é superficial, apenas cutânea, ocorre a formação de um nódulo exofí-
tico. (WARD et al., 1994). Porém há possibilidade de causar uma ulceração 
na epiderme e invadir o tecido subcutâneo (SZIVEK et al., 2012), nesse 
caso, com o envolvimento ou não do músculo adjacente, as apresen-
tações laminares frequentemente são infiltrativas, pouco circunscritas e 
geralmente composta por células endoteliais anaplásicas (WARD et al., 
1994). 

Quando sua apresentação cutânea é induzida por radiação UV, 
muitas vezes há alterações actínicas solares, como modificação na pálida 
faixa superficial de colágeno e proeminência dos vasos superficiais (SZI-
VEK et al., 2012).

Formas de tratamento e o prognóstico do hemangiossarcorma

A cirurgia é método principal de tratamento (THAMM, 2006), deven-
do ser completa e com margem cirúrgica adequada para evitar recidivas 
e prolongar a sobrevida do cão. Os estágios II e III exigem uma margem 
cirúrgica mais ampla que o estágio I (WARD et al., 1994). A quimioterapia é 
também indicada na maioria das apresentações viscerais, embora sozinha 
tenha pouco sucesso (GOLDSCHMIDT; HENDRICK, 2002); em associação 
com a terapia cirúrgica, quando não é um nódulo cutâneo isolado (THAMM, 
2006), possui a finalidade prevenir ou retardar a progressão de metástases 
(MORRIS; DOBSON, 2001). Em sua pesquisa com seis cães, Berselli (2011) 
identificou que o animal que apresentou maior sobrevida foi aquele em 
que foi feita a associação do tratamento cirúrgico com o quimioterápico, 
diferente dos cinco que haviam feito apenas a exérese cirúrgica. 

A quimioterapia convencional vem sendo utilizada durante anos, 
utilizando a chamada “dose máxima tolerada” intervalada de quimiote-
rápicos a fim de destruir as células tumorais, atacando seu DNA e inter-
rompendo a replicação de células proliferativas. Porém, como conse-
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quência, sua baixa especificidade tem como efeito colateral a lesão de 
células proliferativas de tecidos saudáveis, diminuindo qualidade de vida 
(HANAHAN; BERGERS; BERGSLAND, 2000). O fármaco mais indicado na 
quimioterapia convencional é a doxorrubicina, em associação ou não à 
ciclofosfamida somente ou acompanhada a vincristina (MORRIS; DOB-
SON, 2001). As combinações de protocolos baseados em doxorrubicina 
e protocolos baseados em ciclofosfamida, atualmente, são os que dão 
resultados melhores para o tratamento quimioterápico do hemangios-
sarcoma (WENDELBURG, 2015). É o tratamento mais realizado em cães 
idosos, sendo que a maioria vai a óbito por razões não relacionadas ao 
sarcoma (MCSPORRAN, 2009) ou é realizada a eutanásia por sua pro-
gressão (LOCKE; BARBER, 2006).

Os tumores primários no fígado, o tratamento quimioterápico não 
é o indicado (MORRIS; DOBSON, 2001), possivelmente devido a uma per-
da de função hepática, tornando mais complicado a metabolização dos 
agentes quimioterápicos. Quando localizados no átrio direito, a cirurgia 
pode ser feita através de uma ressecção da massa tumoral, sendo pa-
liativa a realização de pericardiectomia aberta ou toracoscópica a fim de 
evitar acúmulo de sangue no pericárido (THAMM, 2006). Já na apresen-
tação esplênica, a esplenectomia é o tratamento de escolha (MORRIS; 
DOBSON, 2001; THAMM, 2006), sendo indicada a quimioterapia pós-ci-
rúrgica (MORRIS; DOBSON, 2001). 

A sua apresentação cutânea e subcutânea tem um prognóstico 
melhor, pelo seu menor potencial metastático e sua baixa agressivida-
de. Seu tratamento é baseado na sua exérese cirúrgica (GOLDSCHMIDT; 
HENDRICK, 2002) com margens cirúrgicas amplas e livres de células tu-
morais (MCSPORRAN, 2009).

Com a tentativa de suprimir células neoplásicas com um menor risco, 
foi estudado um método de aplicar quimioterápicos com intervalos mais 
curtos, sem interrupções, que teve um bom resultado na erradicação de 
células neoplásicas que estavam com resistência a tratamentos conven-
cionais (BROWDER, 2000). Esse método foi posteriormente chamado de 
quimioterapia metronômica (KERBEL; KAMEN, 2004). Em seu estudo, Lana 
et al (2007) verificou que os animais que receberam a quimioterapia metro-
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nômica com a associação de ciclofosfamida e etoposídeo diariamente du-
rante 3 semanas alternadas e piroxicam diário ao longo do tratamento de 6 
meses apresentaram um tempo de sobrevida maior e um intervalo livre de 
doença semelhante que os animais que receberam o tratamento quimio-
terápico baseado em doxorrubicina a cada duas semanas por 10 semanas. 
Apesar da sua vantagem de ter um baixo custo e menor toxicidade quando 
comparada a quimioterapia convencional, ainda há uma necessidade de 
um aprofundamento maior no estudo da quimioterapia metronômica na 
Medicina Veterinária (BARROS; REPETTI, 2015).

Por ter um caráter altamente metastático, o hemangiossarcorma 
visceral tem um prognóstico desfavorável. Sua ruptura leva a formação 
de hemoperitôneo ou hemopericárdio, causando o óbito do animal (GOL-
DSCHMIDT; HENDRICK, 2002; MORRIS; DOBSON, 2001). Szivek (2012) em 
seu estudo com 94 cães pontuou que raças predispostas têm maior so-
brevida (média de 1570 dias) que as raças não predispostas (média de 
593 dias). Nesse mesmo estudo também se observou um tempo de so-
brevida maior em tumores induzidos pela radiação UV em comparação 
aos que não são induzidos. Dentre os tumores que são induzidos por ex-
posição solar crônica, o tempo de sobrevivência dos cães que os apre-
sentavam na localização ventral do abdome era maior do que cães que 
apresentavam esses tumores em outras localizações (SZIVEK et al., 2012).

Em seu estudo com 25 cães, Ward et al (1994) observaram a impor-
tância do estágio clínico para a definição de prognóstico, quando perce-
beu que cães com o primeiro estágio do hemangiossarcoma apresenta-
vam uma sobrevida maior (média de 780 dias de sobrevida) que os cães 
nos estágios II (média de 172 dias) e III (média de 307 dias) da doença. No 
mesmo estudo, notou-se que não houve uma diferença considerável na 
sobrevida entre os cães que apresentavam o HSA em estágio II e os cães 
que apresentavam o mesmo tumor em estágio III, apesar de ter uma di-
ferença de 135 dias em sua média.

Conclusão

Apesar da relevância que o estudo sobre o hemangiossarcoma 
tem obtido devido ao aumento da sua incidência, pouco se conhece ain-
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da acerca essa afecção, especialmente em relação a sua etiopatogenia. 
Sabe-se que há influência do aumento da expectativa de vida canina com 
o aumento da ocorrência de neoplasias em geral, além da predisposição 
genética somada a fatores ambientais. 

Do quanto exposto, conclui-se que há necessidade de estudos 
mais aprofundados, sobretudo em relação à origem e ao desenvolvimen-
to do hemangiossarcoma, pois uma vez conhecidos, há possibilidade de 
uma maior prevenção e, caso necessário, um tratamento precoce, contri-
buindo para o aumento do tempo de sobrevida dos cães. 
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Plantas tóxicas que afetam a reprodução

Luciano da Anunciação Pimentel

Introdução

Plantas tóxicas são aquelas que por suas propriedades naturais, 
químicas ou físicas, causam alterações ao organismo dos animais que as 
consumirem. Do ponto de vista da pecuária, estas plantas possuem mar-
cada importância por gerarem prejuízos econômicos bastante significati-
vos, quer seja por “perdas diretas”, com a morte ou abortos de animais de 
um dado rebanho; quer seja pelas despesas geradas para o diagnóstico, 
para os tratamentos e para as medidas de controle e profilaxia a serem 
implementadas. Estas últimas, também são chamadas de “perdas indire-
tas” nos estudos das intoxicações por plantas (SCHILD, 2007; TOKARNIA 
et al., 2012). No Brasil, estima-se que os prejuízos com estas intoxicações 
sejam elevados, pois as plantas tóxicas encontram-se entre as principais 
causas de morte dos animais de produção, com destaque para os rumi-
nantes. Entre as causas de morte de bovinos no Brasil as plantas tóxicas 
são responsabilizadas por cerca de 14% destas (PESSOA et al., 2013).

Os estudos com as plantas que afetam a saúde dos animais foram 
iniciados nos anos de 1930 no Brasil. Nos quais os pesquisadores rela-
cionaram uma classificação destas plantas pelo seu mecanismo de ação 
e/ou pelo sistema do organismo animal afetado mediante o consumo. 
Embora a incriminação de plantas como causadoras de alterações à re-
produção animal já se fizesse presente no período em que se iniciaram 
os estudos com as plantas tóxicas, estas plantas só se tornaram definiti-
vamente relacionadas e comprovadas no início dos anos 2000 (TOKAR-
NIA et al., 2012). Plantas tóxicas com potencial para causar danos à re-
produção dos animais de rebanho, foram intensamente investigadas e 
diagnosticadas no Nordeste brasileiro, onde até então, são consideradas 
importantes na atividade pecuária de bovinos e, principalmente, dos ca-
prinos e ovinos. Tamanha importância se dá pelo potencial que tais plan-
tas possuem em causar perdas embrionárias (retorno ao estro), aborto e 
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malformações diversas (MEDEIROS et al., 2004; PIMENTEL et al., 2007; 
RIET-CORREA et al., 2009; REIS et al., 2016).

Uma característica notável à ocorrência dos surtos deste tipo de 
intoxicação é a sazonalidade, coincidindo com longos períodos de escas-
sez de chuvas, ocorrência das primeiras chuvas após as secas e associa-
das com boa oferta de folhagem das plantas resistentes a seca, porém, 
causadoras das referidas alterações reprodutivas (MEDEIROS et al., 2004; 
PIMENTEL et al., 2007). No entanto surtos podem ocorrer, com intensida-
de variada, em qualquer época e/ou período do ano. Com esta variação 
o índice de morbidade nos surtos pode oscilar entre 10-100% das fêmeas 
de um rebanho em idade reprodutiva. Portanto, é importante ressaltar 
que plantas tóxicas que afetam a reprodução possuem importância para 
as fêmeas dos animais de produção, em fase reprodutiva, seja sob al-
terações na fecundação ou durante a maturação/desenvolvimento fetal 
(SANTOS et al., 2012; RIET-CORREA et al., 2012).

O presente estudo teve como objetivo ressaltar a importância e o 
reconhecimento das espécies de plantas tóxicas que afetam a reprodu-
ção dos ruminantes no NE brasileiro, sob a forma uma revisão de litera-
tura que abordou a caracterização básica das plantas, aspectos epide-
miológicos, clínicos e anatomopatológicos, e as medidas de controle e 
profilaxia das respectivas intoxicações.

Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir

Popularmente conhecida por jurema-preta é uma planta arbusto/
arbórea comum na caatinga, pertence à família Leguminosae e subfamí-
lia Mimosoidae, essa leguminosa apresenta potencial forrageiro e torna-
-se, muitas vezes, a principal fonte de alimentação animal no semiárido 
do NE brasileiro. Além disso, é também utilizada como fonte de madeira 
e carvão, e na medicina popular e amplamente utilizada e estudada pelo 
seu potencial farmacológico. No regionalismo cultural é produzida uma 
bebida preparada com a casca ou raízes dessa planta, e que tem uso 
como alucinógeno em rituais religiosos (QUEIROZ, 2009).
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Epidemiologia

M. tenuiflora tem sido responsabilizada por causar diversos surtos 
de intoxicação em ruminantes fêmeas, principalmente, diagnosticados 
no semiárido do Nordeste brasileiro. Exatamente nesta região no início 
dos anos 2000, e por um tempo maior que dez anos, pesquisadores de 
IES em Paraíba e Pernambuco, realizaram estudos experimentais com 
cabras, ovelhas, ratos e camundongos prenhez e determinaram que esta 
planta era causadora dos surtos de malformações, abortos e perdas em-
brionárias. Espontaneamente a intoxicação afeta cabras e ovelhas em 
intensidade semelhante, e com menor frequência a espécie bovina (PI-
MENTEL et al., 2007; SANTOS et al., 2012).

A intoxicação pode atingir uma morbidade de até 100%, e ocorre 
quando fêmeas gestantes ou em idade reprodutiva são introduzidas em 
áreas onde a jurema-preta vegeta, geralmente, a planta encontra-se com 
um porte arbustivo o que lhe permite o consumo. A ocorrência destes casos 
tem sido observada em anos ou sequência de anos, com prolongamento 
do período de estiagem (seca). A esta observação deve-se acrescentar a 
característica de resistência da planta para se manter no ambiente de baixa 
pluviosidade. Por se tratar de uma leguminosa com potencial forrageiro M. 
tenuiflora possui indicação para servir como alimento a pasto ou fenada, 
porém, deve-se fornecer categoricamente aos ruminantes, tal como os ma-
chos em qualquer faixa etária e fêmeas jovens sem aptidão para reprodu-
ção (fase não reprodutiva) (DANTAS et al., 2010; SANTOS et al., 2012).

Sinais clínicos e patologia

Perda embrionária, aborto e malformações estão presentes em as-
sociação durante a ocorrência de surtos. Portanto, entre as observações 
clínicas há, o retorno frequente das fêmeas ao estro. Em propriedades 
com acompanhamento reprodutivo observa-se inconsistência nos resul-
tados dos exames de ultrassonografia, durante a confirmação de prenhez, 
intercalando os resultados em positivo e negativo em um mesmo animal 
(DANTAS et al., 2010; RIET-CORREA et al., 2012; SANTOS et al., 2012).

Os abortos podem ser acompanhados por proprietários ou tratadores 
das fazendas, pois as fêmeas tendem a distanciar-se do rebanho no mo-
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mento da expulsão feto. Lóquio pode ser observado, e fetos prematuros po-
dem ser encontrados nas instalações da fazenda ou mesmo no campo onde 
os animais pastejam. Algumas vezes os fetos abortados apresentam mal-
formações aparentes (RIET-CORREA et al., 2012). Exames complementares, 
como ultrassonografias, podem ser necessários para o correto diagnóstico.

As alterações teratogênicas parecem ser a principal apresentação 
clínica e anatomopatológica da intoxicação por M. tenuiflora em rumi-
nantes. Diversos tipos de deformidades, principalmente ósseas, com ou 
sem envolvimento articular, são descritas nos estudos tóxicos e anato-
mopatológicos da intoxicação por esta planta. Artrogripose (anquilose) 
de membros torácicos ou pélvicos; graus variáveis de queilosquise e/ou 
patolosquise (lábio leporino/fendas palatinas); dermóide ocular e microf-
talmia (Figura 1); malformações da coluna vertebral (escoliose, lordose, 
cifose) e dos ossos do crânio (face) principalmente em ossos maxilares e 
mandibulares; nos órgãos internos, ocasionalmente, há hipoplasias, apla-
sia e agenesia das vísceras, nos intestinos são comuns estenoses seg-
mentares, aplasias e atresia (PIMENTEL et al., 2007; DANTAS et al., 2010).

Figura 1. (A) Mimosa tenuiflora - jurema preta, detalhe (folhas, inflorescência, vagens e 
sementes) e evidência de consumo animal; (B) Cordeiro apresentando malformações ós-

seas na face (maxilar e mandibular), anoftalmia e anquilose (metatarso falagiana); (C) Ovino 
jovem com artrogripose bilateral em membros torácicos; (D) Bezerro com malformações 

ósseas na face incluindo queilosquise e palatosquise.

Fonte: Autoral (A e B-2006; C-2008; D-2009).
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Outra observação clínica ocorre em casos de partos gemelares, 
comum a pequenos ruminantes, nestes há o nascimento de uma pro-
le com malformações e outra que embora sem malformações é fraca e 
não vive por mais 72h. O parto de animais com deformidades congênitas 
ainda pode também levar a distocias, o que em parte explicaria morte de 
borregos gêmeos de aparência normal. Outro dado clínico importante é 
que as matrizes que abortam ou que pariram crias malformadas, geral-
mente, não apresentam escore corporal ruim.

Toxinas e toxicidade

Os compostos químicos de M. tenuiflora são amplamente estu-
dados pela farmacologia e fitoterapia. Entre os compostos destacam-
-se os alcaloides, flavonoides, terpenoides e carotenoides. Ademais 
alguns destes compostos também tem seu uso referenciado em rituais 
religiosos desde as civilizações mais antigas. Do ponto de vista toxico-
lógico na medicina veterinária, os estudos realizados com extratos bru-
tos da planta (metanol e álcool) apontam os alcaloides e terpenoides, 
presentes na planta, como os responsáveis pelas alterações reproduti-
vas mencionadas. Os compostos N-Metil e N, N-Dimetiltriptamina são 
apontados com os indutores destas malformações observadas nos 
surtos espontâneos e comprovadamente responsabilizados nos estu-
dos experimentais com ratos e camundongos (MEDEIROS et al., 2008; 
GARDNER et al., 2014).

O mecanismo de ação mais convincente é o de que estes com-
postos atuam diretamente no suprimento sanguíneo e nos movimentos 
uterinos e fetais (atonia), impedindo assim a correta implantação embrio-
nária e o desenvolvimento fetal, levando a ocorrência de eliminação do 
embrião, ao aborto e/ou malformações dos ossos e vísceras durante a 
organogênese. Portanto, como desenvolvimento fetal tem seu ápice por 
volta do trigésimo ao quadragésimo dia de gestação, em pequenos ru-
minantes, acredita-se que o consumo da planta tenha que ocorrer no 
terço inicial da gestação, para que M. tenuiflora seja responsabilizada pela 
origem das alterações supracitadas (SANTOS et al., 2012; GARDNER et 
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al., 2014). Os mesmos compostos podem ser responsáveis pela morte do 
embrião/feto e consequentemente, levam a respectiva eliminação des-
tes do lúmen uterino.

Diagnóstico, controle e prevenção

A ocorrência sazonal, a constatação de consumo de M. tenuiflora e 
o período de gestacional são imprescindíveis ao diagnóstico. O método 
será dependente do nível de tecnificação da propriedade e do tipo de 
alteração reprodutiva observada. Por exemplo, para perdas embrioná-
rias a avaliação se faz mediante o uso de exame de ultrassonografia com 
confirmação de prenhez num primeiro exame, seguido de um resultado 
negativo dias após o primeiro. A esta avaliação deve-se associar a obser-
vação de retorno ao estro.

Para os casos de aborto a observação de fetos prematuros elimi-
nados no campo ou nas instalações (baias/currais) é um achado comum 
a estes surtos, e que pode ser reforçado pelo exame de ultrassom, e pela 
observação da eliminação da placenta e lóquios e até mesmo o retorno 
ao cio. As malformações podem ser classificadas pelo médico veteriná-
rio, porém os produtores costumam identificar de forma genérica as mal-
formações, portanto, concluem definido-as como nascimento de animais 
“aleijados”. Contudo, a eliminação de outras enfermidades que causam 
alterações semelhantes deve ser analisada, tais como: doenças infeccio-
sas que podem causar aborto; e consanguinidade entre os progenitores. 
No entanto, neste último caso as alterações congênitas por herdabilida-
de são incomuns e ocorrem com baixa morbidade nos rebanhos. 

Dos animais nascidos com malformações, a permanência destes 
na propriedade deve ser avaliada e depende do tipo de alteração, pois 
algumas delas são apenas meras contraturas articulares (aprumos), que 
por vezes desaparecem com avançar da idade (SANTOS et al., 2012). Em 
outros casos em que apresentam alterações mais proeminentes, e que 
permanecem por toda vida do animal, certamente será um ao entrave 
manejo produtivo da fazenda, e que como são animais de produção será 
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um transtorno no momento da retirada para a comercialização. Bezerros, 
borregos ou cabritos que nascem com malformações graves (incompa-
tíveis com a vida) em geral morrem dois ou três dias após o nascimento, 
ou quando avaliados por veterinários a eutanásia deve ser recomenda-
da, afim de evitar o sofrimento dos animais por mais algumas horas/dias 
(PIMENTEL et al., 2007).

As medidas de controle e profilaxia da intoxicação por M. tenuiflora 
visam evitar que fêmeas em idade reprodutiva e gestantes não sejam in-
troduzidas em áreas que contenham a planta, principalmente no primei-
ros 60-70 dias de gestação, período crítico e que os compostos químicos 
presentes na planta podem ocasionar as perdas embrionárias, abortos e 
malformações. Em associação uma boa oferta alimentar às fêmeas ges-
tantes e reserva estratégicas de alimentação para o rebanho nos perío-
dos de seca, torna-se imprescindível.

Aspidosperma pyrifolium Mart; Zucc.

Árvore de tamanho médio, nativa da caatinga, popularmente co-
nhecida como pereiro, é uma planta da família Apocynaceae e gênero 
Aspidosperma. Embora possua copa alta podendo chegar até 8 metros 
de altura e, geralmente, nos ambientes degradados adquire um porte 
mais arbustivo com copa baixa e passiva de ser consumida por animais 
herbívoros que pastejam em áreas de caatinga (LIMA et al., 2010). Aos 
saberes populares existem relatos do uso desta planta por mulheres que 
tinham gravidez indesejada, e na tentativa de aborto ingeriam chás ou in-
fusões de partes do pereiro. Sua importância como planta tóxica de inte-
resse pecuário na região NE, ocorre em conjunto com jurema-preta, pois 
os estudos no início dos anos 2000, tinham entre os objetivos identificar 
plantas responsáveis por prejuízos econômicos em sistemas de criação 
de caprinos e ovinos, em virtude dos altos índices de mortalidade perina-
tal (MEDEIROS et al., 2004).
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Figura 2. (E) Aspidosperma pyrifolium - pereiro, detalhe (flores e vagem) e evidências de 
consumo pelos animais nos galhos mais baixos; (F) Cabra apresentado apatia e elimina-

ção de restos placentários após aborto; (G) Feto da espécie caprina (vesícula/envoltórios) 
resultante de aborto com aproximadamente 50 dias de gestação; (H) Fetos da espécie 

caprina (gêmeos) e placentas, resultante de aborto no terço final da gestação.

Fonte: Autoral (2008).

Epidemiologia

É mais uma planta da caatinga com elevado potencial de resis-
tência as secas e aos fatores ligados a degradação ambiental (QUEIROZ, 
2009). Por esta razão torna-se uma fonte de alimento durante os períodos 
de escassez de forragem (Figura 2). A planta tem pouca palatabilidade 
mas é consumida pelos ruminantes, principalmente os caprinos, tornan-
do esta espécie a mais susceptível aos casos de intoxicação. Pereiro é 
uma importante planta tóxica para pequenos ruminantes, pois, fêmeas 
em qualquer fase de gestação podem abortar ou ter parto prematuro. 
Geralmente os surtos ocorrem no período das secas ou logo após estes 
e o início das chuvas, ocorrendo então um rebrote de A. pyrifolium, e coin-
cidindo com a época de introdução dos animais em áreas de caatinga 
(MEDEIROS et al., 2004).

Historicamente na região semiárida as áreas de mata nativa pre-
servadas são como fontes estratégicas de reserva de forragem para 
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períodos de escassez das pastagens, portanto, no período das secas 
ou início das chuvas os rebanhos são postos a pastejar na caatinga. 
Índices de abortos podem ser elevados de até 40-50%, porém, podem 
ser variáveis em virtude do manejo reprodutivo da propriedade (ME-
DEIROS et al., 2004). Estudos realizados com a utilização de solução 
aquosa de extrato etanólico de A. pyrifolium, comprovaram a toxicida-
de in vivo para ratos Wistar, e in vitro citotoxicidade para células eritro-
citárias (LIMA et al., 2010).

Sinais clínicos e patologia

Clinicamente as cabras apresentam abortos e os fetos, restos pla-
centários, lóquios podem ser encontrados nas instalações, no campo ou 
mediante a observação dos animais. Partos prematuros também podem 
ocorrer, e nestes, muitos cabritos nascem vivos, mas morrem logo após o 
parto. Alterações fetais não são significativas e análise anatomopatológi-
ca não evidencia alterações específicas.

Toxinas e toxicidade

O princípio tóxico de A. pyrifolium que causa aborto em ruminantes 
ainda não foi determinado. Mas, estudos fitoquímicos da planta apontam 
um grupo de alcaloides (aspidofractinina; 15-dimetoxipirifolina; N-formi-
laspidofractina) com atividade supostamente capaz de induzir toxicida-
de embrionária e fetal. Esta associação se faz mediante a citotoxicidade 
comprovada destes compostos. Experimentos realizados com caprinos 
sugerem que o princípio ativo seja um composto instável, pois quando a 
planta dessecada foi fornecida, as cabras não abortaram.

Diagnóstico, controle e prevenção

Para o diagnóstico é necessário, na ocorrência de abortos, a inves-
tigação na propriedade para reconhecimento do pereiro, da rebrota da 
disponibilidade de forragem e de sinais consumo. Devem se levantar in-
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formações das medidas de manejo alimentar e se essas foram alteradas 
ou não antes da ocorrência dos casos de aborto. Como diagnóstico dife-
rencial devem ser descartadas as doenças infecciosas que podem causar 
aborto, tais como na infecção por Neospora caninum e Toxoplasma gondii. 

A retirada imediata dos animais das pastagens com presença de A. 

piryfolium é importante para evitar a ocorrência de novos casos. Medidas 
de manejo alimentar como boa oferta de forragem e/ou ração também 
evitam a ocorrência dessa intoxicação. No entanto, é imprescindível que 
fêmeas em período reprodutivo não acessem as áreas com presença do 
pereiro; este é o método mais eficaz para evitar a ocorrência de abortos. 
Por se tratar de uma planta com porte arbóreo não se faz necessária a 
retirada da planta, mas sim uma poda que evite o alcance (consumo) das 
cabras e demais ruminantes. Vale lembrar que esta planta apresenta po-
tencial invasivo e de dominância; portanto, em uma dada área geralmen-
te degradada, faz-se necessário atualização de métodos adequados de 
manejo ambiental.

Cenostigma pyramidale (Tul.) (sinonímia: Caesalpinia pyramidalis, Poin-

cianella pyramidalis (Tull.) L.P. Queiroz)

Árvore endêmica da caatinga e amplamente distribuída no semiá-
rido nordestino. Possui os nomes populares de catingueira, pau-de-rato 
ou catinga-de-porco. Da família Fabaceae este gênero Cenostigma foi 
recentemente reclassificado em conjunto com uma série de outras legu-
minosas, entre estas o gênero Poincianella passou a ser subordinado em 
Cenostigma. Seu porte também é variável, quando em solo pedregoso 
torna-se um arbusto de no máximo quatro metros de altura, mas pode 
atingir mais de 10 metros em terrenos de várzeas e mata ciliares (QUEI-
ROZ, 2009; SOUZA et al., 2018). 

A planta possui características peculiares ao seu consumo espon-
tâneo pelos animais de produção. Com final da estação seca e início do 
período das chuvas ocorre o rebrote da planta, folhas novas são alta-
mente apreciadas pelos ruminantes (RIET-CORREA et al., 2012). Com o 
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amadurecimento as folhas tornam-se mais firmes e com odor desagra-
dável (catinga-de-porco), sendo desprezadas pelos animais. No entanto, 
durante o período seco, como ocorre com várias árvores da caatinga (ca-
ducifólio), suas folhas secas caídas ao chão são muito apreciadas pelos 
diversos rebanhos.

Epidemiologia

Apesar de C. pyramidale fenada ser recomendada como forra-
geira para animais de produção, atualmente sabe-se também do seu 
potencial tóxico para ruminantes fêmeas em reprodução. As cabras e 
ovelhas são afetadas. Em vacas acredita-se que também ocorra a in-
toxicação, porém, estas não consomem a catingueira com a mesma 
intensidade que os pequenos ruminantes. A intoxicação tem caráter 
sazonal, ocorrendo principalmente em períodos de seca intensa, com 
marcada escassez de forragem.

Sabidamente, na região semiárida do NE brasileiro a pluviosidade 
anual é baixa e irregular, com período das chuvas concentrando-se em 
três a quatro meses do ano, e o período de escassez (seca) entre seis e 
oito meses. No entanto em alguns anos as chuvas não ocorrem, e a seca 
pode estender-se por vários meses. Situação que recorre no semiárido 
nordestino com ciclos intercalados de oito a 10 anos. A última ocorrência 
observada no alto sertão baiano se deu entre os anos de 2011 a 2013. 
Diversas propriedades no município de Uauá, BA, e circunvizinhos foram 
palco de surtos intensos de intoxicação por C. pyramidale, com índices de 
morbidade nos rebanhos (fêmeas em reprodução) de 10 a 100%.

As condições para ocorrência da intoxicação não diferem das plan-
tas citadas anteriormente, e a falta de oferta e escassez de alimento são 
fatores importantes para ocorrência dos surtos. Certamente, a introdução 
dos animais em áreas de caatinga, com intuito de abrandar a falta de 
alimento na seca, predispõe ao consumo, por vezes, exclusivo de C. pyra-

midale e como consequência observam-se os quadros de intoxicação.
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Sinais clínicos e patologia

Perdas embrionárias e malformações são as principais alterações 
observadas em casos de intoxicação por catingueira. Ocasionalmente, 
abortos e outras alterações reprodutivas, como retenção placentária, são 
também observadas. Em estudos experimentais as perdas embrionárias 
foram confirmadas através de exames ultrassonográficos que se esta-
beleceram da seguinte forma: fêmeas sincronizadas ao cio eram sub-
metidas a monta natural e a prenhez confirmada com 21 a 28 dias após a 
cobertura, e com uso de ultrassom; após esse período eram realizados 
exames de ultrasson a cada 7 a 10 dias, e em um número variável de fê-
meas, que estavam prenhe entre os dias 21 e 28, nestes novos exames 
(30-40 dias) apresentavam-se vazias, confirmando-se assim a perda do 
embrião (REIS et al., 2016; MARCELINO et al., 2017).

Nos sistemas de manejo reprodutivos convencionais, utilizados no 
agreste e sertão do NE brasileiro, não é comum a prática de exames ul-
trassonográficos, portanto, o retorno ao estro e o aumento de intervalos 
entre partos, em cabras e ovelhas, são ótimos indicadores da ocorrência 
de perdas embrionárias (MARCELINO et al., 2017). Ademais, estes fatores 
devem ser associados a ocorrência de malformações observadas em re-
cém-nascidos das fêmeas que conseguiram manter a gestação. Portan-
to, estas alterações ocorrem de forma concomitante nas propriedades 
onde ocorre surtos de intoxicação por catingueira.

Entre as malformações observadas estão as que promovem alte-
rações ósseas no crânio, coluna, membros e vários graus de hipoplasia, 
aplasia e estenose de vísceras (Figura 3). Destaca-se a ocorrência de 
malformações múltiplas e que são incompatíveis com a vida (REIS et al., 
2016). Porém, a avaliação morfológica das malformações deve ser prio-
ritária para a determinação da permanência destes animais no rebanho, 
uma vez que, tratam-se de animais de produção. As malformações mais 
comuns aos surtos de intoxicação por C. pyramidale são anormalidades 
osteoarticulares como artrogripose (anquilose) uni ou bilateral, escoliose 
e deformidades de vértebras e costelas (Figura 3). Nos ossos do crânio as 
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malformações são ainda mais intensas, tais como: agnatia, micrognatia, 
braquignatismo, desvio lateral da mandíbula, queilosquise, palatosquise, 
defeitos na oclusão dentária, entre outras malformações nos ossos: fron-
tal, nasal, incisivo, maxilar e zigomático.Figura 3. (I) Cenostigma pyramida-

le – catingueira, em fase de rebrota; (J) Cabras em consumo voluntário de 
catingueira; (K) Cabritos neonatos de uma gestação gemelar, um apre-
sentando artrogripose bilateral em membros torácicos (esquerda) e outro 
debilidade e apatia acentuadas (direita); (L) Esqueleto da espécie caprina, 
após maceração e montagem, apresentando múltiplas malformações 
ósseas da coluna vertebral, costelas e crânio.

Figura 3. (I) Cenostigma pyramidale – catingueira, em fase de rebrota; (J) Cabras em 
consumo voluntário de catingueira; (K) Cabritos neonatos de uma gestação gemelar, um 
apresentando artrogripose bilateral em membros torácicos (esquerda) e outro debilidade 
e apatia acentuadas (direita); (L) Esqueleto da espécie caprina, após maceração e monta-
gem, apresentando múltiplas malformações ósseas da coluna vertebral, costelas e crânio.

Fonte: Autoral (I e J-2014; K-2015; L-2016).
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Toxinas e toxicidade

Não há estudos concretos sobre princípio ativo presente em C. 
pyramidale e que sejam capazes de causa as alterações clínicas e anato-
mopatológicas descritas anteriormente. Porém, compostos fitoquímicos 
da classe dos flavonóides estão presentes em C. pyramidale, e como es-
tes compostos são responsabilizados por causar abortos e perdas em-
brionárias com outras plantas, podem então ser ponto de partida para os 
estudos do princípio ativo da catingueira (CÂMARA et al., 2017). 

Diagnóstico, controle e prevenção

Para o diagnóstico as mesmas medidas adotadas para jurema 
preta e pereiro podem ser realizadas para a catingueira. Com certeza a 
averiguação das áreas de pastejo dos animais afetados para confirmação 
da espécie de planta que predomina e os sinais de consumo devem ser 
realizados. No diagnóstico diferencial também deve-se descartar causas 
tóxicas medicamentosas e/ou infecciosas, que são capazes de gerar as 
mesmas situações clínicas e anatomopatológicas citadas anteriormente. 
Evitar o pastejo das fêmeas gestantes onde a planta vegeta torna se uma 
excelente prática no manejo para evitar e controlar os surtos dessa into-
xicação.

Outras plantas

Uma diversidade de plantas é incriminada por produtores e vete-
rinários de campo como causadoras de alterações reprodutivas, princi-
palmente abortos. Mas, a comprovação científica destas ocorrências não 
é igualmente proporcional, pois diversos experimentos negam o envolvi-
mento das mesmas plantas citadas por eles. Um grupo de plantas tóxicas 
que possuem ação variada, ou seja, afetam outros órgãos e que não são 
especificamente os reprodutivos, também causam abortos e alterações 
estrogênicas e por tanto algumas delas serão aqui relacionadas no qua-
dro a seguir (TOKARNIA et al., 2012; RIET-CORREA et al., 2012).
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Quadro 1 – Outras espécies de plantas tóxicas que afetam a reprodução de ruminantes e 
equinos no Brasil.

Plantas/espécie Espécie/animal Alteração 
reprodutiva

Região 
geográfica Referência

Amorimia spp Caprina e ovina Morte embri-
onária e aborto

Nordeste - 
semiárido Silva et.al., 2017

Ateleia glazioviana Ruminantes e 
equinos

Aborto e morte 
neonatal Sul Gava et. al., 2001

Prosopis juliflora 
-vagens* Ratos Wistar Teratogênica Nordeste Medeiros, et. al., 

2014

Stryphnodendron 
obovatum - vagens* Bovina Aborto

Cen-
tro-oeste e 
Suldeste

Tokarnia et. al., 
2012

Tetrapterys spp Bovina e ovina Aborto e morte 
neonatal

Cetro oeste 
e Suldeste

Tokarnia et. al., 
2012

Trifolium subterraneo Bovina e ovina hiperestro-
genismo Sul Riet-Correa et. al., 

2009
(*) partes tóxicas da planta

Fonte: Autoral (2020).

Conclusão

No Brasil as intoxicações por plantas são uma causa importante 
das enfermidades dos animais de produção. Portanto, devem sempre 
compor as listas dos diagnósticos diferenciais, durante as avaliações clí-
nicas e anatomopatológicas, das doenças que afetam estes animais.

Por todo país as doenças que afetam a reprodução dos ruminantes 
e equídeos são de fato causadoras de prejuízos elevados à pecuária, e as 
plantas tóxicas têm papel considerável, principalmente quando se tratam 
de mortalidade embrionária e neonatal, abortos e teratogênese.

Na região semiárida no NE brasileiro fatores como: longos perío-
dos de estiagem; curto período chuvoso; plantas resistentes as secas e 
endêmicas da caatinga, associados um manejo reprodutivo ineficiente, 
colaboram para uma alta frequência de surtos de intoxicação por plan-
tas que afetam a reprodução. Embora este estudo tenha enfatizado o 
problema na região Nordeste, sabe-se da importância de outras plantas 
tóxicas para as diferentes regiões do país.

Estas plantas contêm, entre outros compostos fitoquímicos, diver-
sos grupos de alcaloides: terpenoides, esteroidais e/ou indolizidínicos, 
que são substâncias potencialmente embriotóxicas, abortivas ou terato-
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gênicas. Contudo estudos que visem à determinação dos princípios tó-
xicos destas plantas são necessários, para uma melhor compreensão na 
dinâmica das intoxicações. Pois, entendendo-se completamente a pato-
genia de uma enfermidade é que se pode elaborar métodos eficazes de 
controle e profilaxia. Até o presente momento somente as medidas de 
manejo, limitações ao pastejo, são as únicas formas de evitar novos sur-
tos, e que muito embora sejam eficazes, acabam limitando o uso racional 
de plantas com potencial forrageiro.
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Febre catarral maligna

Inês dos Santos Pereira 
Joselito Nunes Costa

Introdução

A febre catarral maligna (FCM) é uma importante enfermidade in-
fecciosa de caráter altamente fatal, caracterizada por distúrbios pansis-
têmicos e acomete ruminantes, principalmente bovinos e bubalinos, no 
entanto, tem sido diagnosticada em veados, equinos e suínos (SOUZA 
et al., 2017; OLIVEIRA et al., 2018). No Brasil, a cepa viral responsável por 
desenvolver a doença em bovinos é o herpesvírus ovino tipo-2 (OvHV-2), 
cujo hospedeiro reservatório são os ovinos (HEADLEY et al., 2012).

A cepa viral Alcelaphine herpesvírus tipo 1 (AIHV-1) é resposavel 
pela forma africana da doença, acometendo várias espécies de ruminan-
tes (WAMBUA et al., 2016). Outras duas cepas virais, uma denominada 
herpesvírus caprino-2 (CpHV-2), endêmica em cabras e uma quarta cepa 
viral, foram diagnosticadas causando a doença em veados-de-cauda-
-branca (LI et al., 2000; LI et al., 2001; LI et al., 2003; LI et al., 2005).

No Brasil a transmissão da forma ovino-associada é frequente-
mente vinculada a sistemas de criação com consórcio entre bovinos e 
ovinos. Três surtos descritos na Bahia por Figueiredo, Castelo Branco e 
Oliveira (1990), revelaram este tipo de manejo. A ocorrência da doença 
geralmente é observada após o período de parição dos ovinos, cerca de 
2 a 4 meses (FURLAN et al., 2012).

O período de incubação da enfermidade dura cerca de 3 a 10 se-
manas (O'TOOLE e LI, 2014). O curso clínico pode variar de 3 a 7 dias (ME-
GID, RIBEIRO e PAES, 2016). Os sinais clínicos observados são hipertermia, 
opacidade bilateral de córnea, secreção ocular e nasal purulenta e lesões 
erosivas-ulcerativas, além de distúrbios neurológicos (HEADLEY et al., 
2013; GALVÃO et al., 2016).

A FCM é considerada uma doença endêmica no Nordeste, diag-
nosticada nos estados da Bahia, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do 
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Norte (MÂCEDO et al., 2007; HEADLEY et al., 2012; PEIXOTO et al., 2015; 
SILVA FILHO et al., 2017). Peixoto et al. (2015) apontam que sua subnoti-
ficação nessa região é decorrente do seu curso clínico neurológico, que 
se assemelha à outras enfermidades do sistema nervoso (SN). O presen-
te manuscrito revisa aspectos importantes sobre a doença, dentre eles, 
etiologia, epidemiologia, patogenia, achados clínicos e patológicos, diag-
nóstico, bem como, medidas de controle.

Etiologia 

A FCM é uma enfermidade viral, cujo agente etiológico é um her-
pesvírus que pertence à família Herpesviridae, subfamília Gammaherpes-

virinae e ao gênero Rhadinovirus (CONSTABLE et al., 2017). São vírus en-
velopados, ou seja, protegido por uma membrana lipoprotéica e possui 
DNA de fita dupla, armazenado em capsídeo icosaédrico. Entre o envelo-
pe e o capsídeo é encontrado uma matriz proteica amorfa, denominada 
tegumento (QUINN et al., 2005; FRANCO e ROEHE, 2007).

Pesquisas filogenéticas recentes sugerem a divisão da subfamília 
Gammaherpesvirinae em três gêneros, Rhadinovirus, Macavirus e Percavi-

rus. Nesta nova divisão, as cepas virais AIHV-1 e OvHV-2, pertencem ao 
gênero Macavirus. Diferentes cepas virais são encontradas causando a do-
ença em espécies domésticas e silvestres (MEGID, RIBEIRO e PAES, 2016). 

A cepa viral AIHV-1 é responsável pela forma gnu-associada da 
FCM, os gnus (Connochaetes taurinus e Connochaetes gnou) são os hos-
pedeiros reservatórios, disseminando a doença para os bovinos (LI et 

al., 2014). A cepa denominada OvHV-2, causa a forma ovino-associada e 
tem como hospedeiro natural os ovinos, nos quais não se observa sinais 
clínicos, estes animais atuam na transmissão do vírus para os bovinos e 
ocasionalmente bubalinos, veados, equinos, bisonte e suínos (COSTA et 

al., 2009; BRATANICH et al., 2012; LI et al., 2014; CONSTABLE et al., 2017; 
OLIVEIRA et al., 2018).

Outra cepa viral denominada CpHV-2, considerada endêmica em 
caprinos, foi diagnosticada causando infecção latente e subclínica em 
veados-de-cauda-branca (LI et al., 2001; LI et al., 2003; LI et al., 2005). A 
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mesma cepa também foi associada à enfermidade em búfalo-asiático 
(DETTWILER et al., 2011). Um quarto grupo de herpesvírus, com material 
genético semelhante as cepas OvHV-2 e AIHV-1, com 82% e 72% de se-
melhança respectivamente, também foi identificado causando a doença 
em veados-de-cauda-branca (LI et al., 2000; LI et al., 2003).

Epidemologia

A FCM possui ampla distribuição geográfica e tem sido diagnosti-
cada em diferentes países e continentes. No Brasil foi relatada pela pri-
meira vez no estado da Paraíba por Torres em 1924 (FIGUEIREDO, CASTE-
LO BRANCO e OLIVEIRA, 1990) e posteriormente por Mâcedo et al. (2007), 
e em outros estados como, Rio Grande do Norte (HEADLEY et al., 2012), 
Pernambuco (SILVA FILHO et al., 2017). Além dos estados de São Paulo 
e Mato Grosso do Sul (LEMOS et al., 2005), Minais Gerais (COSTA et al. 
2009), Mato Grosso (FURLAN et al., 2012; HEADLEY et al., 2015), Espírito 
Santo (CARMO et al., 2011), Rio de Janeiro (GALVÃO et al., 2016), Rio Gran-
de do Sul (RECH et al., 2005) e Paraná (HEADLEY et al., 2013). 

No estado da Bahia foi descrita pela primeira vez no ano de 1978 
por Oliveira, Figueiredo e Resende e posteriormente, em 1983 e 1989 (FI-
GUEIREDO, CASTELO BRANCO e OLIVEIRA, 1990). O primeiro surto foi re-
latado no município de Riachão do Jacuípe (1978), no qual 35 animais de 
um lote de 400 bovinos apresentaram a doença, a letalidade observada 
foi em torno de 100%. Em 1983 foi relatada no município de Alagoinhas e 
posteriormente, um novo surto foi observado no município de Riachão do 
Jacuípe em 1989. 

Figueiredo, Castelo Branco e Oliveira (1990) já apontavam a neces-
sidade de maiores investigações a respeito da FCM, que naquele mo-
mento surgia como uma doença emergencial. Após os surtos de 1990, a 
doença só foi relatada na Bahia por Macêdo et al. (2013) e posteriormente, 
no município de Capela do Alto Alegre por Peixoto et al. (2015).

A enfermidade é caracterizada por baixa morbidade e alta letalida-
de (PRELIASCO et al., 2013; SILVA FILHO et al., 2017). Segundo Rech et al. 
(2005), dados de 15 surtos ocorridos no Rio Grande do Sul evidenciaram 
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que a enfermidade pode ocorrer de forma esporádica em 60% dos casos 
e sob a forma de epizootias em 40% dos casos. 

De acordo com Peixoto et al. (2015), a FCM pode ser considerada 
uma enfermidade endêmica na região Nordeste. Ainda segundo os mes-
mos autores, médicos veterinários e produtores relatam a ocorrência da 
doença nessa região, porém, notificações oficiais e publicações desses 
casos ainda são escassos. Afirmam também, que na Bahia a enfermida-
de tem sido diagnosticada eventualmente, e isso se deve a semelhança 
com outras enfermidades do SN, induzindo diagnósticos errôneos e con-
sequentemente, a sua subnoticação no estado.

Geralmente os casos de FCM são observados após o período de 
parição dos ovinos, cerca de 2 a 4 meses (FURLAN et al., 2012; ELOI et al., 
2017). Para Megid, Ribeiro e Paes (2016), a transmissão da cepa OvHV-2 
ocorre através de aerossóis, colostro, leite, placenta e secreções decor-
rentes do parto, que acabam contaminando o ambiente e consequente-
mente os bovinos. Considera-se também a contaminação de alimentos 
por meio de secreção ocular, nasal e até mesmo pelas fezes dos ani-
mais reservatórios. Condições estressantes são consideradas fatores 
predisponentes à episódios de eliminação do vírus, e os ovinos jovens 
são apontados como o principal grupo da transmissão viral (LI, CUNHA e 
TAUS, 2011; FURLAN et al., 2012; ZACHARY et al., 2013). 

Esporadicamente pode acometer bovinos que não possui contato 
com ovinos. Nestes casos é sugerida a permanência do vírus por meio de 
fômites no ambiente, no entanto, por ser um vírus envelopado possui bai-
xa resistência às condições ambientais, e a sua viabilidade fora do hospe-
deiro é inferior a um dia ou até mesmo horas. Logo, o contato do bovino 
com restos de parto é necessário para a transmissão viral, reforçando a 
teoria de contaminação desses animais no período de parição dos ovinos. 
Estudos mais específicos sobre a transmissão da doença ainda são ne-
cessários (CONSTABLE et al., 2017; ELOI et al., 2017).

Patogenia

Sua patogenia ainda não está totalmente compreendida, entretan-
to, se acredita que esteja relacionada a desordens na resposta do sistema 
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imunológico (O’TOOLE e LI, 2014). Os animais susceptíveis são infectados 
por partículas virais, através da inalação ou ingestão de secreções nasais, 
oculares e restos de parto. Ao entrar em contato com a mucosa oral, na-
sal e faríngea o vírus fica envolvido na camada de muco e posteriormen-
te é fagocitado por macrófagos ali presentes, e em seguida dissemina-
do para a submucosa, infectando linfócitos, macrófagos e monócitos. A 
existência do tropismo por células vasculares é apontada, mas ainda são 
desconhecidas as glicoproteínas do envelope viral, bem como, seus re-
ceptores celulares. Sugere-se que existam ligações ligante-receptor ou 
permissividade da célula para absorção, replicação e liberação do vírus 
(ZACHARY et al., 2013).

Os linfócitos T CD8+ infectados migram até os linfonodos regionais 
e posteriormente, para diferentes órgãos e tecidos linfoides. São respon-
sáveis por invadir a túnica média e adventícia dos vasos e produzir cito-
cinas inflamatórias citotóxicas, que acabam causando a morte de células 
vasculares. Os linfócitos também possuem a capacidade de expressar 
glicoproteínas virais na sua membrana celular, e assim recrutar outros lin-
fócitos, macrófagos e monócitos para os tecidos vasculares, causando o 
quadro de vasculite e perivasculite generalizada (ZACHARY et al., 2013; 
MEGID, RIBEIRO; PAES, 2016). Ainda segundo Zachary et al. (2013), a trom-
bose induzida pela vasculite necrosante é a responsável pelas lesões 
erosivas, ulcerativas e hemorrágicas nos diferentes órgãos e tecidos.

Sinais clínicos

O período de incubação está relacionado com o período de latên-
cia do vírus, e dura cerca de 3 a 10 semanas (O'TOOLE e LI, 2014). O curso 
clínico agudo pode variar de 3 a 7 dias e dificilmente os animais apresen-
tando sinais clínicos sobrevivem mais que 2 semanas (MEGID, RIBEIRO e 
PAES, 2016). Segundo Constable et al. (2017), clinicamente a FCM pode 
ser classificada de três formas, são elas: cefálica e ocular, do sistema di-
gestório e super aguda e a forma moderada.

A forma cefálica e ocular são as mais frequentes e geralmente os 
sinais clínicos observados são, hipertermia, opacidade de córnea, hipere-
mia de conjuntiva e escleras, hifema, corrimento nasal e ocular purulento 
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(HEADLEY et al., 2013; HEADLEY et al., 2015). Na forma que atinge o siste-
ma digestório, se observa uma gastroenterite aguda, que não responde a 
terapêutica normalmente instituída para distúrbios digestivos. Além dos 
sinais entéricos os animais apresentam, emagrecimento, desidratação e 
hipertermia. No que se refere a forma moderada, os sinais são mais bran-
dos, incluindo febre transitória e pequenas lesões erosivas, podendo ha-
ver recuperação do animal (MEGID, RIBEIRO e PAES, 2016; CONSTABLE 
et al., 2017).

Os sinais clínicos mais frequentes são, hipertermia (acima de 41Cº), 
opacidade de córnea bilateral, secreção ocular e nasal purulenta, intensa 
sialorréia, conjuntiva hiperêmica, ingurgitamento dos vasos episclerais, 
neovascularização de córnea, blefaroespasmos e fotofobia. (PRELIASCO 
et al., 2013; HEADLEY et al., 2015; GALVÃO et al., 2016; SOUZA et al., 2017). 
São observadas lesões erosivas-ulcerativas e áreas extensas de necrose 
na mucosa oral, principalmente nos lábios e gengiva, narinas hiperemi-
cas, erosões e úlceras e dermatite crostosa na mufla. Os animais também 
podem apresentar lesões ulcerativas na face, vulva, tetos, mucosa pre-
pucial e espaço interdigital, bem como, desprendimento da capa córnea 
dos cascos e chifres (GALIZA et al., 2010; LI et al., 2014; ZAKI et al., 2016; 
SILVA FILHO et al., 2017). Ainda se observa linfadenomegalia superficial, 
broncopneumonia e dispneia severa, além de hematúria, decorrente das 
lesões na mucosa da bexiga (MENDONÇA et al., 2008; PRELIASCO et al., 
2013; SILVA et al., 2017).

Distúrbios neurológicos são comumente observados tais como: 
agressividade, depressão, cegueira, nistagmo, incoordenação motora, 
opstótono, convulsão, decúbito e redução da capacidade motora e no-
ciceptiva (HEADLEY et al., 2013; PEIXOTO et al., 2015; ZAKHAROVA et al., 
2020). Esses sinais neurológicos são semelhantes aos de outras enfermi-
dades do SN, logo, é necessário incluir a FCM como diagnóstico diferen-
cial para enfermidades neurológicas dos bovinos.

Achados anatomopatológicos

Lesões erosivas-ulcerativas na mucosa de diferentes órgãos e 
tecidos constituem achados característicos da FCM. Na cavidade oral, 
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marcada hiperemia e lesões erosivas-ulcerativas, principalmente em 
palato, língua e gengiva, são observadas. Essas lesões também são en-
contradas na faringe, esôfago, pré-estômagos, abomaso e intestinos. 
Na cadeia linfática do sistema digestório, verifica-se marcada linfoa-
denomegalia (BRATANICH et al., 2012; HEADLEY et al., 2013; MACÊDO 

et al., 2013; GALVÃO et al., 2016). Nos rins pontos esbranquiçados mul-
tifocais na região corticomedular, caracterizam uma nefrite intersticial 
(FURLAN et al., 2012).

No trato respiratório superior há predomínio de lesões ulcerativas 
na mufla, narinas e laringe, nas conchas nasais marcada hiperemia e ex-
sudato catarral. Nos pulmões é possível verificar congestão e edema, 
com presença de conteúdo catarral nos brônquios, além de hemorragias 
generalizadas e áreas de consolidação pulmonar. Também podem ser 
verificados petéquias e equimoses em epicárdio e congestão de endo-
cárdio, além de saco pericárdico com grande quantidade de líquido san-
guinolento a hemopurulento (PRELIASCO et al., 2013; O’TOOLE e LI, 2014; 
PEIXOTO et al., 2015).

Vale ressaltar que o tecido de eleição para confirmação do diag-
nóstico histopatológico da FCM é a rete mirable carotídea. Os achados 
histopatológicos característicos são, vasculite e perivasculite generaliza-
da, com marcada infiltração por células mononucleares (linfócitos, plas-
mócitos e histiócitos) na túnica média e adventícia dos vasos, evoluindo 
para necrose fibrinóide e obliteração da luz vascular por intenso infiltrado 
inflamatório transmural (MENDONÇA et al., 2008; BRATANICH et al., 2012).

Outros achados no sistema nervoso central (SNC) incluem, infiltra-
ção por células mononucleares na camada adventícia e espaços perivas-
culares, com marcada gliose, além de degeneração hialina, associada a 
necrose fibrinóide da parede dos vasos (PEIXOTO et al., 2015; SILVA et al., 
2017).

Diagnóstico

O diagnóstico é baseado nos dados epidemiológicos, histórico, si-
nais clínicos, achados de necropsia e histopatológico (PRELIASCO et al., 



128 Sucessos Acadêmicos da Medicina Veterinária

2013). Além de testes moleculares como a Reação em Cadeia de Polime-
rase (PCR) (GALVÃO et al., 2016; MARTINS et al., 2017). 

O tecido de eleição para confirmação do diagnóstico histopatoló-
gico é a rete mirable carotídea (GALVÃO et al., 2016). Durante a necropsia 
é preconizado que a rete mirable carotídea seja colhida na forma de mo-
nobloco, ou seja, juntamente com o gânglio do nervo trigêmeo e hipófise. 
Este material deve ser fixado em formol a 10% tamponado com fosfato, 
processado e corado pela técnica hematoxilina e eosina, para posterior 
avaliação microscópica (BARROS et al., 2006).

Nos casos em que as lesões vasculares da rete mirable carotídea 
não são evidentes na histopatologia, é necessário o uso de técnicas mais 
precisas como o PCR (MARTINS et al., 2017). De acordo com Mendonça et 

al. (2008), foram obtidos resultados positivos de amostras armazenadas 
a -20Cº. Geralmente são utilizados fragmentos de diferentes órgãos e te-
cidos e podem ser armazenados em solução salina de glicerol, ou pré-fi-
xados em formol e emblocados em parafina, porém, naquelas amostras 
fixadas em formol e armazenadas por longos períodos, pode haver des-
naturação do DNA viral e resultados negativos (MENDONÇA et al., 2008). 
Amostras de secreções nasais, oculares e de sangue, também podem 
set utilizadas (FURLAN et al., 2012; PRELIASCO et al., 2013).

Diagnóstico diferencial

O diagnóstico diferencial sobretudo para as doenças que acome-
tem o SN é necessário, devido à similaridade dos sinais clínicos e alguns 
achados anatomopatológicos. Doenças como meningoencefalite por 
herpesvírus bovino-5 (BHV-5), raiva, estomatite vesicular, febre aftosa, 
diarreia viral bovina, doença das mucosas, língua azul, peste bovina, pa-
ratuberculose e intoxicações por Crotalaria retusa, Senecio spp., Amaran-
thus spp. e o cogumelo Ramaria flavo-brunnescense são incluídas como 
diferenciais (LEMOS et al., 2005; MACÊDO et al., 2013; GALVÃO et al., 2016; 
CONSTABLE et al., 2017).

As lesões histopatológicas evidenciadas em quadros de raiva e 
meningoencefalite por BHV-5 são caracterizadas por um infiltrado infla-
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matório não supurativo, com presença de manguitos perivasculares. Um 
achado histopatológico importante para os casos de raiva são os corpús-
culos de Negri (BARROS et al., 2006; RISSI et al., 2007).

Dados epidemiológicos podem diferenciar a febre aftosa e esto-
matite vesicular da FCM, pois apresentam elevada taxa de morbidade e 
baixa letalidade (RIET et al., 2001). Na diarreia viral bovina, os principais si-
nais clínicos são reprodutivos (LEMOS et al., 2005). No que se refere a pa-
ratuberculose bovina, a mesma cursa com quadro clínico de enterite crô-
nica e consequentemente, emagrecimento progressivo, algumas lesões 
macroscópicas no intestino assemelham-se com a FCM, dentre elas, o 
espessamento, hiperemia e ulcerações na mucosa intestinal (YAMASAKI 
et al., 2013).

Dados epidemiológicos, achados clínicos, patológicos e técnicas 
moleculares devem ser empregadas para precisão do diagnóstico (PEI-
XOTO et al., 2015). Logo, é necessário o entendimento dos aspectos ca-
racterísticos às diferentes enfermidades, particularmente, aquelas que 
acometem o SN (RIET, RIET; SCHILD, 2002).

Tratamento

Ainda não existe um protocolo específico para o tratamento da 
FCM e os relatos sobre resultados positivos são escassos (MEGID, RIBEI-
RO e PAES, 2016). Geralmente os casos observados cursam com evolu-
ção aguda e os animais são encontrados com lesões graves ou em es-
tágio terminal (CARMO et al., 2011; FURLAN et al., 2012). Os tratamentos 
instituídos objetivam apenas minimizar a gravidade dos sinais clínicos, 
por exemplo, com o uso de antibióticos, fluidoterapia e anti-inflamatórios 
(RICER, 2015; CONSTABLE et al., 2017).

Profilaxia

Uma vacina efetiva para a FCM ainda não está disponível. Entretan-
to, foi demonstrado a eficácia de uma vacina atenuada com o vírus AIHV-
1, na redução da mortalidade da FCM associada ao gnu em bovinos no 
Kenia, o que sugere que esta vacina, poderia ter um importante papel, na 
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proteção de bovinos para esta doença fatal (KOOK et al., 2019). A medida 
mais eficiente para o controle da doença é a manutenção de sistemas 
de produção unicamente de bovinos, sem consórcios com ovinos e até 
mesmo caprinos (MOORE et al., 2010; PEIXOTO et al., 2015; GALVÃO et al., 
2016). Nas regiões em que a restrição do contato entre esses animais não 
é possível, se recomenda a separação dos bovinos e ovinos no período 
de parição, afim de reduzir a contaminação com placenta e secreções 
pós-parto (ZAKI et al., 2016). A introdução no rebanho de ovelhas que ve-
nham de uma área onde tenha ocorrido a doença deve ser evitada. Se 
preconiza a utilização da quarentena ao introduzir novos animais na pro-
priedade, principalmente para aqueles importados, além de restrições 
na aquisição de animais oriundos de regiões endêmicas (MACÊDO et al., 
2007; MEGID, RIBEIRO e PAES 2016). 

Conclusão

Os achados sobre epidemiologia e patogenia da FCM, ainda reve-
lam aspectos não totalmente compreendidos, sendo necessário maiores 
investigações. A similaridade dos sinais neurológicos com outras doen-
ças do SN, ainda é uma barreira para o diagnóstico da FCM, que é ne-
gligenciada, como pode ser observado pela sua provável subnotificação 
no país. Uma medida importante para se ter uma ideia mais precisa da 
prevalência da FCM, seria uma maior atenção para sua inserção como 
diagnóstico diferencial para as doenças de curso neurológico em bovi-
nos, sobretudo no nordeste do Brasil. Para o diagnóstico preciso, faz-se 
necessário um minucioso exame físico, uma detalhada avaliação da epi-
demiologia, acrescidos de exames anatomopatológicos e moleculares.
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Introdução

Universidades federais e estaduais têm buscado por meio de pro-
jetos de extensão contribuir com as comunidades no entorno, prestan-
do serviços diversos, incluindo o atendimento de equídeos de tração 
ou em condição de vulnerabilidade. Os relatos advindos destas experi-
ências salientam que os responsáveis legais, são pessoas que em sua 
maioria não possuem condições financeiras para fornecer a seus animais 
assistência médica veterinária adequada (GUIRRO et al., 2011; SEGAT et 

al., 2016; SILVA et al., 2018, SILVA et al., 2019). Ressaltam ainda, a impor-
tância do acompanhamento médico veterinário destes animais, uma vez 
que muitas vezes são utilizados como o único meio de subsistência fa-
miliar. Além da expressiva melhoria das condições de saúde e bem-estar 
dos equídeos atendidos, propostas como estas tornam-se promotoras 
de formação técnica para estudantes de Medicina Veterinária de forma 
ampla, inserindo os conhecimentos clínicos de maneira contextualizada 
com a saúde pública, e com os aspectos sociais da profissão (ESCODRO 

et al., 2012; GODOY et al., 2014; BEZERRA e WESLLEY, 2018). As atividades 
desenvolvidas a partir destes modelos, geralmente se constituem em 
momentos propícios para ações educativas sobre as zoonoses, a saúde 
pública, sobre a saúde única, sobre manejo adequado para a promoção 
do bem-estar e da saúde para estes animais, de maneira contextualizada 
com a realidade local e com a condição dos tutores.
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Relato da experiência

O primeiro biênio do Serviço Hospitalar Cavalo Social foi realizado 
entre setembro de 2017 e setembro de 2019. O projeto de extensão foi 
desenvolvido nas instalações físicas do HUMV da UFRB, e por meio do 
atendimento clínico externo, em propriedades no raio de 30km da insti-
tuição. Para ter aderência ao projeto, os tutores realizaram entrevista com 
assistente social no HUMV, e mediante a análise sócio-econômica foram 
incluídos em cota social. Esta cota, permitia desconto ou isenção em ser-
viços hospitalares diversos. 

O atendimento foi realizado pelos discentes selecionados para o 
projeto Serviço Hospitalar Cavalo Social, ou pelos discentes em aulas 
práticas das disciplinas ministradas no Setor de Grandes Animais, sem-
pre com a supervisão de docentes e/ou médicos veterinários. Todos os 
animais atendidos no projeto foram registrados na recepção do hospital 
por meio de prontuário, e de ficha clínica específica, nos quais ficaram re-
gistrados a identificação do animal e do tutor, a anamnese, o exame físico 
geral, os exames físicos dos diversos sistemas. Registrava-se também a 
solicitação de exames complementares, o diagnóstico, e quando possí-
vel, e o plano terapêutico. 

O exame clínico e tratamento dos equídeos foram realizados con-
forme recomendações de Feitosa et al. (2020) e Reed et al. (2017). A cole-
ta e solicitação de exames complementares foram realizadas de acordo 
com a necessidade do caso clínico atendido. A rotina diária iniciava às 
oito horas e finalizava às 18 horas com a realização de exames físicos 
dos animais internados com atenção para os parâmetros vitais como fre-
quência cardíaca, frequência respiratória, temperatura, turgor cutâneo e 
demais avaliações do estado geral do paciente. A vacinação antirrábica 
foi realizada em todos os equídeos em idade vacinal, que nunca haviam 
recebido a vacina ou com esquema vacinal incompleto. 

Os discentes envolvidos receberam treinamento para desenvolver 
de maneira adequada a anamnese, enfatizando as informações sobre 
manejo alimentar e sanitário, assim como, treinamento para a abordagem 
clínica aprofundada nos diversos sistemas, além para coleta de exames 
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complementares. Os discentes, de forma supervisionada, realizaram o 
preenchimento da ficha clínica, a elaboração de receituário e o controle 
da evolução do caso clínico dos animais em internamento.

 Os discentes selecionados para o projeto cumpriram carga horá-
ria mínima de oito horas semanais, distribuídas de acordo com os horá-
rios das disciplinas por eles cursadas nos respectivos períodos letivos. 
Uma escala predefinida dos discentes para realização de atendimento 
continuado noturno, e de plantão durante o final de semana, também 
foi estabelecida, e as atividades sempre supervisionadas por docentes e 
médicos veterinários. 

Resultados e discussão

Durante o período do primeiro biênio do projeto de extensão foram 
atendidos 105 equídeos. O atendimento foi realizado pelos discentes de 
forma supervisionada por docentes e/ou médicos veterinários da UFRB 
(Figura 1). 

Figura 1 – Alunos do curso de Medicina Veterinária da UFRB em atendimento clínico su-
pervisionado no Serviço Hospitalar Cavalo Social.

Fonte: HUMV (2018).

A maioria dos equídeos atendidos, não possuía raça definida, e ha-
via sido utilizada pelos tutores como animais carroceiros e/ou de carga. 
Em alguns casos a alteração de saúde estava diretamente relacionada 
com a função exercida, a exemplo de lesões traumáticas provocadas por 
arreios (Figura 2).
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Figura 2 – Atendimento clínico de muar com lesão traumática provocada por arreios e car-
gas inadequadas - Serviço Hospitalar Cavalo Social. 

Fonte: HUMV (2018).

O desconhecimento do manejo apropriado por parte dos tutores, 
quer seja para alimentação adequada, quer seja, para o manejo sanitário, a 
exemplo da vacinação e da vermifugação dos animais ficou evidente. Per-
cebeu-se também que a restrição orçamentária do tutor também foi um 
fator importante para a não realização de manejos adequados dos animais. 

Dos animais atendidos 95% não possuíam vacinação para tétano e/ou 
para raiva. O tétano é uma doença infecciosa de casuística importante para 
os equídeos (Figura 3), enquanto que, a raiva é uma doença zoonótica e fatal, 
e de elevada importância para saúde pública. Ambas podem ser prevenidas 
por meio da aplicação de vacinas e com orientações quanto às medidas de 
controle a exposição aos agentes etiológicos destas enfermidades. 

Figura 3 – Equino apresentando protusão de terceira pálpebra sinal clínico característico 
de tétano - Serviço Hospitalar Cavalo Social.

 Fonte: HUMV (2017).
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O trabalho de conscientização dos tutores sobre a importância da 
imunização contra a raiva foi realizado de forma sistemática durante o 
período de 2017 a 2019, os equídeos foram vacinados e o tutor recebeu 
carteira de vacinação do animal para acompanhamento nas consultas 
futuras. Godoy et al. (2014) no atendimento de 141 equídeos de carga na 
cidade de Pirassununga/SP realizou a vacinação em 70% dos animais 
atendidos. A importância da profilaxia para esta enfermidade também foi 
destacada por Guirro et al. (2011) e por Silva et al. (2018).

A elevação do número de atendimento de equídeos na rotina hos-
pitalar teve implicação direta na dinâmica estabelecida para a disciplina 
de Clínica Médica e Terapêutica de Grandes Animais do Curso de Medici-
na Veterinária da UFRB a partir de 2017. Foi possível o acompanhamento 
da evolução de animais com sinais clínicos relacionados com as diversas 
enfermidades, resultando também em maior demanda por serviços de 
apoio diagnóstico, com especial ênfase para o laboratório clínico, diag-
nóstico por imagem, laboratório de doenças parasitárias e o serviço de 
patologia animal do HUMV. 

A casuística diversificada possibilitou a participação dos alunos 
em eventos científicos na área da medicina equina, com apresentação 
de relatos de caso como autor principal ou coautores. Dentre as ocor-
rências clínicas que resultaram em relatos de casos destacaram-se as 
lesões cutâneas traumáticas ocupacionais (SANTOS et al., 2018) as lesões 
traumáticas acidentais (Figura 4) (CORDEIRO et al., 2019; MIRANDA et al., 
2019), as endo e as ectoparatisoses com suas implicações clínicas pri-
márias e secundárias (BISPO et al., 2018, SENA et al., 2018; SANTOS et al., 
2018), obstrução esofágica (FERREIRA et al., 2019), exungulação (Figura 5) 
(FERREIRA et al., 2019), tendinite (SENA et al., 2019) pododermatite assép-
tica (SILVA et al., 2018), raiva equina (TORRE FILHO et al., 2019), e tétano 
equino (CHABI et al., 2019). 
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Figura 4 – Trauma acidental em pálpebra de equino atendido no Serviço Hospitalar Cavalo 
Social antes e após o procedimento de sutura. 

Fonte: HUMV (2017).

Figura 5 – Exungulação (perda total do casco) em equino atendido no Serviço Hospitalar 
Cavalo Social e a fase de recuperação 10 meses após com crescimento de novo estojo 

córneo. 

Fonte: HUMV (2018).

Além de diversificar e ampliar a casuística de atendimento clínico 
dos equídeos, os projetos de extensão neste formato, também atuam 
na esfera do bem-estar destes animais. Godoy et al. (2014), Escodro et al. 
(2012), Silva et al. (2019), Segat et al. (2016), Bezerra e Weslley (2018) ratifi-
cam a importância da conscientização dos tutores quanto a práticas ne-
cessárias para o bem-estar dos equídeos carroceiros. Contudo, esta cons-
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cientização deve ser feita de forma cuidadosa, levando em consideração 
as condições socioculturais e econômicas do tutor. Muitas vezes, durante a 
entrevista social, ou mesmo durante o exame clínico teve-se a percepção 
quanto a dificuldade financeira dos tutores em adotar manejos adequados, 
e práticas que conferissem melhor saúde e bem-estar dos animais. Alguns 
tutores não possuíam sequer uma renda compatível com as necessidades 
básicas de sua família. Dentro da condição de cada tutor foram repassadas 
orientações básicas de higiene, de manejo nutricional, de profilaxia para os 
animais, além de orientações específicas sobre o manejo do casco, manejo 
de feridas, melhoria das condições de arreios, estimativa do peso da carga 
compatível com a capacidade e condição física dos animais.

 Corroborando Guirro et al. (2011), entende-se que, por meio desta 
atividade de extensão, foi possível um ganho social em função do aten-
dimento e da possibilidade de acesso aos cuidados veterinários para os 
animais atendidos. Devem-se buscar escalas de avaliação para estudar 
os impactos deste este ganho, de maneira a balizar os formatos de futu-
ras ações, e de forma multidisciplinar fazer com que o trabalho social seja 
mais amplo, atingindo os tutores e suas famílias em outras demandas de 
conscientização.

O estudo de situações-problema associadas às atividades dos car-
roceiros, dentre eles: exclusão social, os transtornos do trânsito municipal, 
as questões relacionadas ao trabalho infantil, às leis de proteção aos ani-
mais, a destinação incorreta de entulhos citados em projetos de atendi-
mento de equídeos de carga ou em condição de vulnerabilidade, podem 
auxiliar na mitigação de impactos sociais negativos principalmente quando 
são evidenciadas condições de maus tratos nos animais (ESCODRO et al., 
2012; SEGAT et al., 2016; SILVA et al., 2019; BEZERRA e WESLLEY, 2018). 
No município de Cruz das Almas no Recôncavo da Bahia, assim como em 
outros municípios brasileiros, não há como negar que o carroceiro atua de 
maneira expressiva na limpeza da cidade (lixo, entulhos, restos de serviço 
de jardinagem, etc..) e também no transporte de alimentos para as feiras 
livres. Portanto, ações bem articuladas que envolva o poder público, as uni-
versidades nas suas diversas áreas de atuação, a iniciativa privada e toda 



144 Sucessos Acadêmicos da Medicina Veterinária

a comunidade, podem trazer contribuições importantes para que os equí-
deos de carga ou em condição de vulnerabilidade possam ter acesso à 
assistência veterinária de forma corresponsável com os seus tutores.

Conclusão

Com o desenvolvimento destas atividades de extensão foi possível 
promover a melhoria do bem-estar e da sanidade dos equídeos atendi-
dos, promover a capacitação de estudantes do curso de Medicina Vete-
rinária, e iniciar um processo de conscientização dos tutores acerca da 
saúde e de boas práticas de manejo dos seus animais.
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Encefalopatia neonatal equina: 
revisão de literatura
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Introdução 

Encefalopatia neonatal (EN) e síndrome do mau ajustamento ne-
onatal (SMA) são termos usados por clínicos hipiatras para potros re-
cém-nascidos que desenvolvem uma variedade de sinais neurológicos 
e alterações comportamentais de origem não infecciosa no período do 
pós-parto imediato. No entanto, sua fisiopatologia nesta espécie continua 
indefinida, pois a maioria das informações disponíveis foram extrapola-
das de outras espécies, com poucos estudos clínicos e post-mortem dos 
potros acometidos (TORIBIO, 2019). Geralmente os sinais clínicos surgem 
nas primeiras 24 horas de vida e podem levar a ocorrência de óbitos em 
até 72 horas, caso as medidas necessárias não sejam instituídas no tem-
po adequado. 

Além dos termos EN e SMA, também se usa encefalopatia hipó-
xica isquêmica (EHI), síndrome hipóxica isquêmica, síndrome da asfixia 
perinatal (SAP), síndrome de má adaptação neonatal; potros ladradores, 
andarilhos, convulsivos e manequins “Dummy”. No entanto, atualmente 
o termo EN é considerado o mais adequado, pois nem sempre a hipóxia 
ou a isquemia estão presentes, visto que existem relatos de potros nasci-
dos sem intercorrências ou que desenvolvem sinais horas ou dias depois, 
constatado pela falta de lesões cerebrais post-mortem consistentes com 
isquemia em vários desses potros (TORIBIO, 2019).  

A EN é a maior causa de morte em neonatos, a sua fisiopatologia 
vem sendo estudada considerando sua relação com a asfixia perinatal e o 
autismo em humanos. Por isso, os mecanismos fisiopatológicos têm sido 
investigados em ambas as espécies, buscando elucidar reações bioquí-
micas e compensatórias no tecido cerebral e demais órgãos prejudica-
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dos pela redução da demanda de oxigênio e glicose, a fim de ampliar a 
janela terapêutica em potros neonatos (DICKEY; LONG; HUNT, 2011).

A EN demonstra seus sinais clínicos a partir de lesões celulares no 
sistema nervoso central, através de eventos bioquímicos associados que 
podem incluir a falta de energia para a célula nervosa, a despolarização 
da membrana, o edema cerebral, a concentração excessiva de neuro-
transmissores, a produção de espécies reativas de oxigênio (ROS) e de ni-
trogênio e peroxidação de lipídeos, os quais potencialmente contribuem 
para a disfunção cerebral e morte neuronal (WILCOX et al., 2009). 

A terapia intensiva exigida em muitos casos de EN tem sido difun-
dida nos hospitais veterinários de referência em equinos em todo o mun-
do, ainda que no Brasil seja restrita à animais de alto valor zootécnico 
e aos grandes centros urbanos. Para tanto, aumenta-se a demanda por 
profissionais especializados em neonatologia equina, visto que até pouco 
tempo era uma área de pouco interesse econômico. 

Assim, o objetivo deste trabalho foi elaborar uma revisão biblio-
gráfica acerca do tema, enfatizando aspectos recentes da fisiopatologia, 
sinais clínicos e terapêutica em potros.

Histórico 

Em 1930, Reynolds descreveu a enfermidade e a denominou “Sín-
drome da asfixia perinatal”, também conhecida por “Distúrbios de conduta”, 
que incluíam vocalizações semelhantes a latidos, ambulação sem destino, 
contrações tônico-clônicas e inanição. Em 1968, Rossdale referiu a “Síndro-
me do mau ajustamento neonatal” para potros com alterações comporta-
mentais e disfunção nos processos de adaptação exigidos à sobrevivência. 

Desde 1960 existem registos de Médicos Veterinários reconhecen-
do potros que demonstram alterações comportamentais incomuns logo 
após o nascimento. Potros que por muitas vezes vagam compulsivamen-
te, perdem o vínculo com a mãe, parecem cegos e apresentam protrusão 
da língua e sem consciência de como controlá-la. Estes potros foram re-
feridos como "camelôs", "vagabundos", “potros fictícios” (PALMER, 2006), 
ou “Dummy” (FEIGHERY, 2018). 
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Epidemiologia

A maioria dos potros acometidos pela EN são afetados normal-
mente ao nascimento, e mostram sinais de anormalidades do sistema 
nervoso central dentro de algumas horas pós-parto, embora alguns pos-
sam não demostrar sinais até 24 horas de vida (WILKINS, 2010).

Armengou (2012) relata que a incidência real da referida síndrome 
em equinos gira em torno de 1 a 2% de todos os nascimentos e que inú-
meras vezes o diagnóstico é aplicado erroneamente em outras patologias 
que não apresentam qualquer indício de lesão de hipóxia ou isquemia.

Fisiopatologia 

Os mecanismos da ocorrência da EN equina podem ser divididos 
em: aqueles que são consequência de eventos adversos no periparto 
que levam a isquemia/hipóxia no período pré-parto (doença materna ou 
placentária), no parto (distocia e/ou cesariana) ou no período pós-parto 
(sangramento/compressão/pinçamento umbilical, doenças cardíacas e 
isoeritrólise); aqueles em que há evidência ou histórico de alterações pla-
centárias (placentite ou separação placentária); e aqueles em que não 
há doença materna documentada, a duração da gestação é normal e o 
potro não possui alterações. Por fim, a patogênese pode ser separada 
em eventos isquêmicos/hipóxicos (privação de oxigênio/energia, reper-
fusão, hemorragia, edema e inflamação) e eventos não isquêmicos (me-
tabólicos e endócrinos) (TORIBIO, 2019).

Para potros que sofrem hipóxia/isquemia pode-se conceber que 
a fisiopatologia seja uma consequência da baixa oxigenação cerebral, 
privação de energia, hemorragia, edema, lesão de reperfusão, disfun-
ção de células neuronais e gliais (citotoxicidade e excitotoxicidade) e 
morte celular. Os maiores desafios têm sido os potros nascidos normais, 
que horas ou dias depois desenvolvem sinais neurológicos e compor-
tamentais. Nestes animais, é possível que estejam envolvidos efeitos 
retardados da hipóxia, mas possivelmente desequilíbrios metabólicos 
e endócrinos estejam envolvidos no desenvolvimento e progressão da 
doença (TORIBIO, 2019). 
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Na hipoxemia, a circulação continua ativa, possibilitando que al-
guns sistemas compensatórios sejam acionados e permitindo a extração 
de maiores quantidades de oxigênio da circulação em um estado emer-
gencial, já na isquemia tecidual ocorrem maiores danos aos tecidos, pois 
é desencadeado o metabolismo anaeróbico e restringido a distribuição 
de glicose, aumentando a acidose e elevando as concentrações de lac-
tado no local definido pela falha na circulação e na indução das lesões de 
reperfusão (ARMENGOU, 2012). 

No útero o feto está imerso em um ambiente relativamente hipóxi-
co, porém parece não sofrer nenhum dano tecidual, pois a hemoglobina 
fetal proporciona uma melhor eficiência na extração do oxigênio do san-
gue materno, protegendo o feto das alterações desfavoráveis nos níveis 
de oxigênio e proporcionando ao tecido uma maior resistência à acidose 
(HAHN, 2009).

As fases da lesão cerebral após hipóxia/isquemia vão dos estados 
reversíveis iniciais (fases 1 e 2) aos irreversíveis (fase 3). Na fase 1 ocorre 
falha da energia primária (0-6 horas), os neurônios são privados de ener-
gia e oxigênio, mudando para o metabolismo anaeróbico com acúmulo 
de lactato, redução de ATP, insuficiência de Na+, K+ -ATPase, influxo de 
Na+ e Ca2+, acúmulo de água, ingurgitamento celular, edema, secreção 
de citocinas, lesão de reperfusão inicial, produção de espécies reativas 
de oxigênio (EROs) e morte celular. Na fase 2 ocorre uma falha de energia 
secundária (6 horas a dias), os mecanismos para manter baixas concen-
trações intracelulares de Ca2+ continuam a falhar, levando à liberação de 
glutamato, continuação da lesão de reperfusão, falha mitocondrial, se-
creção mitocondrial, secreção de citocinas, necrose celular e apoptose. 
Nesta fase, a apoptose celular continua mesmo quando a oxigenação ce-
rebral é restaurada. Em humanos, a fase 2 é o limite alvo para a neuropro-
teção terapêutica reversível. A fase 3 é bem reconhecida em humanos, 
nesta ocorre lesão cerebral terciária (semanas a anos), mas não é bem 
conhecida em animais e indica inflamação contínua, proliferação celular 
alterada, mielinização e crescimento axonal reduzidos, modificações epi-
genéticas, astrogliose, morte celular retardada, remodelação e reparo de 
tecidos (GREENWOOD; EVANS; SMIT, 2018, NAIR; KUMAR, 2018). 
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Aumentos discretos na concentração de cálcio intracelular podem 
desencadear, além dos efeitos supracitados, o desacoplamento de fos-
forilação oxidativa e geração de radicais livres, os quais potencialmen-
te contribuem para a morte de células neuronais através de necrose ou 
apoptose, e será responsável na fase de reperfusão subsequente pela 
produção de óxido nítrico, um potente agente oxidante da membrana ce-
lular (ARMENGOU 2012; WONG, 2011). 

Além destes, também pode aumentar a liberação do glutamato, 
que é um dos principais aminoácidos neurotransmissores excitatórios do 
sistema nervoso central, tendo atividade específica com receptores iono-
trópicos, incluindo os receptores de N-metil-d-aspartato (NMDA), cainato 
e α-amino-3-hidroxi-5-metil-4-isoxazolpropiónico. A complexa interação 
de todos esses participantes é a responsável final pela degeneração neu-
ronal, pelo dano oxidativo, apoptose e edema (ARMENGOU, 2012).

A exposição prolongada ao glutamato leva a excitotoxicidade, que 
se refere a lesão neuronal e morte por exposição excessiva a aminoáci-
dos excitatórios, que resulta na entrada do cátion (Na+, Ca2+) nas células 
cerebrais (neurônios, astrócitos e oligodendrócitos). O glutamato é conti-
nuamente liberado dos neurônios e removido pelos astrócitos em equi-
líbrio (ciclo do ácido γ-aminobutírico [GABA]-glutamato-glutamina, que 
pode ser interrompido pelo fornecimento reduzido de ATP). Durante a 
isquemia cerebral ou hipóxia, a perda de reservas de energia e a síntese 
de ATP altera o equilíbrio iônico, aumentando a liberação de glutamato, 
mas reduzindo sua recaptação pelos astrócitos (BREKKE; MORKEN; SON-
NEWALD, 2015, TORIBIO, 2019).

Quando grandes quantidades de oxigênio alcançam qualquer te-
cido anteriormente isquêmico, ocorre a chamada lesão de reperfusão, 
levando a danos celulares apesar do retorno contínuo de oxigênio aos 
tecidos. O aumento do fluxo sanguíneo em capilares anteriormente em 
estase venosa pode levar a micro-hemorragias, trombose microvascu-
lar e edema vasogênico, além do aumento da liberação de endotelina e 
desequilíbrios em óxido nítrico (ON) e adenosina. Todos esses processos 
contribuem para o edema cerebral e aumento da pressão intracraniana 
(PIC) (WILCOX et al., 2009, FLETCHER, 2012).
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Os radicais livres liberados na circulação sanguínea no retorno de 
perfusão aos tecidos anteriormente isquêmicos são compostos alta-
mente reativos com um número ímpar de elétrons no orbital mais exter-
no. Eles podem reagir com certos componentes celulares normais, tais 
como os ácidos graxos insaturados de lípideos de membrana, ocasio-
nando uma reação em cadeia e lesão de membrana irreversível (DICKEY; 
LONG; HUNT, 2011).

A resposta inflamatória que ocorre com a lesão cerebral, aumenta 
o fluxo sanguíneo cerebral regional e o recrutamento e acumulação de 
neutrófilos, alterando a função neuronal, resultando em lesões cerebrais 
e edema citotóxico. A resposta inflamatória também envolve a supra re-
gulação de moléculas de adesão celular através de células endoteliais 
por IL-1 em vasos sanguíneos do cérebro, resultando na infiltração e a 
acumulação de neutrófilos, inicialmente, seguida pelas células mono-
nucleares. Essas células inflamatórias, posteriormente, produzem ROS 
e citocinas inflamatórias adicionais, contribuindo para a lesão celular 
(WONG, 2011).

Simultaneamente, o fator de necrose tumoral (TNF-α) liberado 
com a resposta inflamatória, ativa células microgliais e pode ter efeitos 
citotóxicos diretos sobre o sistema nervoso central, as citocinas podem 
lesionar a substância branca por inibir a diferenciação de oligodendró-
citos em desenvolvimento, induzindo a apoptose oligodendrogliais e 
causando degeneração da mielina, agravando assim a lesão neuronal 
(WONG, 2011).

Em potros nos quais eventos adversos no periparto são conhecidos, 
a patogênese do EN provavelmente se assemelha à de outras espécies, 
referentes a consequências da isquemia e hipóxia. Nos neonatos nasci-
dos de gestações e os partos sem intercorrências ou nos quais não houve 
evidência de isquemia cerebral aguda, é provável que estejam envolvidos 
mecanismos relacionados a desequilíbrios metabólicos, endócrinos ou de 
neurotransmissores, ou associada a disfunção do eixo hipotalâmico hipo-
fisário adrenal. Entre esses estão: desequilíbrio nos esteróides neuroativos 
sistêmicos e cerebrais, e redução tardia dos progestágenos endógenos 
no final da gestação (FOWDEN; FORHEAD; OUSEY, 2012). 
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Foi demonstrada a presença de neuroesteróides como a proges-
terona (P4), pregnenolona e androstenediona, desidroepiandrosterona e 
epitestosterona, que são neuromoduladores e podem estar associados 
a alterações no estado de consciência em potros portadores da síndro-
me, assim esses pacientes apresentam falhas no momento em que as 
concentrações de P4 deveriam diminuir, fazendo com que o neonato não 
receba o sinal para despertar do estado cortical fetal de forma adequada 
(ALEMAN et al., 2013).

Pode-se inferir que a ação dos progestágenos no feto equino, além 
de promover a diferenciação e plasticidade das células neuronais e gliais, 
também induzem a um estado de sonolência, objetivando a redução das 
demandas de energia e a atividade física. Está documentado que a alo-
pregnanolona tem propriedades sedativas nos potros (MANDIGAN et al., 
2012). Além disso, concentrações aumentadas de pregnenolona, pro-
gesterona, 17α-hidroxiprogesterona, alopregnanolona, androstenediona 
e sulfato de deidroepiandrosterona (DHEA) foram detectadas em potros 
gravemente enfermos, prematuros e com EN, e vários desses potros 
também tiveram disfunção do eixo hipotalâmico hipofisário adrenal. A as-
sociação entre EN e altas concentrações de progestágenos sugere que 
uma falha na transição para a consciência ao nascer poderia contribuir 
para sua patogênese (DEMBECK et al., 2017).

Achados clínicos

Os achados clínicos são inespecíficos e os sinais se baseiam em 
manifestações neurológicas e alterações multissistêmicas. Todos os sis-
temas podem estar envolvidos, mas no neonato equino os mais comuns 
são o sistema nervoso central (SNC), renal, gastrointestinal, cardiovascu-
lar, pulmonar e hepático (PALMER, 2006).

Os sinais clínicos observados em potros com EN dependem do grau 
de hipóxia/ isquemia, da gravidade das lesões e da eficácia/rapidez da 
terapia instituída. Podem ser bem variados, de uma discreta alteração no 
estado mental e de comportamento como o lamber das paredes, inca-
pacidade de encontrar o úbere e aumento da sonolência para depressão 
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mental severa até estado comatoso. Alguns potros podem apresentar fa-
ses de hiper excitação, hipertonia e inquietação, alternados com fases de 
sonolência e baixa resposta a estímulos externos. Outros sinais clínicos são: 
perda de afinidade com a mãe, fraqueza, disfagia, distonia e exteriorização 
da língua, ausência do reflexo de sucção, cegueira, alterações no padrão 
respiratório, ataxia, perda do controle da termorregulação e desproporção 
entre cabeça e corpo (PALMER, 2006, ARMENGOU, 2012, GOLD, 2017). 

São observados frequentemente tremores rítmicos, de velocidade 
e amplitude constantes. As convulsões sutis são chamadas de automa-
tismos motores e são caracterizadas por eventos paroxísticos incluindo 
piscar de olhos, desvio ocular, nistagmo, movimentos de pedalar, diver-
sos movimentos oral-vestíbulo-lingual, como protrusão da língua inter-
mitente e alteração do reflexo de sucção. Outras mudanças motoras são 
notáveis, tais como apneia, padrões respiratórios anormais e alterações 
no ritmo cardíaco (AROCH; OFRI; SUTTON, 2008).

Muitos destes sinais podem ser evidentes em outras patologias 
como: sepse neonatal, meningoencefalites infecciosas, doença do mús-
culo branco, hipoglicemia e prematuridade (WONG, 2011). 

Os sinais clínicos das alterações renais são geralmente referentes à 
interrupção do fluxo sanguíneo renal e edema tubular levando à necrose 
tubular e insuficiência renal aguda, gerando oligúria ou anúria (PALMER, 
2006; WILKINS, 2010).

A hipóxia provoca um menor fluxo sanguíneo mesentérico e esplê-
nico e diferentes graus de necrose intestinal. A insuficiente perfusão san-
guínea visceral pode causar isquemia das alças intestinais, predispondo 
o recém-nascido a desenvolver um quadro de enterocolite necrosante 
(PROCIANOY; SILVEIRA, 2001). Os pacientes comumente apresentam hi-
pomotilidade de íleo, distensão gástrica por gás, refluxo excessivo e re-
corrente (WILKINS, 2010).

Durante a isquemia gastrointestinal ocorre redução do metabolis-
mo das células da mucosa e a produção da camada de muco protetor 
cessa, permitindo que as enzimas proteolíticas comecem a autodigestão 
do tecido superficial, lesionando-o, provocando pequenos sangramentos 
e ulcerações (VAALA, 1999). 
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No sistema cardiovascular pode ser observada taquicardia sinusal, 
seguida de bradicardia e insuficiência cardíaca. O neonato apresenta hi-
peratividade precordial, pulsos aumentados ou diminuídos com déficit 
de perfusão periférica e edema generalizado. Também pode ser obser-
vado sopro cardíaco, necrose do músculo papilar e arritmias. No sistema 
respiratório, há períodos de apneia e padrões anormais de respiração, 
indicando um baixo controle de reconhecimento do tronco cerebral e hi-
percapnia (PROCIANOY; SILVEIRA, 2001). 

Os efeitos adversos da asfixia sobre a função miocárdica incluem: 
redução da contratilidade miocárdica, disfunção ventricular esquerda, in-
suficiência da valva tricúspide e insuficiência cardíaca. Como resultado 
da insuficiência cardíaca, o potro pode desenvolver hipotensão sistêmica, 
maior comprometimento do fluxo sanguíneo renal e diminuição da perfu-
são pulmonar (WILKINS, 2010).

Potros que apresentam EN muitas vezes têm uma variedade de 
problemas metabólicos, incluindo hipo ou hiperglicemia, calcemia, po-
tassemia e diferentes graus de acidose metabólica. Em casos em que 
a secreção do hormônio antidiurético (ADH) é inadequada, o paciente 
apresenta ganho de peso excessivo e o mesmo pode não manifestar 
edema generalizado, com diminuição da produção de urina e alterações 
eletrolíticas: como hiponatremia e hipocloremia (WILKINS, 2010).

As desordens endócrinas se referem a hemorragia e necrose da 
glândula adrenal, que pode resultar em hipocortisolemia e pode lesionar 
a paratireoide, resultando em hipocalcemia (VAALA, 1999).

Diagnóstico 

O diagnóstico pode ser obtido considerando o histórico e os sinais 
clínicos, sendo mais frequente o uso do artifício da exclusão de condi-
ções infecciosas e congênitas, o que torna essa tarefa desafiadora, pois 
muitos desses potros parecem normais ao nascimento, mas desenvol-
vem sinais neurológicos horas depois (LYLE-DUGAS et al., 2017). 

Um exame físico completo e meticuloso é recomendado em todos 
os casos suspeitos de EN em potros, a fim de estabelecer o diagnóstico 
correto e detectar todos os órgãos e tecidos afetados (ARMENGOU, 2012). 
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Muitos neonatologistas de equinos utilizam o sistema APGAR 
adaptado da neonatologia humana, para determinação da urgência e 
extensão da intervenção necessária para o tratamento da EN. Tal siste-
ma de avaliação tem por base quatro parâmetros: Frequência Cardíaca 
(FC), Frequência Respiratória (FR), tônus muscular e estímulo à reflexos 
externos, atribuindo-se pontuação de zero à quatro, variando conforme a 
resposta, a pontuação final é a soma das pontuações parciais atribuídas a 
cada parâmetro (FINSTER; WOOD, 2005).

Os achados clínicos em um potro recém-nascido, sugerindo lesão 
hipóxico-isquêmica incluem evidência de um evento sentinela durante o 
parto, tal como anomalia da frequência cardíaca fetal e baixo índice AP-
GAR ao nascimento (DICKEY; LONG; HUNT, 2011). Uma avaliação comple-
ta, incluindo contagem de leucócitos do sangue, diferencial e avaliação 
citológica, concentrações séricas de IgG para avaliação da transferência 
de imunidade passiva, concentrações plasmáticas de fibrinogênio, lacta-
to e creatinina, gasometria arterial e eletrólitos são essenciais para chegar 
ao diagnóstico preciso (ARMENGOU, 2012; WONG, 2011).

Wong (2011) relata que aumentos na concentração de creatinina 
sérica (>3,5mg/dl) e/ou uma concentração de glicose no sangue predo-
minantemente baixa (<35 a 40mg/dl) têm sido associadas com a insufici-
ência placentária e aumento da incidência de EN em potros. 

Caso haja hipertensão pulmonar, os exames radiográficos mostra-
rão padrão vascular diminuído devido à hipoperfusão. A disfunção do sur-
factante produz atelectasia pulmonar difusa e um padrão de parênquima 
reticulogranular difuso com broncograma aéreo, devido à incapacidade 
de impedir o colabamento dos alvéolos. Aspiração de mecônio também 
pode produzir infiltrado inflamatório focal perihilar (VAALA, 1999). 

A ultrassonografia transabdominal em potros tem sido usada para 
identificar lesões do trato gastrointestinal, revelando espessamentos da 
parede do intestino e acúmulo de gás intramural que aparece como ecos 
brancos afilados (VAALA, 1999). Imagens da ressonância magnética e 
eletroencefalografia, podem ter valor diagnóstico e prognóstico em al-
guns potros (WONG et al., 2017).
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Tratamento 

A terapia deve ser baseada em suporte e sintomática. A terapia de 
suporte é necessária e regulada pela apresentação clínica, anormalida-
des laboratoriais e prevenção de complicações. O fornecimento de co-
lostro ou plasma é indicado, pois a falha na transferência da imunidade 
passiva geralmente está presente. Os antibióticos devem ser incluídos 
nos protocolos devido ao seu alto risco de sepse por infecções uterinas, 
translocação bacteriana intestinal e baixas concentrações de IgG (TORI-
BIO, 2019).

O doxapram pode ser usado na dose de 4 mg/kg por via venosa 
(IV), sendo reduzido para 1-3 mg/min dependendo da resposta, para que 
haja uma modificação na ventilação. O diazepam na dose de 0,5 mg/kg 
IV para controlar as convulsões e seguir com quantas doses forem neces-
sárias a cada 8 horas. A detomidina também pode ser usada na dose de 
0,01 mg/kg IV, mas como segunda opção, apenas para um controle ini-
cial das convulsões. Caso ocorra persistência do quadro convulsivo pode 
ser usado a fenitoína, em apenas uma dose de 10 mg/kg IV ou IM, tendo a 
manutenção por uma dose reduzida na metade, 5 mg/kg IV ou IM, 3x ao 
dia. O fenobarbital reduz a excitabilidade do SNC e tem 200 horas como 
período de meia-vida em potros prematuros, usa-se uma dose de 10-20 
mg/kg diluído em 20-30 ml de água esterilizada, sendo administrado IV 
em um período de 20 minutos ou mais e, então uma dose de manuten-
ção de 5-10 mg/kg IV a cada 8-12 horas, não deve ser administrado jun-
to com fenitoína. A oxigenoterapia deve ser instituída a fim de manter a 
PO2>150 mmHg (KNOTTENBELT; HOLDSTOCK; MADIGAN, 2006). 

Dentre as terapias de suporte, a fluidoterapia mantém a pressão 
de perfusão a todos os tecidos, e é vastamente empregada (FLETCHER, 
2012; WONG, 2011). Se forem necessários fluidos intravenosos para rea-
nimação de emergência, indica-se 20 ml/kg de um fluido isotônico com 
glicose por 20 minutos, comumente conhecido como um "bolus de cho-
que", que pode ser eficiente em situações de campo (WILKINS, 2010).

Devido ao déficit de energia natural dos neonatos e este desempe-
nhar um papel agravante no desenvolvimento da EN em potros, é extre-
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mamente importante manter a concentração de energia sérica em forma 
de glicose dentro do intervalo de referência, que é descrito entre 121-192 
mg/dL (KOTERBA; DRUMMOND; KOSCH, 1990; WONG, 2011). 

Administração de furosemida em bolus (0,25-1,0 mg/kg) ou infusão 
contínua (0,25-2,0mg/kg/hr) pode ser utilizada, porém as concentrações 
de eletrólitos e gasometria arterial devem ser avaliados frequentemente, 
como potássio e cloreto de cálcio. Desequilíbrios iônicos substanciais po-
dem gerar alcalose metabólica (WILKINS, 2010). 

A dexametasona na dose de 4 mg/50 kg IV de 12-12 horas pode 
ser usada para diminuir o edema cerebral. O manitol é usado na dose 
de 0,25-2 g/kg dissolvido 20% em solução, administrado IV entre 15-40 
minutos para reduzir pressão intracraniana, no entanto é contraindicado 
em casos e suspeita de hemorragia cerebral. O dimetilsulfóxido (DMSO) é 
usado na dose de 0,5-1,0 g/kg ou 10-15 ml 5% diluído em água esteriliza-
da e administrado em 15-20 minutos de 12-24 horas IV, atuando como um 
protetor da célula, como diurético e antiinflamatório. O ácido ascórbico na 
dose total de 1000 mg/potro de 50 kg, sendo administrado de 12-12 ho-
ras IV, é usado como principal antioxidante nos fetos, tendo alta concen-
tração no cérebro, bem como a vitamina E na dose de 4.000 a 10.000 UI/
dia V.O. diminuem a peroxidação lipídica (KNOTTENBELT; HOLDSTOCK; 
MADIGAN, 2006). Pequenas doses de butorfanol (~3mg/potro) são razo-
avelmente bem toleradas na promoção da analgesia (WILKINS, 2010).

Uma vez que a isquemia intestinal pode predispor à ulceração, os 
antagonistas dos receptores de H2 (cimetidina e ranitidina), inibidores da 
bomba de prótons (omeprazol), ou agentes citoprotetores (sucralfato) 
são recomendados (VAALA, 1999).

Um procedimento de compressão física com utilização de cordas 
(“squeeze”) tem sido preconizado para desencadear o reflexo neural fe-
tal que ocorre no canal do parto durante a transição da inconsciência 
intrauterina para a consciência extrauterina. O sucesso com essa técnica 
tem sido variável, embora uma pesquisa tenha encontrado recuperações 
mais rápidas em potros com EN com a compressão por 20 minutos. Este 
é um método seguro a ser considerado em potros sem evidência de is-
quemia perinatal. As contraindicações ao uso do procedimento incluem 
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fatores presentes como comprometimento respiratório, doença neuro-
muscular como botulismo, cardiomiopatias e costelas quebradas (ALE-
MAN, WEICH, MANDIGAN, 2017).

Conclusão

A EN em potros é uma patologia multissistêmica de grande impor-
tância na neonatologia equina. Está associada a fatores intra e extraute-
rinos, bioquímicos, fisiológicos, sistêmicos e celulares, que os submete a 
condições de hipóxia e isquemia tecidual, levando à déficits energéticos 
significativos incapazes de manter o bom funcionamento celular, acarre-
tando lesões irreversíveis no SNC e órgãos vitais. Em contrapartida, exis-
tem relatos que demonstram a atividade irregular de neuroinibidores e 
neuroativadores em pacientes sem histórico de intercorrências gerado-
ras de hipoxigenação, indicando a necessidade de ampliação dos estu-
dos nesta área. 

A terapia intensiva na neonatologia de potros com EN tem resulta-
dos satisfatórios em casos graves, para isso os profissionais devem sem-
pre se capacitar e investigar novas janelas terapêuticas. 
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Análise sensorial de pescado: revisão

Tatiana Pacheco Rodrigues

Introdução

O pescado segundo a legislação brasileira é constituído pelos pei-
xes, crustáceos, moluscos, anfíbios, répteis, equinodermos e outros ani-
mais aquáticos usados na alimentação humana (BRASIL, 2017). O pescado 
é um dos produtos de origem animal mais importantes e mais consumidos 
no planeta. No ano de 2018 a produção mundial de pescado (captura e 
aquicultura) foi de 179 milhões de toneladas aproximadamente e o consu-
mo per capita mundial foi de 20,5 Kg (FAO, 2020). Além disso, o pescado por 
ser um alimento com alto valor nutritivo e alta atividade de água, se torna 
um produto bastante perecível que necessita de condições higiênico-sani-
tárias adequadas desde a captura ou despesca até a comercialização, com 
o propósito de assegurar a qualidade. É inegável que suas qualidades nu-
tricional e sensorial, aliadas as qualidades microbiológica e físico-química 
constituem características valiosas para evitar as doenças veiculadas por 
alimentos, responsáveis por sérios problemas de saúde pública.

Destarte, avaliar a qualidade do pescado por meio de análises la-
boratoriais – microbiológicas e físico-químicas – associadas à análise sen-
sorial deve ser atividade rotineira e é exigida pela legislação. No Brasil a 
legislação preconiza a avaliação do frescor do pescado por meio de avalia-
ção sensorial, como uma das formas de verificar as condições de consumo 
deste (BRASIL, 2017). Desta forma, o conhecimento das características sen-
soriais do pescado é imprescindível para contribuir com a oferta de alimen-
tos seguros à população. Sendo assim, o objetivo desta revisão foi realizar 
uma compilação dos principais métodos de análise sensorial do pescado.

Qualidade e análise sensorial

O termo qualidade é utilizado de forma ampla e subjetiva, poden-
do referir-se à aparência estética e frescor, a aspectos nutricionais, ou ao 
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grau de deterioração que o pescado sofreu. Também pode estar relacio-
nado com aspectos sanitários para o consumo seguro de pescado, como 
a ausência de bactérias patogênicas, parasitas ou compostos químicos. 
A qualidade do pescado fresco pode ser avaliada por análises sensoriais, 
químicas e microbiológicas (HUSS, 1998).

O pescado devido a sua composição biológica é mais suscetível as 
alterações autolíticas, microbiológicas e químicas. As alterações autolíti-
cas são responsáveis pela perda inicial de qualidade e são caracterizadas 
pela degradação do ATP, das proteínas, amônia e aminoácidos. A dete-
rioração microbiana é resultante especialmente da ação de microrganis-
mos psicrotróficos, tais como Pseudomonas spp., Shewanella putrefaciens 
e Flavobacterium spp. Já a oxidação está associada à fração lipídica com 
elevado teor de ácidos graxos insaturados, favorecendo reações que ini-
ciam com a formação de radicais livres, caracterizando-se por uma ab-
sorção acelerada de oxigênio, e finalizam com a produção de peróxidos 
(HUSS, 1997; OLIVEIRA et al., 2008; MOHAN et al., 2010; AMEGOVU et al., 
2012; SOARES et al., 2012; BAZARGANI-GILANI; PAJOHI-ALAMOTI, 2019).

Com a instalação do processo de deterioração, pode-se utilizar a 
análise sensorial como forma de caracterizar a deterioração do pescado 
cru, pois esta pode ser indicada por alguns sinais evidentes: detecção de 
odores desagradáveis; alteração da coloração do muco superficial; acú-
mulo de gás nas vísceras; colorações anormais na pele, musculatura e 
gordura; alterações na elasticidade muscular e no caso dos peixes, além 
destas modificações, mudanças na concavidade e opacidade da córnea.

Os métodos empregados nas avaliações sensoriais são classifi-
cados em três grupos: discriminativos, descritivos e afetivos. As provas 
discriminativas são usadas para avaliar se existe uma diferença entre as 
amostras (p. ex. teste triangular, prova de qualificação/ordenação). As 
provas descritivas empregam-se para determinar a natureza e intensida-
de das diferenças (p. ex. perfis e provas de qualidade). Os testes afetivos 
são subjetivos e consistem em provas emocionais, baseadas na medição 
de preferências ou aceitação (STONE; SIDEL, 2004; IAL, 2008).

Considerando que é mais fácil detectar e mensurar os desvios ou 
mudanças de qualidade sensorial do pescado, os métodos de análise 
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sensorial avaliam os defeitos e atribuem pontuações ou escalas que po-
dem ser correlacionados, inclusive estatisticamente, com as análises mi-
crobiológicas e físico-químicas. Especificamente para o pescado foram 
desenvolvidos diversos métodos para avaliar a qualidade sensorial como 
a Escala Torry, o Esquema EU (União Europeia) e o MIQ (Método de Índice 
de Qualidade). Na legislação brasileira (BRASIL, 2017) a avaliação senso-
rial do pescado é qualitativa, pois descreve as características sensoriais 
desejáveis para o produto próprio para consumo, enquanto os métodos 
da Escala Torry e MIQ utilizam algum tipo de pontuação (método quanti-
tativo) para definir o grau de frescor do pescado.

Métodos de análise sensorial 

Nos últimos 60 anos podem-se destacar três esquemas para aná-
lise sensorial do pescado fresco: a Escala Torry - método pioneiro, desen-
volvido na Escócia em 1950, na Torry Research Station (Estação de Inves-
tigação Torry); o esquema da União Europeia, que estabeleceu critérios 
para comercialização de peixes e o Método do Índice de Qualidade de-
senvolvido na Austrália (SANT’ANA; FREITAS, 2011).

O primeiro método, moderno e detalhado, para avaliação do pes-
cado foi a Escala Torry. É um esquema utilizado para avaliar o odor e sa-
bor dos filés de peixe cozidos. Esta escala contém 10 pontos categóricos 
para odor e sabor. A categoria 10 representa o estado máximo de frescor, 
na categoria 03 o produto é considerado deteriorado e zero representa 
o estado de putrefação. Dessa forma, frequentemente uma pontuação 
próxima a 06 tem sido utilizada como limite para estabelecer se o pesca-
do está próprio para consumo (HUSS, 1998; CALANCHE et al., 2019).

O esquema da União Europeia é um regulamento próprio para pes-
cado que pode ser utilizado tanto por especialistas como autoridades 
sanitárias para avaliar graus de frescor do pescado por meio de parâme-
tros gerais. Os regulamentos apresentam esquemas distintos para peixes 
azuis, brancos, elasmobrânquios, cefalópodes e crustáceos (EU Council 
Regulations 103/76, 104/76 e 2406/96). Neste esquema de classificação 
de frescor os descritores possuem três níveis previstos: E - extra, alta qua-
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lidade; A - boa qualidade; B - satisfatória, mas não levam em conta as di-
ferenças biológicas entre as espécies. De qualquer forma, o esquema da 
União Europeia tem boa correlação com as análises microbiológicas e fí-
sico-químicas (NUNES et al., 2007; FREITAS; AMARAL, 2011; AMEGOVU et 
al., 2012; SAHU et al., 2016; BAZARGANI-GILANI; PAJOHI-ALAMOTI, 2019).

O Método de Índice de Qualidade (MIQ) é um dos sistemas de 
avaliação sensorial atualmente mais empregados para avaliar o frescor 
do pescado. Foi criado pela Tasmanian Food Research Unit e utilizado na 
Europa como alternativa para o esquema tradicionalmente usado na Co-
munidade Europeia. Este deve ser desenvolvido para cada espécie de 
pescado. Vários estudos têm demonstrado que para pescado existe rela-
ção linear entre os escores do MIQ e o tempo de estocagem, o que possi-
bilita a estimativa do tempo restante de vida útil, por isso se tornando um 
método muito utilizado para comercialização do pescado, inclusive via 
leilões digitais (FREITAS; AMARAL, 2011; OLIVEIRA et al., 2014; GURGEL et 
al., 2016; RODRIGUES et al., 2016; SANTOS et al., 2018; KUVEI et al., 2019; 
QIM Eurofish, 2020; VÁZQUEZ-SÁNCHEZ et al., 2020).

O MIQ utiliza um sistema de qualificação, no qual o pescado é ins-
pecionado e os deméritos correspondentes são registrados. Consiste 
na avaliação dos diversos atributos de qualidade do pescado cru, como 
aparência, textura, olhos, brânquias e abdome, e como ocorre a modifi-
cação destes atributos de acordo com o tempo de estocagem. A cada 
atributo é dado um escore, que varia de zero a três, ou de zero a dois (de 
acordo com o seu grau de importância), sendo considerado zero como o 
melhor e dois ou três como o pior escore. As pontuações registradas em 
cada característica são somadas para dar uma pontuação sensorial total, 
o denominado Índice de Qualidade (IQ). Quanto mais próximo o IQ esti-
ver de zero, mais fresco o pescado é considerado (HUSS, 1998; FREITAS; 
AMARAL, 2011; QIM Eurofish, 2020).

Este método utiliza julgadores treinados sob a orientação de um 
líder, com apresentação das amostras em sessões sucessivas, nas quais 
o pescado recém-adquirido é observado até o estado de decomposição. 
Geralmente a avaliação pelo MIQ é acompanha por avaliações microbio-
lógicas como contagem de bactérias heterotróficas aeróbicas mesófilas 
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e psicrotróficas, associadas às análises físico-químicas como determina-
ção de pH, bases voláteis totais, substâncias reativas ao ácido tiobarbitú-
rico (TBA), índice de peróxido, aminas biogênicas, entre outras (OLIVEIRA 
et al., 2009; ÖZYURT et al., 2009; OLIVEIRA et al., 2014; RODRIGUES et al., 
2016; EVANGELISTA-BARRETO et al., 2017; KUVEI et al., 2019; VÁZQUE-
Z-SÁNCHEZ et al., 2020). Na Tabela 1 é possível observar os escores e o 
tempo de vida útil de diversas espécies de pescado avaliados pelo MIQ.

Tabela 1 – Índice de Qualidade e tempo de vida útil de diversas espécies de pescado ava-
liados pelo Método de Índice de Qualidade.

Pescado/processamento
Índice de 
Qualidade

(escore)
Vida útil

(dias) Autores

Camarão (Litopenaeus vannamei)
[inteiro e descabeçado]
estocado em gelo

Inteiro: 0-10
Descabeçado: 

0-8
12
14

Oliveira et 
al. (2009)

Pirarucu (Arapaima gigas)
inteiro e estocado em gelo 0-16 27 Oliveira et 

al. (2014)
Mapará (Hypophthal musmarginatis)
inteiro e estocado em gelo 0-26 10 Gurgel et 

al. (2016)
Tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus)
eviscerada e estocada em gelo 0-19 15 Rodrigues 

et al. (2016)
Caranha (Piaractus mesopotamicus) 
eviscerada e estocada em gelo 0-24 14 Santos et 

al. (2018)
Salmonete cinzento (Chelon subviridis)
eviscerado e estocado a 4,0ºC 0-34 12 Kuvei et al. 

(2019)

Tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus)
em filé, estocada a 1; 4; 9; 15 e 19±1°C 0-13

06, 02, 01, 01 e 
0,8, respecti-

vamente

Mai e 
Nguyen 
(2019)

Tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus)
inteira e estocada em gelo 0-19 10

Vázquez-
-Sánchez 

et al. (2020)
Fonte: Autoral (2020).

Ainda na Tabela 1, Oliveira et al. (2014) observaram que tanto as 
análises sensoriais do pescado inteiro pelo sistema MIQ como a degus-
tação dos filés de pescado cozidos (análises do sabor e odor do peixe 
cozido) apresentaram alta correlação com o tempo de estocagem, reve-
lando-se excelente método para avaliar o frescor do pirarucu (Arapaima 
gigas) cultivado, estabelecendo a sua vida útil para consumo em 27 ± 0,5 
dias em gelo. Rodrigues et al. (2016) também observaram a relação das 
análises microbiológicas e físico-químicas com o MIQ desenvolvido para 
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tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus) eviscerada e estocada em gelo, as-
sim como, Kuvei et al. (2019) e Vázquez-Sánchez et al. (2020) obtiveram 
correlação estatística entre as análises microbiológicas e físico-químicas 
de Chelon subviridis eviscerado e estocado a 4ºC e tilápia do Nilo inteira 
estocada em gelo, respectivamente. A tilápia do Nilo eviscerada apre-
sentou 15 dias de vida útil, enquanto a tilápia do Nilo inteira obteve uma 
média de 10,8 dias de vida útil, demonstrando a influência da evisceração 
na conservação do pescado.

Esta relação dos métodos laboratoriais com os sensoriais não foi 
verificada nos estudos de Evangelista-Barreto et al. (2017) que observa-
ram não haver relação entre análise sensorial (MIQ) e análises físico-quí-
micas e microbiológicas do pescado obtido em feiras-livres da cidade de 
Cachoeira-BA das espécies de peixe: Bagre marinus, Salminus brasilien-

sis, Carassius auratus, Centropomus sp., Cynoscion sp., Scomber japonicus, 
Brycon sp.e Mugil sp. Neste estudo os autores utilizaram o MIQ desenvol-
vido para a corvina (Micropogonias furnieri) o que pode ter influenciado no 
resultado, pois uma das características do MIQ é ser desenvolvido para 
cada espécie de pescado na forma como este é manipulado e acondi-
cionado – inteiro, eviscerado, filé; mantido em gelo ou congelado, isto 
é, cada espécie tem seu IQ (Índice de Qualidade), conforme a forma de 
apresentação e o modo de conservação.

Outro método muito utilizado para realizar análise de pescado é a 
Análise Descritiva Quantitativa (ADQ). Esta não é exclusiva para análise 
de pescado e consiste num método de análise sensorial que emprega 
provadores treinados e selecionados para descrição e quantificação dos 
atributos sensoriais descritivos de sabor, aroma, textura e aparência dos 
produtos, portanto, sendo uma importante ferramenta no controle de 
qualidade de indústrias processadoras de alimentos. A ADQ é desenvol-
vida para cada produto, utilizando um limitado número de indivíduos (8 
a 12 julgadores) para realizar cada teste. É desenvolvida uma linguagem 
própria para cada processo de ADQ e esta pode ser repetida em outros 
experimentos (STONE; SIDEL, 1998; 2004).
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Alguns requerimentos são necessários para o desenvolvimento 
da metodologia: julgadores com interesse no produto-teste, tempo para 
treinar estes julgadores, desenvolvimento de uma linguagem descritiva, 
a busca por materiais de referência – que são utilizados para provocar 
contrastes de intensidade das percepções sensoriais e induzir as percep-
ções desejadas. Todo este processo é coordenado por um líder, que não 
participa da avaliação sensorial do produto. As análises são realizadas 
utilizando ficha de avaliação, contendo os atributos de aparência (cor, ta-
manho, forma, textura superficial), sabor, aroma e textura oral (suculência, 
crocância, maciez, etc.) pertinentes ao produto estudado, dos quais os 
resultados podem ser avaliados estatisticamente por análise de variância, 
comparação entre médias e análise de componente principal (STONE; SI-
DEL, 1998; 2004; IAL, 2008; SHAVIKLO et al., 2016; CALANCHE et al., 2019; 
MAI; NGUYEN, 2019).

Em estudos realizados com pescado, a ADQ foi utilizada para de-
terminar o tempo máximo de estocagem de muitas espécies, onde a ava-
liação das amostras de pescado cozido foi o subsídio para adaptação do 
protocolo do Método do Índice de Qualidade usado na avaliação do pes-
cado cru. Além disso, a ADQ foi correlacionada a análises laboratoriais e 
utilizada para caracterização de produtos elaborados a partir de pescado, 
inclusive sendo relacionada a testes afetivos com a confecção de mapas 
de preferência de consumo destes produtos (SVEINSDOTTIR et al., 2002; 
BONACINA et al., 2015; RAMÍREZ-RIVERA et al., 2016; RODRIGUES et al., 
2016; REBOUÇAS et al. 2017; ÇANKIRILIGIL; BERIK, 2018).

Além das análises descritivas, dentre os métodos de análise sen-
sorial mais utilizados para avaliação do pescado e seus derivados, estão 
os testes afetivos, pois estes não necessitam de julgadores treinados, são 
de fácil execução e geralmente detectam as preferências dos potenciais 
consumidores de produtos de pescado. Dentre os testes afetivos, a es-
cala hedônica se destaca na avaliação de produtos alimentares prontos 
para o consumo. É um teste que expressa o grau de gostar ou desgostar 
de uma amostra pelo consumidor. As escalas mais utilizadas são as de 
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07 e 09 pontos, que contêm os termos definidos situados, por exemplo, 
entre “gostei muitíssimo” e “desgostei muitíssimo” contendo um ponto in-
termediário com o termo “nem gostei; nem desgostei” para cada um dos 
atributos avaliados. Os dados coletados podem ser avaliados estatistica-
mente pela análise de variância (ANOVA) e comparação das médias pelo 
teste de Tukey (IAL, 2008; GONÇALVES et al., 2018; BAZARGANI-GILANI; 
PAJOHI-ALAMOTI, 2019; CORTEZ NETTO et al., 2020).

A utilidade de métodos sensoriais subjetivos, como os testes afe-
tivos, no controle de qualidade é muito limitada porque o resultado não 
ajuda a decidir que ações devem ser tomadas se existe alguma não con-
formidade durante o processamento. Além disso, se a análise é subjetiva, 
o resultado não pode ser repetido e sua interpretação é mais difícil quan-
do se utiliza julgadores não treinados em comparação a testes que uti-
lizam julgadores treinados. As determinações do controle de qualidade 
devem ser objetivas, envolvendo métodos discriminativos e/ou métodos 
descritivos (HUSS, 1998; MEILGAARD et al., 2015). Desta forma, o MIQ e 
ADQ (testes descritivos) são métodos que se enquadram perfeitamente 
para realizar a avaliação da qualidade do pescado e derivados, enquanto 
os testes afetivos são mais bem empregados para definir a aceitação de 
um produto pelo consumidor.

Comparando o MIQ com a Escala Torry e o esquema EU, infere-se 
que o primeiro é mais preciso, pois é desenvolvido para cada espécie de 
pescado em qualquer forma de apresentação comercial e estocagem, 
o que não ocorre com a utilização do esquema da União Europeia que 
foi desenvolvido para cada grupo de espécies e utiliza um esquema de 
classificação geral, enquanto o MIQ utiliza deméritos, numa gradação nu-
mérica mais fácil de ser compreendida e utilizada comercialmente. No 
caso da Escala Torry a amostra precisa ser destruída (cozida) para ser ava-
liada e tem uma menor sensibilidade, estatisticamente significativa, para 
detectar as alterações do pescado durante a estocagem (MAI; NGUYEN, 
2019). Além disso, o MIQ devido as suas características é mais acessível, 
tanto que foram desenvolvidos softwares para aparelhos móveis como 
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os da QIM Eurofish e da Sidney Fish Market, que podem ser utilizados por 
produtores de pescado, estabelecimentos comerciais, autoridades sani-
tárias e consumidores (QIM Eurofish, 2020; SYDNEY FISH MARKET, 2015). 
No Brasil o Instituto Federal do Mato Grosso e a Universidade Federal do 
Mato Grosso desenvolveram um software para aparelhos móveis chama-
do APPescado, que avalia o frescor do pescado via Método de Índice de 
Qualidade para várias espécies de água doce, incluindo o tambaqui (Co-

lossoma macropomum), (AGÊNCIA DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA, 2020).

Conclusão

Percebe-se que ao longo dos anos ocorreu uma evolução nos 
métodos de análise sensorial de pescado, iniciando com avaliações de 
forma mais geral, até atualmente com métodos específicos desenvolvi-
dos para cada espécie. Ainda há muitas espécies comerciais para serem 
estudadas neste aspecto. E embora na legislação brasileira a análise sen-
sorial não seja direcionada para cada espécie de pescado, esta apresen-
ta parâmetros fundamentais para avaliação da qualidade deste, visan-
do principalmente à saúde do consumidor. Em várias partes do mundo 
como na Europa e Oceania estes métodos são amplamente utilizados 
para comercialização e valorização do pescado. Diante do exposto, no 
Brasil é necessário desenvolver mais pesquisas nesta área para obten-
ção de níveis mais avançados de avaliação do pescado e, desta forma, 
garantir uma melhor posição do país no ranking de competitividade do 
mercado internacional.
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Introdução

Atualmente tem-se notado uma difusão, principalmente em cida-
des interioranas, de propriedades que investem em áreas de lazer como 
por exemplo os hotéis fazendas e os pesque-pagues. Este último, possui 
o objetivo de promover atividades recreativas, como a prática pesqueira, 
atraindo um público cada vez maior e diversificado (LORENZON, 2009). 
Entretanto, alguns pesque-pagues negligenciam as medidas de controle 
sanitário, havendo deste modo a possibilidade de veiculação de doenças 
transmitidas por água e alimentos (DTA). As DTA constituem um impor-
tante problema para a saúde pública, pois tais afecções podem ser fatais 
a crianças, idosos e a pessoas com o sistema imunológico comprometido 
(BRASIL, 2010). 

Aeromonas spp. formam um grupo de micro-organismos conside-
rados importantes patógenos de peixes e humanos, sendo frequente-
mente isolado em pescados mesmo após o congelamento (GONZALEZ-
-SERRANO et al., 2001), e em amostras de fezes de pacientes com diar-
reia de origem alimentar (VILA et al., 2003; MARQUES, 2011). As bactérias 
do gênero Aeromonas, de modo geral, apresentam elevados percentuais 
de resistência a alguns tipos agentes antimicrobianos (SILVA, 2010), estes 
dados são preocupantes, visto que o aumento da resistência aos anti-
bióticos gera grave problema em terapias que utilizam como base tais 
princípios ativos para tratamentos de seres humanos e/ou animais (KO 
et al. 1996).

Pouco é conhecido a respeito da presença desta bactéria dos sis-
temas aquícolas, brasileiro e baianos pois, embora existam documentos 
que regulamentam tais estabelecimentos, o controle e fiscalização sani-
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tários ainda se mostram inadequados e ineficientes. Destarte, tendo em 
vista o número cada vez crescente destas morbidades, e de outras, nas 
propriedades aquícolas, onde muitas vezes a não higiene é a constante, 
objetivou-se realizar um levantamento bibliográfico desta temática. 

Produção aquícola

Em 2017, o Brasil produziu cerca de 692 mil toneladas de peixes de 
cultivo, um crescimento de 8% em relação ao volume produzido em 2016. 
A região Nordeste foi responsável por 16,10% da produção, e a Bahia con-
tribuiu com 27.500 toneladas de peixes no último ano (PEIXE BR, 2018). 

Segundo a Associação Brasileira da Piscicultura (PEIXE BR, 2018), 
a Bahia é o líder da atividade na região Nordeste, onde a espécie mais 
cultivada é a tilápia (Oreochromis spp.), representando aproximadamente 
52% da produção nacional, a Bahia é o quinto maior produtor de tilápia do 
Brasil, com uma produção de 27.500 toneladas. 

O principal motivo para o crescimento do cultivo de pescados nos 
últimos anos no mundo foi o aumento da demanda alimentar ocasionado 
pelo crescimento populacional. Desta forma novas áreas pesqueiras su-
giram, e no Brasil diversos fatores favoreceram a expansão da aquicultura 
no país, tais como disponibilidade de recurso hídricos, condições climáti-
cas favoráveis, importação de insumos e facilidade de adaptação a estas 
tecnologias estrangeiras (SCORVO-FILHO, 2006).

Outro importante motivo que contribuiu para a expansão desta ati-
vidade foi o elevado valor nutricional do pescado, que se tornou uma ex-
celente alternativa para substituição de outras fontes proteicas, por pos-
suir fácil digestibilidade, elevados teores de proteínas, vitaminas e sais 
minerais (SOARES; GONÇALVES, 2012).

O interior baiano e o sistema de produção aquícola

As principais atividades econômicas realizados do interior da Bahia 
são as atividades industriais como extração de petróleo, agricultura, pe-
cuária, e o turismo (IBGE, 2006; BRASIL, 2016). A agropecuária no estado 
tem importante papel na geração de empregos, renda e na contenção do 
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êxodo rural, contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômi-
co da região. Tais atividades exigi que o produtor rural esteja atento aos 
avanços tecnológicos, científicos e do mundo do trabalho (BRASIL, 2016).

A pesca recreativa nos últimos anos ganhou novos adeptos no Bra-
sil, em domínio privado, esses estabelecimentos são chamados de pes-
que-pague, estes são locais tranquilos, geralmente distantes dos centros 
urbanos, apropriados para que o público tenha contato com a natureza, 
diversão e um bom descanso (ANDRIOTA, 2005).   

Geralmente são estabelecimentos que possui uma estrutura que 
combina uma série de atividades, como restaurantes, tanques para pes-
ca, áreas para prática de esportes, playground para as crianças, entre 
outros serviços. Na Bahia muitos pesque-pagues surgiram como uma 
alternativa para proprietários de chácaras, sítios e hotéis fazendas, apro-
veitarem o espaço para aumentarem suas rendas. Tal associação gera 
impactos positivos as comunidades locais, uma vez que cria novas opor-
tunidades de emprego consequentemente melhor qualidade de vida 
(EMBRAPA, 2003).

Entretanto, alguns pesque-pague possuem uma infraestrutura 
precária, uma vez que a maioria destas propriedades são localizadas na 
zona rural, e seus gestores “ex-agricultores” que resolveram investir em 
uma nova área, não possuem conhecimento das necessidades especifi-
cas desta atividade (ANDRIOTA, 2005). Além disto, alguns deles possuem 
residências e alojamentos próximos aos tanques, onde os dejetos são 
lançados no curso d’água, frequentemente sem tratamento adequado, 
aumentando assim a quantidade de matéria orgânica na água, favore-
cendo deste modo, a proliferação de microrganismos, alguns patogêni-
cos ao homem e aos peixes (BASTOS et al., 2006).    

A Portaria IBAMA nº. 138/98. Estabelece normas para registro de 
aquicultor e pesque-pague no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Renováveis. O Ibama também é responsável pela fiscaliza-
ção destes estabelecimentos. Entretanto, há poucos registros que con-
tenham informações precisas sobre a quantidade, onde se localizam e 
informações oficiais a respeito do acompanhamento e fiscalização deste 
tipo de estabelecimento. 
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Doenças transmitidas por água e alimentos (DTA) 

As DTA é um termo utilizado para denominar uma síndrome geral-
mente, relacionada à ingestão de alimentos ou água contaminados por 
agentes de natureza infecciosa ou tóxica (AMSON et al. 2006; BRASIL, 
2008; NOVOSLAVSKIJ et al., 2016). Os agentes causais mais frequente-
mente associados a esta afecção são as bactérias, toxinas, vírus, parasi-
tas, substâncias químicas e metais pesados (BRASIL, 2010).

As principais manifestações clínicas observadas são anorexia, náu-
seas, vômitos e/ou diarreia, porém também pode ocorrer alterações em 
sistemas extra-intestinais, como no sistema nervoso, muscular, circulató-
rio e genital. Isso vai depender do agente etiológico envolvido (AMSON 
et al. 2006; BRASIL, 2008; BRASIL 2010; BRASIL, 2013; SILVA et al., 2017). 

Segundo Manual Integrado de Prevenção e Controle de Doenças 
Transmitidas por Alimentos (BRASIL, 2010) podemos classificar as DTA 
conforme os mecanismos patogênicos envolvidos na determinação des-
ta afecção em: (i) Infecção – causadas pela ingestão de microrganismos 
patogênicos; (ii) Toxinfecções – são causadas por microrganismos toxigê-
nicos, cujo quadro clínico é provocado por toxinas liberadas quando es-
tes se multiplicam, esporulam ou sofrem lise na luz intestinal; (iii) Intoxica-
ções – são provocadas pela ingestão de toxinas formadas em decorrên-
cia da intensa proliferação do microrganismo patogênico no alimento; (iiii) 
Intoxicações não bacterianas- causado por outros agentes não bacteria-
nos estão envolvidos com DTA (por metais pesados, agrotóxicos, fungos).

O Ministério da Saúde (BRASIL, 2010) que deve ser notificado todo 
evento de saúde pública que se constitua ameaça à saúde pública como 
os surto de DTA assim como também doenças como o Botulismo, Cólera, 
DCJ e Febre Tifoide. 

Todo cidadão tem o deve de comunicar à autoridade sanitária a 
ocorrência de surto de DTA. A notificação é de caráter obrigatório aos 
profissionais de saúde em exercício, responsáveis por organizações e es-
tabelecimentos públicos e particulares de saúde. Entretanto, poucos ca-
sos são notificados, onde um pequeno número de cidades possui dados 
atualizados sobre os principais agentes envolvidos, população de risco, 
alimentos e fatores contribuintes (BRASIL, 2010).
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A importância do pescado como transmissor de patógenos depen-
de de múltiplos fatores. De maneira geral, quando comparados o número 
de casos de DTA provocados pelo consumo de peixe em relação a ou-
tras fontes proteicas, o índice é relativamente baixo, entretanto, poucos 
países mantém os registros atualizados (HUSS et al., 2000), dificultando 
assim, o controle e mapeamento das ocorrências. 

Caracterização da Aeromonas spp. 

As bactérias do gênero Aeromonas pertencem a família Aeromo-

nadaceae, os membros deste gênero incluem bastonetes curtos 0,3-1,0 
cm de diâmetro e 1,0-3,5 cm de comprimento, compreendem bactérias 
gram-negativas e possuem ampla distribuição geográfica cuja habitat é 
predominantemente aquático (SILVA, 2010; SUHET, 2011). 

Esse gênero inicialmente era agrupado como membro da famí-
lia Vibrionaceae. Porém após pesquisa filogenética dos genes rRNA, 
COLWELL et al. (1986) sugeriram uma nova família, já que existiam evi-
dências genéticas e moleculares que comprovavam o não enquadra-
mento do gênero neste grupo (SILVA, 2010; SUHET, 2011). 

A classificação do gênero Aeromonas ainda é confusa, não estan-
do bem definida, onde várias espécies ou grupos de hibridização (HGs) 
de DNA têm sido descritos (SILVA, 2010; MARQUES, 2011). Baseados em 
estudos genéticos, bioquímicos e conformacionais, atualmente 14 espé-
cies são estabelecidas (Aeromonas hydrophila, A. media, A. bestiarum, A. 

caviae, A. jandaei, A. eucrenophila, A. veronii, A. allosaccharophila, A. schu-

bertii, A. encheleia, A. sobria, A. trota, A. salmonicida, A. popofi) (FIGUERAS 

et al., 2000; KOZINSKA et al., 2002).
Na grande maioria são móveis por possuir flagelo polar monotrí-

quio. As espécies A. salmonicida e A. media são caracterizadas como imó-
veis e psicrófilas (SILVA, 2010). Produzem ácido ou ácido e gás a partir 
da fermentação de glicose, reduzem nitrato a nitrito e dependendo da 
espécie, possuem temperatura ótima de crescimento de 22 – 28ºC ou 
35 – 37ºC (MARTIN-CARNAHAN; JOSEPH, 2005).
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O mecanismo da patogenicidade da Aeromonas se deve a múlti-
plos fatores que não foram bem elucidados. O gênero produz hemolisi-
nas, citotoxinas, enterotoxinas, fosfolipases, proteases, DNAses, adesinas, 
leucocidinas, elastases, colinesterases e endotoxinas (TRABULSI; ALTER-
THUM, 2005; PEIXOTO et al., 2012). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) o gênero Aero-

monas é descrito como emergente, porém a legislação ambiental e sa-
nitária vigente no país não trazem os valores de referências para esses 
microrganismos em água e alimentos. Entretanto a realização da pesqui-
sa deste patógeno é de extrema importância para a saúde pública uma 
vez que podem causar patologia tantos em peixes quanto em humanos 
(MORITA et al., 2006; SILVA, 2010).

Aeromonas spp. em água

As Aeromonas spp. são bactérias amplamente distribuídas em am-
bientes aquáticos, sendo isolados em rios, lagos, viveiros, águas estua-
rinas, água potável, água do solo, água de esgoto em diversos estágios 
de tratamento (SILVA 2010). O principal motivo para isso é sua extrema 
adaptabilidade (MATTÉ, 1995). As células de Aeromonas ainda possuem a 
capacidade de formar biofilme, desta forma tornam-se mais resistentes a 
ação de cloro, dificultando assim o controle bacteriológico nos sistemas 
de produção (MARQUES, 2011). 

Em estudo realizado por Fuzihara et al. (2005) foi possível verificar 
a ocorrência de Aeromonas spp. móveis em um total de 730 amostras 
de água de consumo humano de diferentes origens, nas quais 495 eram 
provenientes da rede pública de abastecimento tratada, 208 de soluções 
alternativas (poços artesianos, poços rasos, minas) e 27 amostras de água 
mineral envasada. Outra pesquisa realizada por Silva et al. (2010) foram 
analisadas 48 amostras de água dos viveiros, onde a presença de bacté-
rias Aeromonas spp. foi confirmada em 100% das amostras, ou seja, nas 12 
propriedades Região da Baixada Ocidental Maranhense avaliadas, houve 
isolamento destas bactérias.
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Aeromonas spp. em peixes

As bactérias pertencentes a esta família é uma das principais res-
ponsáveis por infecções em peixes de água doce (FIGUEIREDO; LEAL, 
2008, HIRSCH et al., 2006), as infecções causas por Aeromonas spp. são 
associados com alterações nas condições ambientais e/ou fatores es-
tressantes aos quais os peixes são submetidos, como por exemplo: su-
perpopulação dos tanques, altas temperaturas e suas alterações inespe-
radas, manejo inadequado, transporte, baixo teor de oxigênio, manejo nu-
tricional inadequado e infecções por parasitas (BARCELLOS et al., 2008).

Podem causar doenças em qualquer espécie por ser um agente 
oportunista. Seu habitat natural é a flora microbiana normal dos peixes e 
em matéria orgânica em estado de decomposição presentes na água e 
no fundo dos tanques (POND et al., 2006). A. caviae, A. sobria, A. hydrophi-
la, A. bestiarum e A. veronii são as principais causadoras de doenças em 
peixes, que em conjunto são denominadas de “septicemia por Aeromo-
nas moveis” (FIGUEIREDO; LEAL, 2008).

A. hydrophila é a mais frequentemente isoladas no desenvolvimen-
to de enfermidades em peixes, os principais sinais clínicos observados 
na infecção é necroses, furúnculos ou ulcerações no pedúnculo caudal, 
evoluindo para descamações cutâneas, formando-se lesões ulcerativas 
na região corpórea e nadadeiras com exposição da musculatura, a qua-
dros típicos de septicemia. Na septicemia hemorrágica as lesões carac-
terísticas são: pequenas lesões superficiais, hemorragia local, úlceras, 
exoftalmia e distensão abdominal (AUSTIN; AUSTIN, 1987; SUHET, 2011, 
PAVANELLI, 2008).

Costa (2016), em estudo, sugere que os critérios para a prevenção 
da ocorrência de microrganismos em peixe devem ser estabelecidos du-
rante a criação, para isso são necessários cuidados com a qualidade da 
água utilizada nos tanques, também deve ser realizado o controle das 
cargas poluidoras presentes no ambiente de entorno, como por exemplo: 
animais, lixo, plantações nas proximidades dos tanques. A autora mencio-
na ainda a importância da assistência técnica especializada nas orienta-
ções e recomendações ao produtor. 
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Em pesquisa realizada em criatórios comerciais de jundiás (Rham-
dia quelen) na região de Passo Fundo (RS), foram identificados os aspec-
tos macroscópicos das lesões causadas por Aeromonas spp, tais lesões 
iniciaram com ulceração do pedúnculo caudal que evoluíram para des-
camação cutânea, formando lesões ulcerativas no corpo e barbilhões 
com exposição de musculatura. Microscopicamente eles observaram, 
degeneração, necrose, hiperplasia, infiltrado mononuclear e presença de 
colônias bacterianas (BARCELLOS et al., 2008).

Aeromonas spp. em humanos 

A gastroenterite é a forma de infecção mais comum causada por 
Aeromonas em humanos (SILVA, 2010). Onde na maioria dos casos os 
principais sinais clínicos são diarreia aquosa com presença de sangue e 
muco, dores abdominais, vômitos e febre (MARQUES et al., 2011).

Na literatura há relatos que os organismos do gênero Aeromonas 
são capazes de induzir infecção humana grave. Tais infeções são mais 
prováveis em pessoas com o sistema imunológico debilitado. Na maioria 
dos casos, em indivíduos sadios, a infecção possui evolução autolimitada 
(YAMADA et al., 1997). 

Os peixes são uma das principais fontes de veiculação da Aero-

monas para os humanos, principalmente quando são ingeridos crus ou 
quando o tratamento térmico foi brando. Além do mais, essas bactérias 
conseguem sobreviver, multiplicar e produzir fatores de virulência em 
pescados mesmo após o congelamento (SILVA, 2010). 

São classificadas pela OMS (2003) como patógenos veiculados pela 
água e por alimentos contaminados, de interesse emergente à saúde pú-
blica (HIRSCH et al., 2006) O gênero é associado com diversas afecções, 
onde podemos citar: Septicemia, meningite, celulite, ectima gangrenoso, 
pneumonia, peritonite, conjuntivite, ulcera de cornes, osteomielite, artrite 
supurativa, miosite, infecção do trato urinário, endocardite, entre outros 
(ALTWEGG; GEISS, 1989).

Marques (2011) afirmaram, em trabalho realizado, que apesar de 
vários estudos correlacionar Aeromonas spp. a surtos de diarreia, ainda 
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não existe um consenso na literatura sobre a etiologia dessas bactérias 
nesse tipo de afecção, uma vez que não estão bem elucidados seus me-
canismos de virulência. 

Utilização de antimicrobianos na atividade aquícola

A intensificação dos sistemas de criação de peixes nos últimos 
anos gerou o aumento indiscriminado do uso de antimicrobianos na pro-
filaxia e no tratamento de doenças. O uso dessas drogas ocasiona imenso 
impacto ambiental, resultando em diversas consequências, assim como 
a seleção de bactérias resistentes, sobretudo da espécie Aeromonas (FI-
GUEIREDO; LEAL, 2008).

A resistência antimicrobiana ocorre quando a bactéria adquire ge-
nes que permitem a interferência no mecanismo de ação do antibiótico 
por mutação espontânea de DNA ou por transformação e transferência 
de plasmídeos (BOZDOGAN, 1999; SILVA, 2010).

Alguns mecanismos de resistência utilizados pelas bactérias são: 
(A) produção de enzimas que degradam ou modificam antibióticos; (B) re-
dução da permeabilidade da membrana externa; (C) Sistemas de efluxo 
hiperexpressos; (D) alteração do sítio alvo (de ligação) do antibiótico; (E) 
bloqueio ou proteção do sítio alvo do antibiótico (ANDRADE; DARINI, 2016).

Os resíduos destes antibióticos têm levado ao crescimento da re-
sistência bacteriana a diversos princípios ativos, trazendo desta forma 
preocupação as autoridades sanitárias (FIGUEIREDO; LEAL, 2008). Diver-
sos estudos em todo mundo têm descrito padrões de resistência a anti-
microbianos para bactérias do gênero Aeromonas em peixes ou ambien-
tes de pisciculturas (SILVA, 2010).

Conclusão

A presença de enterobactérias nos peixes e na água representa um 
risco potencial à saúde do consumidor uma vez que o consumo de peixe 
cru ou mal cozido contaminado, pode configurar como fatores importan-
tes para ocorrer infecção e/ou intoxicação alimentar. Sendo assim, o mo-
nitoramento da qualidade da água dos viveiros é de suma importância, 



186 Sucessos Acadêmicos da Medicina Veterinária

enfatizando os cuidados no preparo e manipulação desses alimentos, a 
fim de minimizar os riscos de contaminação por microrganismos, pois a 
partir desta é possível garantir um alimento seguro e de qualidade para 
o consumo.
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Introdução

As abelhas são os polinizadores economicamente mais valiosos de 
culturas agrícolas em todo o mundo. Cerca de 70% dos cultivos depen-
dem da polinização por esses insetos (KLEIN et al., 2007). Apis mellifera 
Linnaeus, 1758 é uma entre as diversas espécies de abelhas empregadas 
para polinização de lavouras, além de ser utilizada para a obtenção do 
mel, cera, geleia real, pólen e apitoxina (WRIGHT; NICOLSON; SHAFIR, 
2018). 

No entanto, como todo organismo vivo, Apis mellifera pode ser 
impactada por ações antrópicas (uso de agrotóxicos, poluição, fragmen-
tação dos ecossistemas, aumento das áreas de monoculturas e des-
matamento) como por fatores ambientais, como o desenvolvimento de 
doenças causadas por patógenos e parasitas (GENERSCH, 2010). A mor-
talidade de abelhas afeta a polinização, além da cadeia produtiva do mel 
e outros produtos da colmeia. Perdas de colônias de Apis mellifera têm 
sido reportadas em diversos países (BENAETS et al., 2017; REQUIER et al., 
2018; CASTILHOS et al., 2019) e diversos organismos podem afetar a saú-
de dessa espécie, tais como os fungos, bactérias e vírus. Além destes, o 
parasitismo pelo ácaro Varroa destructor, ectoparasita obrigatório e cos-
mopolita, também tem sido relatado como praga importante, inclusive 
por ser vetor de vírus patogênicos em colônias de Apis mellifera (MARTIN 
et al., 2012; WILFERT et al., 2016). As perdas prematuras de abelhas por ví-
rus causam grande impacto nas colônias (CHAGAS et al., 2019) e tem sido 
objeto de investigação nos últimos anos por diferentes autores (TEIXEIRA 
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et al., 2008; RYABOV et al., 2017; REYES-QUINTANA et al., 2019; SOUZA et 
al., 2019; DUBOIS et al., 2020; PEIXOTO, 2020).

Neste cenário, nosso objetivo foi compilar informações sobre vírus 
patogênicos em Apis mellifera, de forma a elucidar a população sobre a 
diversidade desses microrganismos que circulam entre as colônias e que 
podem prejudicar as abelhas e consequentemente a produção agrícola e 
apícola nas diferentes regiões do mundo, inclusive no Brasil.

Vírus em Apis mellifera

Os vírus são parasitas intracelulares obrigatórios que utilizam o 
maquinário e os componentes da célula hospedeira para se multiplicar 
causando doenças ou até mesmo levando à morte do indivíduo (CHEN; 
EVANS; FELDLAUFER, 2006). As infecções virais são consideradas um 
dos fatores mais agravantes para a perda de colônias de abelhas, prin-
cipalmente porque a maioria dos vírus que infectam Apis mellifera pode 
estar presente em baixa carga viral, não produzindo sintomas visíveis na 
colônia, causando infecções ocultas (assintomáticas), que quando asso-
ciadas a outros tipos de distúrbios pode acarretar na morte da colônia 
(GENERSCH; AUBERT, 2010). 

Apesar de a sintomatologia ser o principal método de diagnóstico 
das doenças virais em colônias de Apis mellifera (por ser simples, rápi-
do e barato), esse método pode ser desvantajoso, pois os sintomas da 
infecção viral apenas podem ser observados no estágio de vida adulta 
do inseto (com exceção do vírus da cria da ensacada), e diferentes vírus 
podem produzir sintomas similares (vírus de paralisias) ou a infecção por 
um único vírus pode desencadear diferentes sintomas na abelha. Os ví-
rus patogênicos em Apis mellifera pertencem às famílias Dicistroviridae, 
Iflaviridae, Tymoviridae e Baculoviridae, entre outros sem taxonomia defi-
nida (DE MIRANDA et al., 2013).

Família Dicistroviridae

Dicistroviridae é uma família de pequenos vírus com morfologia 
icosaédrica não envelopados, com tamanho de aproximadamente 30nm, 
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que apresentam RNA senso positivo de cadeia simples e genoma de 
aproximadamente 8 a 10 quilobases. O tecido nervoso, corpo gorduroso, 
células epidérmicas e gônadas das abelhas são os locais de replicação 
dos dicistrovírus (VALLES et al., 2017a). Essa família engloba os vírus de 
paralisias das abelhas (paralisia aguda, israelense da paralisia aguda e 
letal em afídeos), vírus Kashmir e vírus da realeira negra (DE MIRANDA et 
al., 2013).

Os vírus da paralisia aguda (Acute Bee Paralysis Virus - ABPV), isra-
elense da paralisia aguda (Israeli Acute Paralysis Virus - IAPV) e Kashmir 
(Kashmir Bee Virus - KBV) apresentam distribuição mundial e fazem parte 
de um complexo viral frequentemente associado a perdas de colônias de 
Apis mellifera, principalmente quando estas estão infestadas pelo Varroa 
destructor (DE MIRANDA; CORDONI; BUDGE, 2010).

Os vírus ABPV e IAPV podem ser transmitidos horizontalmente via 
oral-fecal e pelo ácaro Varroa destructor e verticalmente através dos ová-
rios das rainhas e ou sêmens contaminados (BEAUREPAIRE et al., 2020). 
A presença do IAPV também foi observada em geleia real, mel e pólen 
(CHEN et al., 2014). Os vírus ABPV e IAPV causam paralisia e subsequente 
morte da abelha, sendo estes sintomas de difícil detecção em campo, 
uma vez que pode ser confundido pela morte natural do inseto. Além 
da paralisia os insetos podem apresentar tremores, incapacidade de voo, 
gradual escurecimento da cutícula e perda de pelos no tórax e abdômen 
(DE MIRANDA et al., 2013). 

O vírus Kashmir foi identificado em 1974 e recebeu esse nome de-
vido à primeira incidência viral ter ocorrido em Kashmir, Índia em abe-
lhas A. cerana (BAILEY; BALL; WOODS, 1976). O vírus é transmitido por via 
oral-fecal, pelo parasitismo do Varroa destructor e através dos ovários e 
sêmen (DE MIRANDA et al., 2013), podendo ainda ser encontrado no mel 
das abelhas (MILIĆEVIĆ et al., 2018). Abelhas adultas quando infectadas 
pelo vírus morrem poucos dias após exposição enquanto as larvas con-
taminadas podem sobreviver à infecção chegando à fase adulta (ALLEN; 
BALL, 1996). 

Vírus da paralisia letal em afídeos (Aphid Lethal Paralysis Virus - 
ALPV) é comumente conhecido por infectar afídeos e reduzir a popula-
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ção desses insetos (WILLIAMSON et al., 1988), sendo detectado em colô-
nias de Apis mellifera nos Estados Unidos (RUNCKEL et al., 2011), Espanha 
e Bélgica (GRANBERG et al., 2013; RAVOET et al., 2013). Em Apis mellifera, 
o vírus pode ser transmitido verticalmente através dos ovários (RAVOET 
et al., 2015) e ocorre com pouca freqüência nos indivíduos adultos ao lon-
go do ano com um aumento acentuado no final do verão (RUNCKEL et al., 
2011), no entanto, não se sabe ao certo se o ALPV causa efeitos patogêni-
cos em Apis mellifera (LIU et al., 2014).

O vírus da realeira negra (Black Queen Cell Virus - BQCV) é a causa 
mais comum de morte em larvas de rainhas (NOH et al., 2013). O vírus está 
presente em abelhas adultas assintomáticas e pode ser transmitido via 
oral-fecal, pelos ovários e pelo Varroa destructor. Cargas virais do BQCV 
são correlacionadas negativamente com o vigor das colônias no Sul da 
Espanha, juntamente com o DWV e o ácaro Varroa (BARROSO-ARÉVALO 
et al., 2019). A infecção pelo BQCV possui como sinais clínicos células 
de cria de rainhas (realeiras) seladas enegrecidas, cujas larvas quando 
morrem exibem aparência amarela pálido com cutícula endurecida, se-
melhante a um saco (DE MIRANDA et al., 2013). 

Os vírus ABPV, IAPV e BQCV foram detectados em diversos esta-
dos brasileiros (TEIXEIRA et al., 2008; PEIXOTO et al, 2021), enquanto que 
para os vírus ALPV e KBV ainda não existem ocorrências no país, embora 
o KBV já tenha sido detectado em Apis mellifera na América do Sul (RIVE-
ROS et al., 2018). 

Família Iflaviridae

Iflaviridae é uma família de pequenos vírus (30nm) com morfolo-
gia icosaédrica não envelopados, que apresentam RNA senso positivo de 
cadeia simples e genoma com aproximadamente nove a 11 quilobases. A 
família é composta por um único gênero (Iflavirus) com 15 espécies des-
critas, incluindo as que causam doenças em Apis mellifera tais quais: o 
vírus deformador de asas (Deformed Wing Virus - DWV), Varroa destructor 
vírus-1 (Varroa destructor virus 1 - VDV-1), vírus da cria ensacada (Sacbrood 
Bee Virus - SBV) e vírus da paralisia lenta (Slow Bee Paralysis Virus - SBPV) 
(DE MIRANDA et al., 2013; VALLES et al., 2017b). 
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O DWV, inicialmente denominado de “vírus da abelha do Egito”, 
foi detectado em abelhas adultas assintomáticas em 1977 no Egito (BAI-
LEY; CARPENTER; WOODS, 1979). Subsequentemente, o vírus foi isolado 
em abelhas do Japão no ano de 1982 e renomeado como vírus defor-
mador de asas pelos sintomas que as abelhas apresentavam (LANZI et 
al., 2006), embora apenas uma fração das abelhas positivas para DWV 
desenvolvem esse sintoma (BETRELL et al., 2017). O DWV é transmitido 
verticalmente através dos ovários e sêmen e horizontalmente por via oral 
ou pelo parasitismo do ácaro Varroa destructor (DE MIRANDA et al., 2013). 
Os sinais clínicos mais comuns da infecção pelo DWV são redução no 
ciclo de vida, abdômen encurtado e descoloração da cutícula de abelhas 
adultas que morrem logo após a emergência (BOWEN-WALKER; MAR-
TIN; GUNN, 1999; DE MIRANDA; GENERSCH, 2010). O DWV também está 
associado à degeneração ovariana nas rainhas de Apis mellifera (GAU-
THIER et al., 2011), inibição da imunidade celular (REYES-QUINTANA et al., 
2019) e comprometimento das funções sensoriais e comportamento das 
abelhas (SHAH; EVANS; PIZZORNO, 2009). 

A infecção por DWV implica em perdas de colônias de Apis melli-
fera no inverno (HIGHFIELD et al., 2009) e tem papel fundamental no pro-
cesso de enfraquecimento das colônias no sul da Espanha, juntamente 
como ácaro Varroa (BARROSO-ARÉVALO et al., 2019). Este vírus possui 
três variantes (genótipos) (MORDECAI et al., 2016): a variante tipo A tem 
sido associada ao declínio das colônias (MARTIN et al., 2012; SCHROE-
DER; MARTIN, 2012; FRANCIS; NIELSEN; KRYGER, 2013) e é amplamente 
distribuída e dominante em Apis mellifera nos Estados Unidos, enquanto 
no Reino Unido, a variante B é dominante na maioria das colônias, e a va-
riante C não foi reportada como dominante em colônias dessas abelhas 
(KEVIL et al., 2019). No entanto, a mortalidade de abelhas portadoras das 
variantes A e B do DWV podem estar associadas à presença de multiviro-
ses na colônia (DUBOIS et al., 2020). 

O VDV-1 primeiramente foi denominado de DWV variante B, devido 
às similaridades genômicas entre os dois vírus (MORDECAI et al., 2016). 
O VDV-1 é transmitido pelo parasitismo do ácaro Varroa destructor (YUE; 
GENERSCH, 2005) e apesar da sua associação com o DWV em colônias 
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de Apis mellifera ser considerada prevalente (dentre outras viroses) e im-
pactante para a saúde das abelhas (TRAYNOR et al., 2016; RYABOV et al., 
2017), não é claro se o VDV-1 é patogênico para as abelhas ou apenas 
para o Varroa destructor (ZIONI; SOROKER; CHEJANOVSKY, 2011).

O SBV foi o primeiro vírus descoberto em abelhas em 1913 nos 
Estados Unidos, pelo microbiologista americano White (KHONGPHINI-
TBUNJONG et al., 2015). O SBV pode ser transmitido horizontalmente, 
via oral-fecal, entre abelhas adultas, influenciando no comportamento 
e reduzindo a longevidade do inseto (DE MIRANDA et al., 2013), e ver-
ticalmente onde, posteriormente, se reproduz e se multiplica durante o 
estágio larval da abelha (RAVOET et al., 2015). As abelhas morrem ainda 
na fase larval exibindo coloração amarelada e tegumento semelhante a 
um saco (devido ao acumulo de líquido ecdisial rico em vírus), sintoma 
que deu origem ao nome da doença (BAILEY, 1975). A infecção por SBV 
tem maior ocorrência durante a primavera e verão, quando o tamanho da 
colônia está se expandindo e, portanto, há uma grande quantidade de 
larvas disponíveis (MA et al., 2010).

Já o SBPV foi descoberto em 1974 na Inglaterra, durante experi-
mentos envolvendo o vírus X de abelhas (BAILEY; WOODS, 1974). O SBPV 
é transmitido via oral-fecal e por meio do Varroa destructor (DE MIRANDA 
et al., 2013) acumulando-se na cabeça, corpo gorduroso, glândulas hipo-
faringeanas, mandibulares e salivares e pernas das abelhas adultas. Abe-
lhas com infecção aguda por SBPV podem apresentar paralisia nos dois 
pares de pernas anteriores (BAILEY; WOODS, 1974). Este vírus pode estar 
presente nas fases imaturas das abelhas, no entanto sem sintomatologia 
clínica (DE MIRANDA et al., 2013).

Dentre as viroses dessa família, no Brasil foram detectadas a pre-
sença do DWV (presença das três variantes, dominando o tipo A) e SBPV 
em abelhas oriundas de diferentes estados (SOUZA et al., 2019; PEIXOTO, 
2020), e o SBV em São Paulo (FREIBERG et al., 2012).

Família Tymoviridae

Dentro da famíla Tymoviridae, uma espécie do gênero Maculavirus 
infecta Apis mellifera, o vírus “Varroa destructor Macula Vírus” (Varroa des-
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tructor Macula Like Virus - VdMLV). Esse vírus apresenta forma icosaédrica, 
tamanho de 30nm e RNA senso positivo, sendo transmitido para abelhas 
através do parasitismo pelo ácaro Varroa destructor (DE MIRANDA et al., 
2013). O vírus não tem sido muito estudado e, portanto, não existe muita 
informação acerca deste microrganismo e seu impacto para as abelhas.

Família Baculoviridae

Nesta família, o vírus filamentoso de Apis mellifera (Apis mellifera Fi-
lamentous Virus - AmFV) foi descoberto nos EUA em 1978 (CLARK, 1978), 
sendo posteriormente relatado ocorrendo em colônias de Apis mellifera 
em outros países (BAILEY; PALL; PERRY, 1983). O vírus apresenta genoma 
caracterizado como DNA dupla fita e infecta apenas abelhas adultas (DE 
MIRANDA et al., 2013). O vírus tem sido relacionado a perdas de colônias, 
e os sinais clínicos de infecção são abelhas mortas e rastejando em frente 
à colmeia (HOU et al., 2016). Infecções agudas em abelhas por AmFV le-
vam à lise de tecidos, a exemplo do corpo gorduroso, resultando na pre-
sença de sinais característicos como hemolinfa das operárias de aspecto 
branco-leitosa que, quando examinada sob microscopia eletrônica, apre-
sentam partículas virais em forma de bastonete (CLARK, 1978). O AmFV é 
transmitido horizontalmente por via oral-fecal (DE MIRANDA et al., 2013) e 
verticalmente da rainha para a progênie (GAUTHIER et al., 2015). 

Vírus sem taxonomia definida

Seis espécies de vírus que podem acometer Apis mellifera não pos-
suem taxonomia definida (DE MIRANDA et al., 2013), dentre elas, apenas 
o CBPV foi relatado ocorrendo em Apis mellifera oriundas de diferentes 
estados do Brasil (PEIXOTO, 2020). 

Vírus da paralisia crônica (Chronic Bee Paralysis Virus - CBPV)

O CBPV apresenta forma anisométrica com RNA senso positivo, 
podendo ser transmitido por contato e pelo parasitismo do ácaro Varroa 
destructor, infectando larvas, pupas e adultos de abelhas (DE MIRANDA et 
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al., 2013). A infecção por CBPV tem como sinais clínicos tremores nas asas 
e corpo do inseto, incapacidade da abelha voar. Além disso, podem ser 
observada perda de pelos nas abelhas, fazendo com que estas apresen-
tem coloração mais escura e brilhante. Provavelmente esses sintomas 
são causados por ataques de mordidas de abelhas saudáveis na colônia 
(RIBIÈRE; OLIVER; BLANCHARD, 2010).

Vírus da asa turva (Cloudy Wing Virus - CWV)

O CWV é um vírus de forma icosaédrica, tamanho de 17nm, com 
RNA senso positivo que infecta os adultos e os imaturos de Apis mellife-
ra (DE MIRANDA et al., 2013; BAILEY; BALL, 1991). O vírus tem sido detec-
tado em colônias de Apis mellifera em várias partes do mundo (BAILEY, 
1982; HORNITZKY, 1987; NORDSTROM et al., 1999). Abelhas infectadas pelo 
CWV apresentam como sinal clínico asas turvas, no entanto, o vírus pode 
estar presente em abelhas assintomáticas (BAILEY et al., 1980; BAILEY; 
BALL, 1991; CARRECK; BALL; MARTIN, 2010). O CWV pode ser transmitido 
diretamente entre indivíduos adultos, pelo ar, principalmente quando as 
abelhas estão confinadas, infectando as traqueias destas. O vírus então se 
multiplica formando massas cristalinas no citoplasma das células terminais 
da traquéia levando a morte da abelha. O vírus está significativamente as-
sociado à mortalidade de colônias durante o inverno (BAILEY, 1982).

Vírus x e y de abelhas (Bee Virus X - BVX e Bee Virus Y - BVY)

Os vírus BVX e BVY apresentam forma icosaédrica, tamanho de 30 
nm e RNA senso positivo, cuja transmissão ocorre horizontalmente por 
via oral-fecal (DE MIRANDA et al., 2013). As duas espécies infectam o trato 
alimentar de abelhas adultas não havendo sinais clínicos conhecidos da 
infecção pelos vírus, sendo que o vírus X geralmente é detectado apenas 
no inverno e o vírus Y ocorre durante todo o ano (BAILEY, 1982). O vírus X 
ocorre em associação com o parasito Malpighamoeba mellificae e o vírus 
Y em associação com o microsporídio Nosema apis, sendo esta última 
associação relacionada com a mortalidade de colônias no inverno (BAI-
LEY, 1982; DE MIRANDA et al., 2013). 
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Vírus do lago sinai 1 e 2 (Lake Sinai Virus 1 - LSV1 e Lake Sinai Virus 2 - LSV2)

Os vírus LSV1 e LSV2 apresentam RNA senso positivo e genoma 
de aproximadamente 5,5 quilobases (DE MIRANDA et al., 2013). Ambas 
as espécies foram inicialmente detectadas em abelhas melíferas situa-
das próximas ao Lago Sinai em Dakota do Sul (Estados Unidos), sendo os 
vírus que apresentaram maior abundância em colônias de Apis mellifera 
nos Estados Unidos durante a realização de um estudo de dez meses 
(RUNCKEL et al., 2011). Esse vírus tem sido detectado ocorrendo em Apis 

mellifera em outros países, a exemplo da Espanha, no entanto, o impac-
to deste vírus na saúde das colônias ainda não é bem compreendido 
(GRANBERG et al., 2013).

Outros vírus

Nos últimos anos foram descritas outras espécies de vírus em Apis 

mellifera, tais como Apis mellifera flavivírus (Apis mellifera flavivirus - AFV), 
Apis mellifera buniavírus 1 e 2 (Apis mellifera Bunyavirus 1 e 2 - ABV1 e 
ABV2), Apis mellifera rabdovírus 1 e 2 (Apis mellifera Rabdovirus - ARV), 
vírus do grande rio Siox (Big Sioux River Virus - BSRV) e tabaco ringspot 
vírus (Tabaco Ringspot Virus - TRSV), embora ainda não sejam conhecidos 
os efeitos patogênicos nessa espécie de abelha e nem a sua relação com 
as perda de colônias (CHAGAS et al., 2019). 

O entendimento do papel dos vírus nas abelhas poderá escla-
recer rotas de transmissão e definir sintomas das doenças, permitindo 
o desenvolvimento de estratégias de prevenção (CHAGAS et al., 2019). 
O avanço dos estudos desses microrganismos nos últimos anos tem 
possibilitado avaliar a sua diversidade nas abelhas e as algumas pos-
síveis interações com outros organismos, contribuindo para o conheci-
mento da relação abelha-patógeno (FRANCIS; NIELSEN; KRYGER, 2013; 
RYABOV et al., 2017; BARROSO-ARÉVALO et al., 2019; REYES-QUINTA-
NA et al., 2019). 
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 Conclusão

Diversos organismos podem afetar a saúde da abelha Apis mellife-

ra, incluindo os vírus patogênicos que são responsáveis pelo enfraqueci-
mento e perdas de colônias. A apicultura migratória, alimentação artificial 
das colmeias com produtos apícolas de procedência duvidosa e troca de 
material genético, como rainhas e favos de crias, além da aglomeração 
de colônias e apiários em uma mesma área, possibilitam a maior circu-
lação desses microrganismos com consequências imprevisíveis para as 
abelhas. Além disso, as associações entre os vírus e ou dos vírus com 
outros organismos patogênicos, em conjunto com a perda da diversida-
de nutricional (eg.: redução da flora apícola) e das mudanças climáticas 
(eg.: aumento da temperatura e redução da precipitação pluviométrica), 
potencializam os efeitos nocivos no desenvolvimento da apicultura e re-
forçam a importância dos estudos sobre a saúde das abelhas. 

Apesar das doenças em colônias de Apis mellifera no Brasil não 
serem um tópico muito estudado no século passado, a perda de colônias 
por motivos desconhecidos estão ocorrendo no Brasil, contribuindo para 
que a apicultura brasileira não alcance o seu potencial máximo, como se 
previa logo após o processo de africanização na década de 50. Embora 
a produção nacional de mel tenha aumentado nos últimos anos, esse 
aumento se deve mais ao incremento do número de apicultores, particu-
larmente da agricultura familiar e de suas associações e cooperativas, do 
que às melhorias das condições tecnológicas da produção, incluindo o 
monitoramento, prevenção e o controle de doenças.

A conscientização dos diversos atores da cadeia apícola sobre a 
importância das patologias que acometem as abelhas e o impacto que 
as ações antrópicas podem causar na saúde das colônias, assim como a 
abordagem dessa temática na formação de recursos humanos nos Cur-
sos de Veterinária, Zootecnia, Agronomia e Biologia, são reforços colabo-
rativos importantes para o fortalecimento da apicultura nacional.
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